
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASTLE!RO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHtA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

PREGÃO

ErETRÔNrCO (SRP)

Ne 900010/2024

UASG:160022

PROTOCOLO G ERAL: N U P 64411.000o3s I zoz4-7 s ANO: zoza

VOLUME I
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sEçÃo RESPONSÁVEL PErA DEMANDA: 54 OBRAS

Amparo Legal: Leine 14.73312L

OBJETO: Serviço de contratação de empresa especializada na execução de transporte hidroviário de
pessoas e materiais da 21e Cia E Cnst.

RESPONSÁVEL PELA AUTUAçÃO DO PROCESSO: 3s Sgt NERY (Membro da SALC)

ADESÕES (CARONA): PERMTT DA

UG PARTTCIPANTE: IRP N91212023 NÃO DIVULGADA

VALOR TOTAL: RS 2.162.999,96 (DOIS MILHÕES, CENTO E SESSENTA E DOIS MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE

REArS).

ANEXOS: CONFORME íUOICT.

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA DESTINO DATA

01. Ordem Bl Ne 36 22 02 2024 10

02.Entrega na SALC 28 04 2024 1,1.

03.Envio para CJU 1.4 08 2024 1.2

04. Retorno da CJU

O5.Envio para a

Conformidade
13

06. 74.

07 15.

08. L6.

09 t7

10 18
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4 - DFD - Documento de Formulação da Demanda 05

5 - ETP - Estudo Técnico Preliminar 06-77

6 - Mapa de Risco 18-19

- Metodologia da Pesquisa de Preço 20-22

8 - Mapa Comparativo de Preços 24

9 - Pesquisa de Preço 25-26
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MINISTÉFCIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHIA GUrrH ERME CARLOS LASSANCE)

TEBMO DE At.!TUAÇÃO DO PROCESSO

N U P 64411.000035/2024-7 5

PRECÃ() ELETRÔNICO (SRP) Ne $Crflo1(i 1t024 - 21e Cia E Crrst - UASG: L6OO22

Em conformirlade com a ORIENTAçÃO NORMATIVA AGU Ns 2/2009, AUTUO nesta data, o
Processo Administrativo NUP 64411.000035/2A24-75 da 2La Companhia de Engenharia de

Construção (21a Cia E Cnst), referente à licitação acinra indicada, cujo objeto está definido no DlEx

N" 1-S4/21a Cia I Cnst, de 08 de abril de 2028.

São Gabriel da Cachot:ira, Aly'l, 06 de agosto de 2024.

RAILANE NE Ãrs - 3e sGT
Agente de c,cnt - SALC da 21a Cia E Cnst

Ciente:

CAIO FELI SANTOS 2e Ten
ch da SALC da 214 Cia E Cnst
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MIl'IISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENI.{ARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUTLHERME CARTOS LASSANCE)

TERMO DE CIÊNCN DE TODO O CONTEÚDO PROCESSUAL

N L' P 644 1 f . i100CI3512024-7 5

PREGÃ() ELETRÔNICO (SRP) Ne gc!ilCti.t) !2ü?'.4 - 21a Cia E Cnst - UASG: 160022

Como che,fe da Seção de Aquisição Licitações e Contratos (SALC), ccmunico que tenho ciência

de todo o conteúdo processual dentro da fase interna e externa da licitação relacionada ao

processo NUP 64411.000035/2024-75 da 2La Cia E Cnst.

São Gabriel da Cachoeira, A[y'], 06 de de

CAIO FELIiPE Ten
ch da SAtC da 21e Cia E Cnst
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITE!RO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUTLHERM E CARLOS TASSANCE)

DlEx N" Lsqz7e Cia E Cnst

EB; 64tL.0000352024-7 s

Do: Chefe da 4e Seção da 2Lz Cia E Cnst

Ao Sr: Cmt da 2l^ Cia E, Cnst

Assunto: Pregão eletrônico para Contratação de serviço de transporte fluvial tipo
empurrador de balsa de 300 toneladas.

Anexo: -Documento de formalização da demanda (DFD);

-Estudo Técnico Preliminar (ETP);

-Mapa de Risco;

- Mapa Comparativo de Preços;
- Pesquisa de Preço;
- Termo de Referência.

Nos termos do art. 13 da lG L2-02, solicito abertura do Processo Licitatório na

modalidade Pregão Eletrônico (SRP) para serviço de contratação de transporte fluvial tipo
empurrador de balsa de 300 toneladas de materiais e pessoal, para atender a Zte

Companhia de Engenharia de Construção, conforme as especificações constantes na

documentação em anexo.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 08 de abril de 2024

FELIPE B RIBEIRO DA SILVA - Cap

Chefe da 4a Seção daZLa Cia E Cnst

DlEx N" 7-54t21? Cia E Cnst lZLa Cia E Cnst- NUP: 6441-1.0000352}24-75........Página I de2



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILElRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHrA GUTtHERME CARTOS TASSANCE)

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

l. Aprovo a presente requisição e concordo com a viabilidade e necessidade da

aquisição.

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início

dos trâmites licitatórios.

BRUNO - Maj

Fiscalização Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote

todas as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor, para que a licitação

requerida pelo setor requisitante ocorra dentro da legislação em vigor.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 08 de abril de 2024

^\
JOSINALDO .N' DE MENESES - Ten CeI

Ordenador de flespesas da 2].4 Cia E Cnst

da 27

DtEx N" L-54{2t? Cia E Cnst lZF Cia E Cnst- NUP: 64411.0000352124-75........Página 2 de2
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MINISTÉRIO DA DEIESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUTLHERME CARTOS LASSANCE)

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DA DEMANDA (DFD)

N U P: 64411.0000352 024-7 5

Fl nô

D

Setor Req u i sita nte ( Unidad e/Setor/Depto) : 54 OBRAS

Amparo: Art. L2, Vll, e art. 72,1, da Lei 1,4L33Í2LResponsável pela Demanda: Cap Braga

Telefone: (97 | 347 L-L366E-mai l: s4operacional20@gmail.com

se for o caso.

A presente demanda tem por escopo as necessidades da 21a Companhia de Engenharia de Construção,

referente ao exercício do ano de2024. Serviço de contratação de transporte fluvial de 1 (um) empurador para

transportar balsa de 300 toneladas para levar materiais e pessoas, para atender as demandas de obras da

Operação Yá-Mirim e Rodrigo Octávio (20 Gpt E).

A demanda inicialé baseada no histórico de aquisições e necessidades da2Ie CIA E CNST.

2. Quantidade de material a ser adquirido

FELIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA - Cap - Chefe da Equipe

MATHEUS EMANUEL BASíLIO DA COSTA - Cb - Membro da Equipe

DESIGNAçÃO Oe EQUIPE: Conforme Bl ns 36, de22 de fevereiro de 2024.

São Gabrielda Cachoeira-AM,8 de abril de2024

FELIPE B

Membro da Equipe

Chefe da Equipe
ÉEIRO DA SILVA - Cap

À-^
MATHEUS EÚNTTIITE BASíUO DA COSTA. Cb

A previsão de data para início da aquisição é de 2s Semestre de2024.

't

Órgão: MrNrSTÉRtO DA DEFESA- EXÉRCTTO BRASTLEIR0

2TE COMPANHIA DE ENGEN}IARIA DE CONSTRUçÃO

lndicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização

3. Previsão de data em que deve ser iniciado a aquisição do material



ESTUDO TÉCNICO PRELTMINAR - ETP

NUP: 64411.000035/2024-75

sERVrçO DE CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECTALTZADA NA EXECUçÃO Or
TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE PESSOAL E

MATERIAT DA 2L? CIA E CNST.

esruoo rÉcntco PREUM|NAR (EÍp) - 21! cia E cnst - UASG: 160022-NUP: 64411.000035/2024-75.................Página 1 de 12
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1. DA FINALIDADE:

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:
a) Analisar o sERVIço DE CONTRATAçÃO DE TRANSPORTE FLUVIAI DE EMPURRADOR

DE BALSA visando atender à demanda da ZLa Cia E Cnst referente ao segundo
semestre de 2024;

b) Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o
Termo de Referência do processo NUP: 64411.000035/2024-75 - UASG: 160022.

1.2. Area requisitante: Pelotão de Equipamento da 21e Cia E Cnst

1.2.1. Responsáveis (Conforme Bl Nr 35, de 221O212O24, da 214 Cia E Cnst)

a. FELIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA - Cap - Chefe da Equipe

b. MATHEUS EMANUEL BASíUO DA COSTA - Cb - Membro da Equipe

L.2. Amparo Legal:

i ns L4.133/21;
nstrução Normativa SEGES-ME ns 58/2022;

ffions TNFoRMAçôrs pRoouZIDAS:

2.t. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informações
foram produzidas e registradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

r- DESCRTCÃO On rueC DA CONTRATACÃO:

2.L.1.. Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, a 21e CIA E

CNST, por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregado na execução direta de

obras conveniadas e/ou de cooperação, obras essas executadas nas mais longínquas localidades do

Território Amazônico.

2.1.2. A contratação do serviço de 1 (um) empurrador de balsa, objeto deste Estudo Técnico

Preliminar (ETP), atenderá as demandas das obras nas quais a 2L? CIA E CNST está empregada,

havendo a necessidade destas aquisições por conta da efetividade maior nas aplicaçôes

especificamente nas obras de cooperação/convênio delegada a esta Companhia.

t!- rrrÀrnNcrtrarÃn na PREVISÃO n^ arrNÍD^rnrÃn Nn Dl ÂNat DE ^TarÃcc 
^Nr 

I^r .

2.1.3. Para que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o Plano de Contratação Anual

(PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

IlI. REQUISTTOS DA CONTRATACÃO:

2.L.4.Acontratação de empresa especializada para prestação de serviços de recarga de extintores

eStUOO rÉCN rCO PRELIMINAR (ETp) - 21e Cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 6,4411.000035/202+75.................Página 2 de 12



emanadas pela 21e Companhia de Engenharia de Construção se dará através de formal Processo
Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal ns 8.666, de 2L

de junho de 1993, com suas alterações, pela Lei 10.520, de 17 de junho de 2OO2, pelo Decreto ne

5.450, de 31 de maio de 2005, bem como o Decreto ns 21.981, de 19 de outubro de L932, lN ns

113-DNRC, de 28 de abril de 2010 e pelas disposições fixadas no Edital de convocação.
Os serviços de recarga de extintores enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, por
possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas
no mercado.

!V. ESTIMATIVA DAS QUANTI PARA A CONTRATACÃO:

2.1.5. A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve consumo do
mesmo objeto em anos anteriores ou de um novo planejamento sobre fato novo, como exemplo uma

obra nova. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

( ) O objeto da presente aquisição iátoi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em todo
ou em parte, adquirido por esta administração conforme extrato do SIAFI , conforme ANEXO l;

(X) O objeto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em

todo ou em parte, adquirido por esta administração;

( ) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades a

serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar

economia de escala, foram anexadas a este ETP conforme ANEXO ll;

(X)As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades

a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP conforme;

2.7.6. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento
preliminar através do StAFl, com base no consumo dos últimos dois anos e também com base na

necessidade atual da ZLe Cia E Cnst, a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem

contratadas.

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,

contendo o código de cadastro de serviço (CATSER) junto ao SIASG, as descrições detalhadas, as

respectivas requisições e a periodicidade entre as requisições:

TABEIA I:

esruoo rÉCrutCO PREUM|NAR (ETp) - 21r Cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 6tr411.000035/2o24-75.................Página 3 de 12
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1

Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de
300 Toneladas no trecho
Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da

Cachoeira-AM para Manaus-AM
(lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do

ressarcimento do material no

caso de ocorrência de sinistros

Rs 85.000,00 Rs 255.000,00

Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de
300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com

todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência
de sinistros

2 Rs 65.ooo,oo Rs 130.000,00

Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de

300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-Am para

cucuí-Am (lDA E VoLTA) com

todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência
de sinistros

Rs 57.000,00 Rs 114.000,00

vAroR TorAt (QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE Mlt REAIS). Rs 499.000,00

2.L.7,L. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

( X ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à alguma

marca específica;
( ) Foi realizada por setor técnico que tem a expertise para o detalhamento do objeto;

( ) Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmente

justificado nas seguintes hipóteses:

( ) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

JUSTIFICATIVA:

( ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões

já adotados pela Administração;

24775

2

3 2

24775

24775

Tonelada

Tonelada

Tonelada

rsruoo rÉcHtço pREgMtNAR (ETp) - 21t cia E cnst - uAsG: 160022-NUP: 54411.00o035/2o24-7s..... .." ""Página 4 de 12
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JUSTIFICATIVA:

( ) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem
os únicos capazes de atender às necessidades do contratante'
JUSTIFICATIVA:

( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela

identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referência;
JUST!FICATIVA:

2.t.7.t.L. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como serviços

comuns com amparo nos incisos Xlll e XLI do art. 6e da Lei ne t4.13312t.
2.L.7.L.2. Quanto à modalidade de licitação mais adequada para o objeto da presente

contratação, com amparo no inciso XLI do art. 6e da Lei ns 14.13312L, será usado o Pregão em sua

forma Eletrônica (SRP/SISPP) pelo MENOR MAIOR DESCONTO.

2.L.7.2. Quanto à exigência de amostra para o obieto:

(X) Não será necessária;

( ) Será necessária;

JUSTIFICATIV

2.t.7.3. Quanto ao código CATMAT/CATSERV:

( X ) Encontram-se todos válidos e ativos;

( X ) Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

2.1.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

(X) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

fSruOO rÉCntCO pREgMtNAR (ETP) - 21! Cia E Cnst - UASG: 150022-NUP: 64411.000035/202+75............-.-..Página 5 de 12
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existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administração;
( ) Consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta
de contribuições (se for o caso);
( ) Outras (Especificar quais)

VI. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACÃO

2.1.9. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes
parâmetros:
(X) Preços unitários referenciais;
(X) Memórias de Cálculo;
(X) Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

2.L.LO. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação

e de RS 499.000,00 (QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL REAIS)

2.L.7L. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade

com o que dispõe a lN SEGES _ME Ne 65, DE 7 DE JULHO DE 2O2L, obedecendo aos seguintes

parâmetros do Art.5e:

Art. 5e A pesquisa de preços paro fins de

determinaçõo do preço estimado em processo

licitatório para o oquisiçõo de bens e contratação de

serviços em geral será reolizada mediante a utilização
dos seguintes porômetros, empregados de forma
combinado ou nõo:

I - composição de custos unitórios menores

ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemos oficiais de governo, como Poinel de Preços ou

banco de preços em saúde, observodo o índice de

atualizoçõo de preços correspondente;
tl - contratações similores feitas pela

Administroção Pública, em execução ou concluídos no

período de 1 (um) ano onterior à data do pesquiso de

preços, inclusive medionte sistemo de registro de

preços, observodo o índice de otualizaçõo de preços

correspondente;
Itt - dodos de pesquisa publicodo em mídia

especializada, de tabela de referência formalmente
aprovoda pelo Poder Executivo federal e de sítios

eletrônicos especiolizodos ou de domínio amplo, desde

que atuolizodos no momento da pesquiso e

compreendidos no intervolo de oté 6 (seis) meses de
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antecedência da data de divulgoçõo do editol,
contendo a dato e o horo de ocesso;

lV - pesquiso direta com, no mínimo, 3
(três) Íornecedores, mediante solicitaçõo formol de

cotoção, por meio de ofício ou e-mail, desde que sejo
apresentodo justificativo da escolho desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da dato de divulgação do edital; ou
V - pesquiso na base nacional de notos

fiscais eletrônicas, desde que o data das notos fiscais
estejo compreendida no período de oté 1 (um) ono

anterior à dota de divulgoçõo do editol, conforme
disposto no Caderno de Logístico, eloborodo pela

Secretario de Gestõo da Secretoria Especial de
Desburocratizoção, Gestõo e Governo Digitol do

Ministério da Economio.

§ 7e Deverõo ser priorizados os parômetros

estabelecidos nos incisos I e ll, devendo, em caso de

impossibilidode, apresentar justificotiva nos autos.

§ 2e Quando a pesquiso de preços for
realizoda com fornecedores, nos termos do inciso lV,

deverá ser observado:
I - prazo de resposto conferido oo

fornecedor compotível com o complexidade do obieto o
ser licitado;

ll - obtençõo de propostas formais,
contendo, no mínimo:

o) descriçdo do objeto, volor unitário e

total;
b) número do Cadastro de Pessoa Físico -

CPF ou do Cadostro Nocionol de Pessoa Jurídica - CNPJ

do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone

de contoto;
d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do

responsóvel.
lll - informoçdo aos fornecedores das

carocterísticos do contrataçdo contidos no art. 4e, com

vistas à melhor caracterizoçõo das condições

comerciais praticados poro o obieto a ser controtado; e
lV - registro, nos autos do processo da

contratoção correspondente, da reloção de

fornecedores que forom consultados e nõo enviarom
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propostos como resposta à solicitoçõo de que troto o

inciso lV do coput.

§ 3s Excepcionalmente, será admitido o
preço estimodo com base em orçamento fora do prazo
estipulodo no inciso ll do coput, desde que devidomente
justificado nos autos pelo agente responsóvel e
observado o índice de otualizoçõo de preços

correspondente.

vil - DESCRTCÃO DA SO COMO UM TODO:

2.L.L2. Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:
a) Quanto ao acompanhamento técnico durante a realização da Licitação:

Será acompanhado pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnico da

Licitação: CAP BRAGA e CB MATHEUS;

b) Quanto ao local de entrega do objeto: Sede da 21a Cia E Cnst;

c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: 30 dias após o recolhimento do material;
d) Quanto ao recebimento do objeto: será previamente recebido e verificado in loco;

e) Quanto às particularidades da cidade sede para entrega do objeto (Localização, Fuso

horário etc.: Área Cap Nobuo Oba, s/n - 21e Cia E Const, seg a quinta das 09:30 ás 11:30 e

das 14:00 ás 16:30, sexta-feira dás 08:00 às 11:30.

f) Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:

( ) EMPENHOORDTNÁR|O (X) EMPENHOGLOBAL ( ) EMPENHO ESTIMATIVO

g) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:
( ) NÃo HAVERÁ coNrRATo ( x ) HAVERÁcoNTRAro

h) Quanto a garantia da contratação:
( ) Não haverá exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:

- A aquisição é de baixo/medio vulto;
- Não haverá risco para a administração em não exigir a garantia;

( X ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:

- Caução;
- Fiança bancária;
- Seguro-garantia;

i) Quanto à manutenção: garantia mínima de execução do serviço prevista no código de

defesa do consumidor.
j) Quanto à assistência técnica: deverá ser prestada in loco'

VIII - JUSTIFICAT IVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA

2.L.L3. A presente contratação:
( X ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma

independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

esruoo rÉcntco pREuMtNAR (ETp) - 213 Cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 64411.000035/2024-75............ ....Página 8 de 12



contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente.

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de

forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta
contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

L2.L.74. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultado pretendido:

Realizando serviços específicos e vitais para disponibilidade dos extintores, evitará compra de

extintor novo, objeto esse que se torna mais caro no mercado.

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhor aplicação do recurso, pois com a execução do serviço em empresa especializada, evita-

se a compra de um objeto novo, o que se torna mais caro.

X.PROVIDÊNCIAs A SEREM ADOTADAS PELA ADMTNISTRACÃO PREVIAMENTE À CETEBRACÃO

TRATO:DO CON

rSrUoO rÉCnrCO PREUM|NAR (ETp) - 21e Cia E cnst - UASG: 160022-NUP: 64411.000035/2024-75.................Página 9 de 12
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2.1,.15. As seguintes providências foram tomadas:
( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da 2P Cia E Cnst.

(X) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da 2E Cia E Cnst.

( ) Para uma melhor gestão contratual, a Administração da 21e Cia E Cnst publicou ordem

de capacitação de seus agentes para realizarem estágio de capacitação em Fiscalização de

Contrato conforme Bl ne 36, de 2210212024 de 21e Cia E Cnst.

XI- CONTRATACÕES COR E/OU INTERDEPENDENTES:

2.L.L6. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

XtI- DESCRICÃO DE POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MTTIGATÓRIAS:

2.L.L7. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.L.L7.1. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos

serviços a serem contratados.
2.L.L7 .2. Para o objeto desta contratação, ficou constatado que:

(X) Sujeita-se aos seguintes critérios de sustentabilidade:

a) Especificação técnica do objeto: atender a qualidade do serviço específico.

b) Obrigação da contratada: fornecer o serviço do transporte fluvial de materiais e pessoal:

A empresa que prestará o serviço de recarga e teste hidrostático nos extintores de incêndio,

deverá comprovar que realiza o descarte adequado, ecologicamente correto, dos cilindros e

demais materiais descartados, observando o disposto na lnstrução Normativa ne 01, de 19 de janeiro

de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental nas aquisições de bens,

contratação de serviços ou obras pela administração pública direta, autárquica ou fundacional, no

que couber, e nas normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT'

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne L4.133, de 2021

gStUoO rÉCXtCO PREuMINAR {ETP} - 21! Cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 54411.00003s/2O24-75.................Página 10 de 12



2.7.77.3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade para o presente objeto da

aquisição:
(X) Não restringem a competição em dado mercado;

(X) Preservam o caráter competitivo do certame;

( ) Dentre as recomendações voltadas para os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental, foi
consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em sua 5e Edição. Durante a consulta ao
referido guia, foram feitas as seguintes observações:

( ) foram encontradas recomendações conforme extratos do guia no ANEXO lll;(X) Não foram
encontradas recomendações no guia;
( ) Para a presente aquisição, foram observados os seguintes possíveis impactos ambientais e

respectivas medidas mitigadoras:

a) lmpactos ambientais

b) Medidasmitieadoras:

3 . POSICIONAMENTO CONCTUSIVO:

3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas

da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos

que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

(X) VIABIIIDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos

apontados nete Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os

fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.

( ) INVIABILIDADE das aquisições,
pors

São Gabriel da Cachoeira, AM,8 de abril de2024

4 - ANEXOS:
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FELIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA - Cap

Chefe da Equipe de planejamento

De acordo:

Ciência do Fiscal Administrativo:

BRUNO

Fiscal

São Gabriel da Cachoeira, AM, 8 de abril de 2024.

BASíUO DA COSTA - Cb

Membro da Equipe

- Maj
Cnst

DE MENESES - Ten CeI

pesas da ZLe Cia E Cnst

\,

APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DES

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto L0.0241t9, APROVO o presente Estudo

Técnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as justificativas

da necessidade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que ficou constatada
que a eventual contratação é UÁVEL para esta administração.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 8 de abril de 2O24.

JOSINATDO rôN'
Ordenador de {es

1o Cia
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MTNISTÉR]O DA DEFESA

EXÉRCITO BRASI[EIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coM pANH rA GUil-HERM E CARLOS TASSANCE)

MAPA DE ANÁUSE DE RISCOS

NUP: 6t1411.00003s/2024-75
OBJETO: SERVICO DE TRANSPORTE FLUVIAL DE PESSOAL E MATERIAT

FASE DE ANÁLISE

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( ) Gestão de Contrato

AMPARO LEGAL: Art. 18, X, da Lei ns L4.L33/2L

RISCO 01: lmpossibilidade de adquirir o serviço

Probabilidade ( X ) Baixa ( )Média ( )Alta

!mpacto (x ) Baixo ( )Médio ( )Alto

Dano

Ação Preventiva

- Verificar se a futura aquisição deve ser uma:
coMPRA( )SERVTçO( x)

- Verificar se a futura aquisição deve ser realizada por:

MENOR PREçO ( x ) MAIOR DESCONTO GLOBAL ( ) MENOR PREçO e MAtoR DESCONTO

()
-Realização de ampla pesquisa de preço com base na IN/SEGES Ns 65/2020 coma finalidade
de r "finir o preço de referência de cada item coerente com os preços praticados no mercado

-\./ Ação de Contingência

Chefe da Equipe de
Planejamento da Con-

tratação

Responsável

Negociação com a empresa vencedora para'adequação do valor da proposta dentro do limite
do preço de referência

Chefe da SALC

ou Pregoeiro

lmpossibilidade de realizar os transportes

Responsável

RISCO 02: Serviço executado fora dos padrões exigidos no Termo de Referência

Probabilidade

lmpacto

Dano

Prejuízo para administração pública

Ação Preventiva

azer contato com o fornecedor, não havendo resposta, aplicar as sanções cabíveis

( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta

( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto

Responsável

Chefe da Equipe de

Planejamento da Con-

tratação

MAPA DE RISCO - NUP: 64411.000035/2024-75 - 21s Cia E Cnst - UASG: 160022.................. Página 1 de 2
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EXÉRC|TO BRAS!tE!RO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

Responsável

Ordenador de Despe-

sas

Ação de Contingência

plicação de sanções previstas conforme legislação vigente.

Probabilidade ( ) Baixa (x ) Média ( ) Alta

lmpacto () (x ) Médio ( ) AltoBaixo

Dano

Atraso nos trabalhos do destacamento e no planejamento da Operação Yá-Mirim e atraso nos trabalhos no 2s PEF

de Querari

Ação Preventiva

Entrar em contato com a empresa e solicitar agilidade no envio do equipamento. Chefe da Equipe de Plane-
jamento da Contratação

Ação de Contingência Responsável

Ordenador de
Despesas

Aplicação de sanções previstas conforme legislação vigente

RESPONSÁVErS (MAPA DE RTSCOS)

DESIGNAçÃO DA EQUTPE: Conforme Bl ne 36, de 26 de fevereiro de2O24.

São Gabriel da Cachoei 8 de abril de 2024

Aux. Equipe Planejamento
MATHEUS E

FEIIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA - Cap

Ch da 4a Seção da ZLe Cia E Cnst

Ayl
MANUEL BASITIO DA COSTA. Cb

R|§CO 03; Atraso nos transportes de material

MAPA DE Rlsco - NUP: 64411.000035/2024-75 - 21e Cia E cnst - UASG: 160022 Página 2 de 2
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASTLEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHlA GUTLHERME CARTOS LASSANCE)

METODOLOGIA DA

1.DA D DO

DE PRECOS
pRocEsso N u P 64411.000035/2024-7 5

OBJETO:

1.1. A presente pesquisa de preço tem como objeto a aquisição de contratação do

serviço de empresa especializada na execução de transporte hidroviário de

pessoas e materiais para atender a demanda da ZLa Cia E Cnst.

1.2. DO ENQUADRAMENTO DO OBJ ETO E ÂTÚEIO DE APLICACÃO:

1.3. O objeto da presente Pesquisa de Preço se enquadra em bens em geral, dessa

forma, a referida pesquisa teve como amparo legal a INSTRUçÃO NORMATIVA

SEGES /rúr Ne 65, DE 7 DE JULHO DE2O2,,.

1.4. O âmbito de aplicação desta Pesquisa de Preço é no âmbito da Administração

Pública Federal na figura da2La Companhia de Engenharia de Construção.

2. DO PRECO ESTIMADO E DO SOBREPRECO:

2.L.Para fins do disposto nesta pesquisa, foi considerado o preço estimado como sendo

o valor obtido a partir do método matemático aplicado em série de preços

coletados e foi desconsiderado, na sua formação, os valores inexequíveis, os

inconsistentes e os excessivamente elevados.

2.2. Em atenção ao que prescreve o Art. 2" ,l da IN/SEGES Ne 65/2021, a presente

pesquisa não apresenta nenhum item em sobrepreço.

3. DA ELABORACÃO DA PESQUISA DE PRECO:

3.1. Foi materializada em documento que contém os seguintes parâmetros:

a) descrição do objeto a ser contratado;

b) ldentificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso,

da equipe de planejamento;

c) caracterização das fontes consultadas;

d) série de preços coletados;

e) método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

METODOLOGTA DA pESQUtSA DE pREçOS PROCESSO NUp 64411.00003512024-75 da 21a Cia Eng cnst-UASG: 160022.................Página 1 de 4
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MTNISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUILHERME CARLOS TASSANCE)

f) justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a

desconsideração de valores inconsistentes, inexeq uíveis ou excessiva mente

elevados, se aplicável;

g) memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;

h) justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que

dispõe o inciso lV do art. 5s da IN/SEGES Ne 65/202L

4. DOS PARÂMETROS UTILIZADOS:

4.L. A presente Pesquisa de Preço foi elaborada em consonância com os seguintes
parâmetros previstos no Art. 5e, da INSTRUçÃO NORMATTVA SEGES /rúe Ne 65, DE 7 DE

JULHO DEàOZL, in verbis:

( ) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou

Banco de Preços em saúde, observado o índice de atualização de preços

correspondente, conforme inciso l, art. 5e da !N/SEGES Ne 65/2021.

( ) dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabeia de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da

pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da

data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso, conforme inciso

!t, art. 5s da tN/sEGEs Ne 6512021.

( X ) pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação

do edital, conforme inciso l!!, art. 5g da IN/SEGES Ne 651202L.

( ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de

divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia, conforme inciso lV, art. 5e da

tN/SEGES Ne 6sl2021.

4.2. Não foi utilizado outros critérios ou métodos de pesquisa de preço diferentes dos

elencados no item 5.1 deste instrumento.

4.3. Em atenção ao que prescreve o parágrafo primeiro, Art. 5e da IN/SEGES Ne

651202L, foram priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e ll.

Fl n§
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213 COMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUILHERME CARLOS TASSANCE)

4.4. Entretanto, com as dificuldades de acesso ao Painel de Preços (problemática da
região de São Gabriel da Cachoeira - AM), sem sucesso na obtenção de preços de compras por
outros órgãos da Administração Pública por meio de consulta à mídia especializada e sítios
eletrônicos de domínio amplo, partiu-se para a pesquisa direta com fornecedores.

5. DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES:

5.1. Houve pesquisa de preços realizada diretamente com fornecedores, nos termos do
inciso lV, Art. 5s da IN/SEGES Ne 65|2OZL e foram observados os seguintes parâmetros na
proposta:
(X) prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

(X) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

(X) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

(X) nome completo e identificação do responsável;

(X) registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o

inciso lV do caput.

7. DA METODOLOGIA PARA OBTENCÃO DO PRECO ESTIMADO:

7.L. Foram utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado o valor

MíNIMO sobre um conjunto de três ou mais preços, desconsiderado os valores inexequíveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados.

7 .7.1. Não foi estimado nenhum valor de item com base em menos de três preços.

7.2. Abaixo, segue o resumo da metodologia de preços:

Justificativa da obtenção de preços

Foram obtidos através de pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores.

Art. 5e, lnciso Ill, da IN/SEGES

Item

01. ao i.6

METODOLOGTA DA PESQUTSA DE PREÇOS PROCESSO NUP 64411.00003512024-75 da 214 Cia Eng Cnst-UASG: 160022.................Página 3 de 4
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRAS!LEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHtA GUILHERME CARTOS TASSANCE)

São Gabriel da Cachoeira - AM, 8 de abril de 2024.

FE RIBEIRO DA SILVA - Cap

Chefe da Equipe

MATHEUS BASíLIO DA COSTA. Cb

Membro da Equipe
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oÍicina ao Éoio . i

CNPJ:11.911.218/0001-'t4 
i

Avenida Dom Pedro Massa n"100 i

Bairro: Fortaleza 
!

Cidade: São Gabriel da cachoeira i

Telefone: (97)3471 -1979 I (971347 1-1122 l,'

E-mail: aqs080300@qmail.com í jesscontabil@ouflook.com

A 21o Companhia

Orçamento.

de engenharia de construÇão
A empresa OJicína rto Edio situada nesta cidade são gabrieál da cachoeira vem

atraves deste docuntento fornecer valores para posÍves contratações.

It'

Valores citatos acima validos apenas por 30 dias, apôs a data refazer outro orçamento

{t.g1 l,zt8/ooot-tA
&DIO§,À DO§ SANTOS

oruilâD0 DDio
âv. th hdno Massa nr 100

lalm0aruo cEp6g,7so{oo

lglo GúítÍ{ da Cechoeina-AYJ

!

)
i

I

I

I
i

Ás,
ira.

-t-S,c'+lty
el da Cachoe I

I
I

i

Especifi cação de scrviço Valor tdtal. 1

I

Serviço de contratacao do emburrador
para trasporta balsa de 300 toneladas no

trecho MAO-SGC.

I

103.20q ,00

I

I

I

EspeciÍicação de serviçô Valor tcital I

Scrviço de contratacao do emburrador
para traspoía balsa de 300 toneladas no

trecho SGC-TLÍNUI.

I

i

97.300i00i.
I

Especificação de serviço. Valor tcital.
I

Scrviço de contratacao do emburrador
para trasporta balsa de 300 toneladas no

trecho SCC-CUCUI.
75. r 00 00

,e/,
24.06,2424

ii!r

I



Kutara transporte fluvial LDTA,
CNPJ: 33.708.797/0001 -35
Beco Domingo Savio N"74

Bairro: Areal
Cldade: São Gabriel da cachoeira

Telefone: (92)99342 6244
E-mail : juliano.isvante@hotmail.com

Orçamento.

A 21o Companhia de engenharia de co
A ertrpresa'. KuÍrra lronsporleflnvial LTDA situada

da cachoeira vem atraves deste docunrento fornecer valores para

Valores citatos acima validos apenas por 30 dÍas, apÓs a data retazer

nstrução.
nesta cidade

L

são gabrieal

orçamento.
)
't

I

I
I

w,\{,h

Documento assinado digitalmente

JULIÂ}IO ISVARTE GONCAIVES COSTA

o àtat 24 I 06 I 2024 l7 139:33-0300

veriÍique em http5://validaÍ.iti.gov.br

São Gabriel da Cachoeira

24.06.2024
i

I

i

i

I

Especifi cação de serviço Valor t{tal.

Serviço de contratacao do ernburrador
para trasporta balsa de 300 toneladas no

trecho MAO-SGC.
100.00Ô100

t"
t,

l!

alorvEspeciÍicação de serviço.

t:

95.000100
ítr!

Serviço de contratacao do emburador
para trasporta balsa de 300 toneladas no

' becho SGC-TLINUI.

Valor tcital.Especificação de serviço.

i'
!:

73.000100
I:ii

.Serviço de contratacao do emburrador

para trasporta balsa de 300 toneladas no

hecho SGC-CUCUI.

:
I
I
I
I

r
I

i
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I
I
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I
!
I

i

I
I
I

I

!
I

I

l

t

!

I

:

I

:

I
I

I
I

I

I



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI S SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

TERMO DE REFERÊNCIA - SERV|çO - LTCTTAçÃO

PREGÃO ErETRÔN|CO (SRp) Ne 9OOO1O 12024 - UASG: t6OO22

( Processo Ad m i nistrativo ( N U P) 6441 1.000 O35 I 2024-7 5l

coND!çÕES GERATS DA CONTRATAçÃO

t.t. Contratação de serviços de TRANSPORTE FLUVIAL DE MATERIAL E PESSOAL PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA 21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO,

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

TERMo DE REFERÊNCIA - PREGÂO ELETRôN|CO (SRp) N" 900010/2024 -21'Cia E Cnst (UASG: 160022)- NUP: 64411 000035t2024-75

Página1l32

rutrutsrÉnto DA DEFESA

ExÉRcro BRAStLEtRo

21q coMpANHrA DE ENGENHARTA or corvsrnuçÃo
(coMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

w

ITEM CAT SER Descrição do Material Und Qtde
Valor Médio

Unitário
Valor Total

1 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeira-AM
para Manaus-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton 6 Rs 8s.000,00 Rs s10.000,00

2 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton 8 Rs 65.000,00 Rs 130.000,00

3 24775

Contratação de um empurrador Para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

CUCUÍ-AM (lDA E VOLTA)com todos os encargos
pagos e garantia do ressarcimento do material

no caso de ocorrência de sinistros

Ton 8 Rs 57.000,00 Rs 114.000,00

4 24775

Contratação de um empurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para PARí-

CACHOEIRA (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

UND 7 Rs s4.714,28 Rs 382.999,96



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERV SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

t.2. O prazo de vigência da contratação e de l(um) ano contados do(a) Ata de registro de

PIgçg, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 202L.

êu

1.3. O prazo de vigência da contratação é de .. (máximo de 5 anos)contados

do(a) ........ ..., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e L07 da

Lei n" L4.t33, de 202L.

r.+. ê+er+içe+qr*

da Neta Téeniea ,,,/,,,;

EU

1.s. O prazo de vigência da contratação é de ............ (máximo de um ano da

ocorrência da emergência ou calamidade) contados do(a) ...!.......,

improrrogável, na forma do art. 75, Vlll da Lei n" !4.13312021'.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

TERMO DE RErenÊNCn - PREGÃO ELETRÔN|CO (SRP) N" 900010t2024-21" Cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP: 64411.000035t2024-75

Página2132

utrutsrÉRto DA DEFESA

rxÉncrro BRAStLEtRo

21! coMpANnrA DE ENGENHARTA oe consrauçÃo
(coMPANHtA GUTtHERME CARLOS LASSANCE)

ü,

material no caso de ocorrência de sinistros.

5 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

IPANORÉ (lDA E VOLTA) com todos os encargos
pagos e garantia do ressarcimento do material
no caso de ocorrência de sinistros.

UND 7 RS 42.ooo,oo Rs 294.000,00

VALOR TOTAL (DO!S MttHÔeS CerurO E SESSENTA E DOIS Mr[, NOVECENTOS E

NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) R$ 2.152.999,96



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVTÇOS SEM DED| EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

TERMO DE REFERÊNC|A - PREGÂO ELETRÔN|CO (SRP) N" 9OOO1O12O24 -21r Cia E Cnst (UASG: í60022) - NUP: 6441 1.00003512024-75

Página 3132

nnrrurstÉRro DA DEFESA

rxÉncro BRASTLETRo

21e coMpANHtA DE ENGENHARTA or corusrnuçÃo
(coMPANHtA GUTLHERME CARLOS TASSANCE)

w

órgão Gerenciador: 21ê Companhia de Engenharia de Construção UASG 160022

ITEM CAT SER Descrição do Material Und
Requisição

mínima
Requisição

máxima Qtde Total

1 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeíra-AM
para Manaus-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência de sinistros

Ton
L 2 3

2 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência de sinistros

Ton
L t 2

3 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

CUCUÍ-AM (lDA E VOLTA)com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência de sinístros

Ton
1 1 2

Órgão Participante: 2ê Brigada de lnfantaria de Selva UASG 160515

ITEM CAT SER Descrição do Material Und
Requisição

mínima
Requisição

máxima Qtde Total

1 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho Manaus-AM para São Gabríel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeira-AM
para Manaus-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência de sínistros

Ton

3 2 3

2 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

Ton

3 6 6

iirfrrnm1ff
i i*§Mli;#;t§*í;iá,,

'.'



TERMO DE REFERÊNCIA - SER sEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

z.z. O ebjete da eentrataçãe está previste ne Plane de Centratações Ânual [ÂNel; eenferme

@i+
W

@
@
V) ldentifieader da Futura Centrataçãe: [,,,]

TERMO DE nerenÊUctR - pnecÂo ELETRÔN|CO (SRP) N" 9OOO1O|2O24-213 Cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP: 64411.00003512024-75
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gU

wrtusrÉnto DA oEFESA

rxÉncrro BRAsI-ElRo
21r coMpANHrA DE ENGENHARTA DE coNsrRuçÃo

(coMPANHtA GUtIHERME CARTOS LASSANCE)

w
Fl no

material no caso de ocorrência de sinistros

3 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

CUCUÍ-AM (lDA E VOLTA)com todos os encargos
pagos e garantia do ressarcimento do material
no caso de ocorrência de sinistros

Ton

3 3 6

4 24715

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para PARí-

CACHOEIRA (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência de sinistros.

Und 1 1 7

5 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

IPANORÉ (lDA E VOLTA) com todos os encargos
pagos e garantia do ressarcimento do material
no caso de ocorrência de sinistros.

Und 1. 1 7



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERV SEM DEDICA EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VrDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos

Técnicos Preliminares: (...)

içe

a.:. Diante das conclusões extraídas do processo n. 

-, 

a Administração não aceitará o

fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.3.1.

4.3.2.

4.3.3.

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

+.s. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

TERMO DE nereRÊuCtR - PREGÃO ELETRÔN|CO (SRP) N" 9ooo1ot2o24 - 21' Cia E Cnst (UASG. 160022) - NUP: 6441 1 000035t2024-75
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wtttrttstÉnto DA DEFESA

rxÉncro BRASTLETRo

2ls coMpANHrA DE ENGENHARTA DE coNsrRUçÃo
(coMPANHTA GUTTHERME CARLOS LASSANCE)

w

\-' Sustentabilidade

+.r. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis:

4.L.L. L,]
4.7.2. u



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI SEM DED EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

êlJ

+.a. É

a.z. É

@
4.8. A sub€sntrateçãe fi la permitide/p

4.9.

Garantia da contratação

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

L4.133, de 202L, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

eu

+.rr.Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts.96 e seguintes da Lei ne

L4.L33, de 202L, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro

instrumento hábil que o substitua.

+.r2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, o particular deverá apresentá-la, no máximo, até

a data de assinatura do contrato.

4.13.A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até L0 dias

úteis após a assínatura do contrato.

4.t4.O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das

regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

+.rs. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

(OBSERVAÇÃO: No entanto deve o participante buscar conhecimento sobre as

peculiaridades hidrográficas da Região).

EU

4.16.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ..... horas às ...... horas.

TERMO DE REFERÊNC|A - PREGAO ELETRÔN|CO (SRP) No 90001012024 - 21" Cia E Cnst (UASG: í 60022) - NUP: 6441 'l .00003512024-75
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rvr t lvtsrÉnro DA DEFESA

rxÉRcrro BRAstrEtRo
zls coMpANHtA DE ENGENHARTA DE coNsrRUçÃo

(coMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

w



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI s sEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA

+.tz.Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

4.18. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.19. ... Iincluir outras instruções sobre vistoria]

4.20.... Iincluir outras instruções sobre vistoria]

4.21.Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal

assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

4.22. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

s. MoDELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condições de execução

s.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. lnício do execucão do obieto: 5 (cíncol dias [do assinoturo do controtol OU [da

emissão do ordem de seruicol:

5.1.2. Descricão detolhodo dos métodos, etaoos. tecnolooios orocedimentos.

frequêncio e periodícídode de execucão do trobolho:

5.1.3. Os seruícos serão solícítodos pela 4s Secão do Comondo da 27s Comoonhia de

Enoenhoria de atrovés de um DlEx Reouisicõo. A ,sso- em hovendo

dÍsponibilidode orcomentário. será efetuodo a emissão da Noto de Empenho e a confeccão do

Controto.

5.1..4. A(sl Noto(sl de Empenho e Controto serão envíodos pora endereco de e-moil

constante no codastro no SICAFI ou do proposto de precos do empreso vencedoro do

presente licítoção. crescendo de importância à otudlizocão cadostrol constonte por

porte do fornecedor.

TERMo DE REFERÊNC|A - pREGÂo ELETRÔN|Co (SRp) N" 9o0o1ol2o24 -21'cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP. 6441 1.00003512024-75
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TERMO DE REFERÊNCtA - SERVTÇOS SEM DED| EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

5.1.5. Será desionado oor esta o Fiscol de Contrato e o Gestor de

Controto. onde prestaram toda e quolquer ínformacão referente oo seruico e prozos

a serem cumpridos.

5.1.6. Os servicos serão prestados conforme os itinerários descrítos nos diversos

itens do obieto desse Termo de Os dias e horários de execucão dos

wrrrursrÉRto DA DEFESA
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(coMPANHTA GUTTHERME CARLOS TASSANCE)

w

seruicos, d príncíoio, serão de seoundo à sexto-feiro, do 09:00 às 76:30 hords e no

coso de necessidade de mudanços. serão informodas pelo Fiscol de Controto.

5.L.7. A contratoda deverá possuir conhecímento técnico e funcionol dos portos

fluviois onde ocorrerá os servícos,

5.1..8. A contratddo deverá, oo ser pelo Fiscal de Contrato, providencidr

os equipomentos. mão-de-obra e todo o material necessário poro a execucão do

seruico.

5.L.i. Paro o prestocão dos seruicos de Tronsporte Fluvialde Coroos e de pessool o

otendimento deverá ser em até 24 Horos. opós ocionomento oelo fiscal de controto

atrovés de liqocão telefônico ou e-moil:

5.7.3.9. Após o atendimento. a emoreso prestodoro do seruiço. deverá emitir
RELATORTO DE ATENDIMENTO TÉCNICO, que devem ser entreques ao Fisçqt de

Cottttgto ou Equipe de Apoio.

5.7.3.70. Comunícor imediatomente o CONTRATANTE qualquer alteracão ocorrída no

endereco. conto boncário. e-moil e telefone indicado no respectiva proposto de

precos. como outras informocões iulaodos necessários poro o recebimento de

correspondêncio encominhoda pela CONTRATANTE.

5.1.3.77. lnformar previamente todo e ouolouer alteracão nos condicões do

prestacão dos seruiços que otinio direto ou indiretomente o CONTRATANTE.

5.7.3.12. Aceitar, íntesrolmente, todos os métodos e orocessos de insoecão o serem

odotodos pelo CONTRATANTE. no momento do fornecímento do seruico controtodo.

5.7.3.73. Responsobilizor-se Delos decorrentes no demorc, em executor o

seruíco bem como pelas perdas, oté o efetivo recebimento dos seruiços pela

Contratante,

5.7.3.14. Manter, os seus funcionários identificodos crochá. ouondo do

retirodo e entreqa moteriois, devendo substituír oualouer um
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deles oue seio considerodo inconveniente à boa ordem e às normos disciplinores da
CONTRATANTE,

5.7.3.75. Responder. também por quoisquer danos causados diretamente oos bens

de propriedode do CONTRATANTE, quondo esses tenham sido ocosionodos por seus

empreqados duronte o Íornecimento do seruíço.

5.7.3.76. Arcor com os despesos decorrentes de auolquer infracão. seio qual for.

desde que praticodo por seus funcionários no recinto da CONTRATANTE.

5.7.3.77. Executor os seruicos, obietos deste Termo de ReÍe rê ncio, e m co nÍo rmi do de

com todos as leqislocões viaentes. os especificações e carocterísticas consiqnadas em

suo prooosta de precos. e aindo. quoisquer componentes odicionois necessários à

execucão dos seruicos.

5.7.3.78, Dispor-se o todo e quolquer físcolizocão do CONTRATANTE. no toconte a

execucão do seruico. assim como oo cumorimento dos obriaocões previstos no

contrato o ser Íirmodo.

5.7.3.79. Prover todos gs meLes rcçettáríos à garontía do pleno atendimento dos

obríqações oro ossumidos, ínclusive considerodos os casos de qreve ou poralisação

de qualquer naturezo.

5.7.3.20. Não poderá aleoar como motivo de forco moior paro iustíficar o atroso na
prestacão do seruico- a má execução ou o inexecução do Controto decorrente deste

certome.

5.7.3.27. Não transferir a terceiros o controto o ser firmodo. por auolquer formo e

nem mesmo porciolmente. como também. não subcontrotor qualquer dos prestocões

o que está obrigado, sem prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE.

5.7.3.22. Assumir todas os responsabilidades por todos os encoraos prevídenciários

e obriqacões sociois previstos no leaíslacão social e trobolhistos em viqor. obrioondo-

se o soldá-los no époco própría. vez que seus empreqados não monterão nenhum

vínculo empreqatício com a CONTRATANTE.

5.7.3.23. Assumir. também. a responsobilidode por todas os provídêncías e

obrioocões estobelecidas na leoislacão específica de acidente de trobolho. quando.

em ocorrêncio do espécie, vitímar olgum de seus empreoodos no decorrer da

rutttttsrÉnto oA DEFESA
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execução do seruiço ou em conexão com eles.
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERV|ÇOS SEM DED! EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

5.7.3.24. Prestor todos os esclarecimentos aue forem solicitodos pelo CONTRATANTE-

cuias reclomoções se obrioom a atender prontamente. bem como. dar ciêncío o

mesmo ímediotamente e por escrito. de oualquer onormalidode que verificor quando

da execucão do controto o ser firmodo.

Cronograma de realização dos serviços:

Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Cop Nobuo Obo, s/n, Boirro:

cochoeirinho - São Gobriel da Cochoeiro - AM. CEP: 69750-000, 27e Componhia de

Enqenhario de Construcão.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: O seruíço poderá ser realizodo de

seoundo a quinto no horário de 7h30min o 76:30h e sexta de 7h30min oté 72h.

Rotinas a serem cumpridas

s.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

!) O acompanhamento e a fiscalização da execucão do contrato consistem na

verificacão da conformidade da prestação dos serviços. dos materiais, técnicas e

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste. que

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante.

ll) O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execuqãO das sery!ços e do contrato

lll) A verificacão da adequação da prestacão do servico deverá ser realizada com base

nos critérios previstos neste Termo de Referência.

lV) A fiscalizacão do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada. sem perda da qualidade na execucão do servico, deverá
comunicar à autoridade responsável para ue esta pfemova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada. respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos na Lei ne 14.133. de 2021.

V) A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucão dos
servicos deverá ser verificada iuntamente com o documento da Contratada que contenha
a relacão detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:

wrrnrsrÉnro DA DEFESA
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marca, qualidade e forma de uso.
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Vl) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
oela Contratada enseiara a aolicacão de sa administrativas, orevistas neste Termo de

mtrutsrÉRto DA DEFESA
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Referência e na leeislacão visente. podendo culmi nar em rescisão contratual, conforme
disposto na Lei ne 14.133. de 2021.

Vll) As atividades de gestão e fiscalizacão da execucão contratual devem ser realizadas
de forma preventiva. rotineira e sistemática. podendo ser exercidas por servidores. equipe
de fiscalização ou único servidor. desde que. no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

Vlll) A fiscalizacão técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do obieto
e utilizará o Instrumento de Medicão de Resultado (!MR). ou outro instrumento substituto

afe da alidade da dos devendo
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. sempre que

a CONTRATADA:

!X) Não produzir os resultados. deixar de executar. ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas: ou

X) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
servico. ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Xl) A utilizacão do IMR não impede a aplicacão concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da ptesta cão dos servicos.

Xlt) Durante a execucão do obieto. o fiscaltécnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneracão, devendo intervir para

requerer à CONTRATADA a correcão das faltas. falhas e irregularidades constatadas

xlr) O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execucão do obieto ou, se for o caso, a o de desemoenho e oualidade da orestacão

dos serviços realizada.

XIV) Em hipótese alguma. será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliação de desempenho e qualidade da prestacão dos servicos realizada.

XV) A CONTRATADA poderá apresentar iustificativa para a prestação do servico com
menor nível de conformidade, que ser aceita oelo fiscal técnico. desde oue
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

XVI) O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacão da

execução do obieto ou. se for o caso, a avaliacão de desempenho e qualidade da prestação

dos serviços realizada.

xv[) Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliacão de desempenho e qualidade da prestacão dos servicos realizada.
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Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.5.1. Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer materiais que não

apresentem condições de funcionamento, problemas estruturais. e outros que

coloouem em risco a intesridade física servidores ou dos bens e equipamentos

instalados;
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Xvlll) A CONTRATADA poderá apresentar iustificativa para a prestacão do servico com
menor nível de conformidade. que poderá ser aceita pelo fiscal técnico. desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência. resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

XIX) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relacão à qualidade exigida. bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores. além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sancões à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

XX) O fiscal técnico poderá realizar avaliacão diária, semanal ou mensal. desde que o
período escolhido seia suficiente para avaliar ou. se for o caso. aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos servicos.

XX!) As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vll! da
lnstrução Normativa SLTI/MP ne 05. de 2017. aplicável no que for pertinente à

contratação.

XXll) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestacão do
servico em relacão à qualidade exigida. bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores. além dos fatores redutores. devem ser
aplicadas as sancões à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório

Xxllll O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária. semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seia suficiente para avaliar ou, se for o caso. aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

XXIV) As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da
lnstrucão Normativa SLTI/MP ne 05. de 2017. aplicável no que for pertinente à

contratacão.
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5.5.2. Para a perfeita execução dos servicos de transporte de fluvial. a Contratadadeverá
prestar os serviços em embarcações devidamente autorizadas por órgãos competentes.
para executarem os serviços de transporte de cargas. nos rios da Amazônia;

5.5.3. As embarcacões deverão estar em perfeitas condicões, para que seia prestado um

servrco com oualidade e sesuranca.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

s.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.L. As eve ntuois do u isicões deco rre ntes estudo devem estor em consonância com

os interesses do Administrocão. e por conseouêncio- o interesse público.

5.6.2. Neste sentido, deve ser ressaltodo que o seruiço odquirido deve proporcionor à

contiouidode dos seruiços, sobretudo, os demandos odministrativos e operocionois de formo a
estimular a eficiêncio dos recursos humonos assim como oriorizar o eficácia no

resultodo dos trobolhos que dependam do seruíço prestodo.

s.6.3. t.......1.

Especificação da garantia do serviço {art. 40, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021}

s.z. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Códieo de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne L4.133, de 202L, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

o.+. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do

objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto

durante o período

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício

da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns t4.133, de 202t, art. t17, caput).

u, Fiscalização Técnica

6.10.O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Admínistração. (Decreto ns 11.246, de 2022, art.22,Yll;

6.11.O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados.(Lei ns t4.L33, de 2021, art.

Lt7 , §Le e Decreto ne L1.246, de 2022, art.22,lll;

o.rz.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decreto ne 1I.246, de 2022, art.22,llll;

6.13.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
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que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ne 1L.246, de

2022, art.22,lV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto ne L1,.246, de 2022, arl.22,V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual (Decreto ne 11.246, de 2022. art. 22. Vll).

Fiscalização Administrativa

6.16.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne \\.246, de

2022],.

6.tz.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto ne L7.246, de 2022, art. 23, lV).

0.rs.Além do disposto acima, a fiscalização contratualobedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. LJ

Gestor do Contrato

6.19.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto ne LL.246, de 2022, art. 21, lV).

6.20.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto ne Lt.246, de 2022, art. 21, ll).
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6.21.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas gue

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ne 1.L.246, de 2022, art. 21, lll).

6.22.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ne

!L.246, de2022, art. 2L, Vlll).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei ne 14.L33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto ne 7t.246, de 2022, art. 21, X).

6.24.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto ne 11.246, de

2022, art. 21, Vl).

6.25.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRrrÉRrOS DE MEDrçÃO E PAGAMENTO

t.t. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado

(lMR), conforme previsto neste item.

7.1.1,. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.L.I.t. não produzir os resultados acordados,

7.L.L.z. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratadas; ou

7.1.7.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior

à demandada.
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVI SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

z.c. [Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer

à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadasl;

7.s. [O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada];

z.s. [Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.l.

7.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e

alheios ao controle do prestador.

7.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.9. O fiscaltécnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade

da prestação dos serviços.

7.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da lnstrução

Normativa SLTI/MP ne 05, de2O!7, aplicável no que for pertinente à contratação.

7.71,.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade com a Lei ne L4.t33, de 202L.
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVI SEM DED EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

Do recebimento

t.tz.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. l. a , da Lei ns 14.L33 e Arts.

22, X e 23, X do Decreto nq 11.246, de 2022).

7.13.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

t.tq.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico. (Art. 22. X, Decreto ne 11.246, de 2022).

7.15.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto ne 11.246, de 2022).

tla.O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

t.tt.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

z.rs.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.!9.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2o.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Art. L19 c/c art. 140 da Lei nq 14133, de 2021.).
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVI OS SEM DE EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

7.2t.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.22.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

z.z3.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

t.zq.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

z.zs. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento art.2 vil Decreto ns L1. e 2

2.26. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;

t.zt.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.28.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

7.29. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

7.30. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

q uantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns !LL33, de 202t,
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TERMO DE REFERÊNC|A - SERVTÇOS SEM DEDr EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

z.sr. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.32.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7.33. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7e, §2e da lnstrução Normativa SEGES/MEns 7712022.

7 34.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art 7\ da lpi n9 14171 de )O)1

7.35. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.35.L. o prazo de validade;

7.35.2. a data da emissão;

7.35.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.35.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.35.5. o valor a pagar; e

7.35.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.36. Havendo erro na apresentação da Nota Fisca/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

7.37.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne L4.1331202L.
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TERMO DE REFERÊNC|A - SERV]ÇOS SEM DED| EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

7.38.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÃO

NORMATIVA Ng 3, DE26 DE ABRIL DE 2018).

7.39. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.40. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.41. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.42. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

\, Prazo de pagamento

7.43.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução

Normativa sEGES/ME ne 77, de 2022.

7.44. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária.

Forma de pagamento

7.45.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

z.+o.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERV SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

7.47.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.47.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.48.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

@
7.4s.A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total),

conforme as regras previstas no presente tópico.

7.so.O contratado emitirá recibo/nota fiscaUfatura/documento idôneo/... correspondente ao

valor da antecipação de pagamento de RS ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir

condicionante - ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.),

para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

7.51. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte

forma:

7.51.L. R5,.... (volor em extensol quondo do inícío do seoundo etopo.

7.51.2. I:)
t.sz.Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor

antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.52.L. No caso de inexecução porciol, deverá hover o devolucão do vdlor relativo à oorcelo

lvt t lutsrÉnlo DA DEFESA

rxÉRcro BRAsttEtRo
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não-executodo do controto.

7.52.2. O volor relativo à porcelo antecipodo e não executado do contrato será otuolizado

monetorioqente pelo voriação dcumulado do ........ (especiÍicdr o índice de correcão

monetária o ser odotodd, ou outro índice que o substituí-lo, desde a data do pooomento

do ontecipacão até o doto da devolucão.

7.53.A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.
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TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI SEM DE EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

7.s4.O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de ate.....(....) dias, contados

do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

7.55.A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os

quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o

valor antecipado.

7.56.O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes

providências pelo contratado:

7.56.L. comorovacão do execucão do etapa imediotomente onterior do obieto pelo

controtado, para o ontecioação do valor remonescente:

7.56.2 orestdcão da aardntio adicional nos modalidades de oue trota o a+tJ5-+le-f+i-qo

l4#íÍi#2llí14, no percentuol de ...%.

7.57.O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções

tributárias incidentes.

Cessão de crédito

t.sa.É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos

e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de

8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.s9.As cessões de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de 8 de

julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.60.A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53,

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de

termo aditivo ao contrato administrativo.

7.61.Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. L2 da Lei ns 8.429, de 1992, nos

termos do Pa recer JL-01, de de maio de2O2O

7.62.0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERV SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE.OBRA

todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou

de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto

de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ns 53,

DE 8 DE JULHO DE2020 e Anexos)

7.63.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO e ReerrUE DE EXECUçÃO

Forma de seleção e «itério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO

EU

s.2.

(indiear um de+ineises de art, 75; da tei no 14,133/2021; eenferme e ease eenerete),

eu

8.3.

de lieitaçãe, eem fundamente na hipétese de art, 74 ,,,,,,,,,i da tei no 14,133/2021 (indiear

e eaput eu um des ineises de art, 74, da tei no 1 1,133/2021i eenferme e ease eenerete),

Regime de execução

8.4. O regime de execução do contrato será [....].

Exigências de habilitação

g.s. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www.porta ltransparencia.gov.brlsancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, porforça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja

sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa

de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

s.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

s.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.13.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

a.r+.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.
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8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

hlabilitação iurídica

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.18. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov. brlem p resas-e-negocios/pt-br/empreen dedor;

a.rg.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

s.zo.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.e77, de 18 de março de 2020.

a.zr.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

a.zz. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

a.z:.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne

5.764, de 1.6 de dezembro 797L.

8.24.Ato de autorização para o exercício da atividade de............ (especificar a atividade

contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente)

nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n" ........
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8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB)e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro

de 20L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.29. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de

Le de maio de 1943:

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes IEstadual/Distrital] ou

IMunicipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

8.34.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
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estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

a.ss.certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5e,

inciso ll, alínea "c" , da lnstrução Normativa Seges/ME ne 116, de 20271, ou de sociedade

simples;

a.so.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne

L4.L33, de 202L, art. 69, caput, inciso ll);

8.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.37.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

8.37.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura; e

8.37.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.37.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.38.Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a L (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [ate 10%] do

[valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

8.39.As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei ne 1.4.133, de202L, art. 65, §1e).

8.40.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pela empresa.
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Qualificação Técnica

g.qt. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.42.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

8.43. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por

extenso, se o caso), em plena validade;

8.43.L. Sociedodes empresários estronqeiros atenderão à exíoêncio Dor meio do

opresentocão. no momento do ossinaturo do contrato, do solicitocão de reqístro perante o

entídode profissionol comoetente no Brasil.

8.44. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.44.L. Poro fíns da comprovação de que trota este subitem. os otestodos deverão dizer

respeito o controtos executodos com as seauíntes corocterístícas mínímos:

8.44.1.1". t....1;

8.44.1.2. t....1;

8.44.1..3. t. I.

8.44.2. Será odmitido. ooro fins de comprovacão de ouontitativo mínimo. o opresentocão

e o somatório de diferentes otestodos executodos de formo concomítante.

8.44.3. Os atestodos de copacidode técnico poderão ser apresentados em nome do matriz

ou da filiol da empreso interessoda.

8.44.4. O interessado disponíbilizorá todas os informocões necessúríos à comprovocão do

leqitimidade dos atestados. apresentondo. quando solicitado pelo Administrocão. cópio do

controto oue deu suporte à controtocão. endereco atuol da contratonte e locol em aue foí

executodo o obieto contratodo. dentre outros documentos.

TERMO DE REFERÊNCIA - pREGAO ELETRôNICO (SRP) N" sooo1ot2o24 - 21" Cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP: 644'l'l .00003512024-75

Pâgina29132

wrtrutsrÉRto DA DEFESA

exÉncrro BRAsrrErRo

21! coMPANHIA DE ENGENTIARIA DE coNsTRUçÃo

(coMpANHrA GUTTHERME CARLOS LASSANCE)

w

8.44.5. Prova de otendimento aos requisitos ......... prevístos no lei ............:



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI SEM DED EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

8.45.Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

4e, inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2e a 6e da Lei n. 5.764, de L97t;

8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à prestação do serviço;

8.45.4. O registro previsto na Lei n.5.764, de L97L, art. LO7;

8.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f)ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação

direta; e

8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. LL2 da

Lei n. 5.764, de L97L, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

s.1. O custo estimado total da contratação é de RS 2.762.999,96 (dois mílhões cento e

sessento e doís mí|. novecentos e novento e nove reois e novento e seis centovosl.

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

gU

9.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a RS.....

e{J
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9.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas.

WA estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato

9.s. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.5.1. em caso de forço moior. coso fortuito ou foto do príncipe ou em decorrêncio de fotos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências íncolculáveis. que inviobilízem a execução da oto

tol como poctuado, nos termos do disoosto no alíneo'do do inciso ll do caout do art. 724 da Lei

ne 74.733. de 2027:

9.5.2. em caso de criacão, olteroção ou extincão de quaisquer tributos ou encoroos leqaís

ou superveniêncio de disposicões leaais. com comprovada repercussão sobre os preços

reoistrodos:

9.5.3. serão reoiustados os preços reoistrodos, respeitodo o contooem da anualidade e o

índíce prevísto poro o controtocão: ou

9.5.4. poderão ser repactuodos, o pedido do interessado. conforme critérios definidos

paro o contratoção.

\- ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.6. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.6.1. ãer=

@
@

IV) Elemente de DesPesa: [',.];

@
g.7. Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

aPostilamento.
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São Gabriel da Cachoeira-AM, 08 de julho de 2024.

*r,ffi*ASrLVA-cap.
Chefe da Seção Obras da2Le Cia E Cnst

v DESpAcHoDoFrscALADMtNrsrRATrvo:

1. Aprovo o presente Termo de Referência

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos

trâmites licitatórios.

- cap
ini VO 21e Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote todas

as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

São Gabriel da Cachoeira-AM, 08 de julho de 2024.

I
Fiscal

rosrNALDo r.r$[ DE MENESES - ren cel
Ordenador delDespesas 2La Cia E Cnst
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CON§ULTORIA.GERAL NA UNIÃCI 6uia Hacic*at de {ontrataçües §ustentáveis

oBRAS E SERVTçOS DE - Resíduos

Obras ou serviços de engenharía que gerem resíduos, definidos como:

"são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolíções de obras de construção civil, e os

resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tfiolos, blocos cerâmicos, concreto em geral,

solos, rochas, metaís, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas,

pavimento asfáltico, vídros, plásticos, tubulaçôes, fíação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de

obras, caliça ou metralha" (Resolução CONAMA n" 3A7/2AO?, *rt.7", inciso l)

ll - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinaçôes, tais como plásticos, papel, papelão. metais,

vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias e gesso; (Redação dada pela Resolução na 469/2015);

lll - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação;

lV - Classe D - são resíduos perigosos oríundos do processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos

e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de

clínícas iológicas, instalaçôes índ e demais objetos e materiais que

amianto ou outros

LEGTSLAçÃO

Resolução CONAVA n" 307, de 05/07l

procedimentos para a gestão dos resíduos dq cq4qtlqção qiyl!.!q! ellgççQ,e§

Leí n" 12.305/2010 - Política Nacional de @rada pela Lei no

448/2012 e 469/2015).

14.026/2020)

introduzidas pelas Resoluções CONAMA no 348/2004, n" 431 /2411, n

§t$,1ÂRl0 ÍÂ8Elâs

233

Os resíduos da construção civil subdividem-se em quatro classes (art. 3' da Resolução):

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavímentação e de outras obras de infraestrutura, inclusive

solos provenientes de terraplanagem;

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas,

placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e/ou demolíção de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meios-fios

etc.) produzidas nos canteíros de obras;



E
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Ft NO

de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços

ou obras pela Administração Pública Federal díreta, autárquica e fundacional e

dá outras providências).

lnstru o Normativa SL 010 ispõe sobre os critériosLPOG n' 1 de '19101

a

a

a

a

a

Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo

prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a

reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição

final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos

do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, elaborado

pelos municípios e pelo Distrito Federal, em conformidade com os critérios

técnicos do sistema de limpeza urbana local.

Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil próprio, a ser apresentado

ao órgão competente, estabelecendo os procedimentos necessários para a

caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação

ambientalmente adequados dos resíduos.

Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares,

áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água,lotes vagos e áreas protegidas

por Lei, bem como em áreas não licenciadas. Ao contrário, deverão ser

destinados de acordo com os seguintes procedimentos:

l. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou

encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de material para

usos futuros;

ll. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

lll. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em

conformidade com as normas técnícas específicas;

lV. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em

conformidade com as normas técnicas específicas.

O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas

condições determinadas pela Resolução CONAMA n" 307, de 05/07/2002,

deverá ser estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos

órgãos competentes.

Os contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigir o fiel

cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de

a
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fiscalização, que todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados

de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas

da Agência Brasíleíra de Normas Técnicas - ABNT disponibilizando campo

específico na planilha de composição dos custos.

NAS OBRAS E SERV!çOS DE ENGENHARIA:

1) lnserir no TERMo DE REFERÊNC|A/PRoJETo BASlco - item de obrigações da

contratada:

"A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei no 12.305, de 20'10 - Política

Nacional de ResÍduos Sólidos, artigos 30 e 10o da Resolução no 307, de05/07/2002,

do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e lnstrução Normativa

SLTI/MPOG n' 1, de 19/01/2010.

deA Resolução CONAMA no 307, a5/07 /2002, em seu art. 30, § 20,

determina que "As embalagens de tintas usadas na construção civil serão

submetidas a sistema de logística reversa, conforme requisítos da Lei no

12.305/2010, que contemple a destinação ambientalmente adequados dos

resíduos de tintas presentes nas embalagens. (RedaÇão dada pela Resolução

no 469/20/5I'

O órgão deverá verificar se existe legislação estadual ou local específica

disciplinando o tema.

As embalagens vazias de tintas imobiliárias são consideradas resíduos de

Classe B.

O §1o do art.3o da Resolução CONAMA no 307, de 05/07/2002 conceitua

embalagens vazias de tintas imobiliárias, como aquelas cujo recipiente

apresenta apenas filme seco de tinta em seu revestimento interno, sem

acúmulo de resíduo de tinta líquida.

Sendo assim, orienta-se que esse tipo de recipiente seja direcionado para

os canais tradicionais de reciclagem já disponíveis ao público em geral. Tais

embalagens, constituídas em geral de aço, possuem um valor de revenda

significativo, sendo reaproveitadas no processo produtivo de setores como

o siderúrgico.

Lembramos novamente que aqueles que atuam com a atividade de

implantação, pavimentação ou ampliação de rodovias, ferrovias, hidrovias,

metropolitanos; construção de barragens e diques; construção de canais

para drenagem; retificação do curso de água; abertura de barras,

embocaduras e canais; transposição de bacias hidrográficas, construção de

obras de afte e outras obras de infraestrutura também devem estar

registrados no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente

§ttlâRl$ TA§sr-{§
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Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, de sorte que

disposiçôes específicas deste Guia sobre GTFIAPP também devem ser

seguidas.

Alertamos, também, que o destinador final dos resíduos da construção civil

deve estar registrado e regular no CTF-lbama, de softe que as disposições

específicas deste Guia sobre CTFIAPP tambem devem ser seguidas. Vide

(Categoria: Serviços de Utilidade; Codigo: 17-65; Descrição: Construção civil.

Disposição de resíduos especiais: Lei no 1 2305/2010: art. '13, l, "h")

Por fim, esclarecemos que a pessoa jurídíca que executa a atividade de

gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos e de gerenciamento de

resíduos sólidos perigosos (na geração, operação, transporte,

armazenamento e destinação final) também deve estar registrada e regular

no Cadastro Técnico Federal de Atividades e lnstrumentos de Defesa

Ambiental (cTFlAIDA). Essa mesma pessoa jurídica deve possuir um

responsável técnico também inscrito no CTFlAlDA, nos termos da Lei n'

6.938, de'1981 e Anexo le ll da lnstrução Normativa IBAMA n'10, de

27/05/2013. Sendo assim, as disposições específicas deste Guia sobre

CTFIAIDA tambem devem ser seguidas.

CTF-lbama. As construtoras de edifícios, por exemplo, não são obrigadas ao

registro no CTF-lbama.

OBS: Somente as obras civis acima referidas estão obriqadas ao reqistro no

v

sUMÀRIO TÂ8ÉT.AS
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AUTORIZACÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO LICITATÓRIO

NUP: 64411.00003s/2024-75

PREGÃO ELETRôN|CO (SRpl Ne 90001012024 - 21a Cia E Cnst - UASG: L6OO22

L. Com amparo no Parágrafo único do Art. 13 da Portaria Ne 305, de24 de maio de 1995, que

aprova as lnstruções Gerais para Realização de Licitações e Contratos no Ministério do Exército

(lG 12-02), AUTORIZO o início do procedimento licitatório e determino a abertura do processo

correspondente á elaboração de registro de preço para serviço do Pregão Eletrônico (SRP) rue

90001012024 TRANSPORTE FLUVTAL T|PO EMPURRADOR DE BALSA 300 TONETADAS DE

MATERTAL E PESSOAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 2L? COMPANHIA DE

ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO.

2 A Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) tome as providências cabíveis.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 06 de agosto de ?024

JOSINALDO r.N'
ordenador de§es

DE MENESES - Ten Cel

pesa da 21e Cia E Cnst

MINISTÉRIO DA DEFESA

rxÉRctto BRAStLEtRo

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

COMPANHIA GUITHERME CARLOS

rt n.63



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

PANHIA GUILHERME CARLOS LASSAN

AUTORIZACÃO DE DESPESA

NUP: 64411.000035/2024-75

PREGÃO ELETRôNICO (SRp) Ne 90001012A24 - 21a Cia E Cnst - UASG: L6OO22

AUTORIZO, em observância ao disposto no Artigo 3" do Decreto n" 10.193, de 27 de dezembro

de 2019, a despesa prevista neste Processo Administrativo, que visa o registro de preços

objetivando a contratação de serviços de transporte fluvia! tipo empurrador de balsa 300

toneladas de material e pessoal para atender as necessidades da 21e companhia de

engenharia de construção.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 06 de agosto de 2024.

JOSINALDO LOPES DE MENESES - Ten Cel

Ordenador de Despesa da 2Le Cia E Cnst



iIr\Stlnet IRP https ://www2 . comprasnet. gov. br/sia

Resumo da IRP

UASG Gerenciadora N" da IRP

160022.21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CO 160022 - 0002612024

Modalidade da Compra Critério de Julgamento

Pregão Eletrônico Menor Preço/Maior Desconto

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

Nâo

CPF

Lea

Lei no 14.13312021

Data Provável da Liciiação Prazo Estimado de Validade da Ata Compra Nacional

30t08t2024 12 Não

Gestor de Compras

- - Gestor de Compras Responsável

Nome

ERICK JUNIOR BARBOSA MIRANDA 057.470.362-46

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

com

Gestor de Compras Substituto

Nome CPF

97

8/,463236

DDD/Telefone

UASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora

DDD/Fax E-mail

Órgão da UASG

160022 - 21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRI. 52121 - COMANDO DO EXERCITO

Logradouro Número Complemênto

AREA CAP. NOBUO OBA, S/N . BAIRRO CACHOEIRINHA

Baino CEP

69750000

Itens da IRP

2

NO

do
Item

3

Unidade de
Fomecimento

Criterio de
Julgamento

Valor Unikirio
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

Tipo de
Item

Item

Serviço
24775-Serviçp
de Transpgl§
Hidroviário

UNIDADE Menor Preço 92.733,3300

160022 - 21.
COMPANHIA DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

ii
ll
Ii
;iSão Gâhriel dâ
ilCachoeira/AM
iÍ
:l

3

Menor Preço 82.433,3300

160022 - 21.
COMPANHIA DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

São Gabriel da
Cachoeira/AM

1Serviço
24775-ServiÇ<r
de Transpqlle
Hidroviário

UNIDADE

Serviço
24775-Serviçc
de Transpqfte
Hidroviário

UNIDADE Menor Preço 65.366,6600

160022 - 21.
COMPANHIA DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

São Gabriel da
Cachoeira/AM

2

L oi'12 0610812024, 76:L4

Órgão da UASG

;sztzt -coúnttooooffi

1

MunicÍpio
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https://www2

N'
Item

4

exibindo todos os

Tipo de
Item Item Unidade de

Fomecimento
Critério de

Julqamento
Valor Unitário
Estimado íR3)

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

Serviço
24775-Serviçs
de Transpgg§
Hidroviário

UNIDADE Menor Preço v.714,2800 São Gabriel da

160022 - 21"
PANHIA DE

Serviço
24775-Serviçe
de Transpsde
Hidroviário

UNIDADE Menor Preço 42.000,0000

160022 - 2',t.
COMPANHIA DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

Gabriel da
7

-telsl

Adicional

O5servação

',nexo(s)
\ennum registro a ser exibido.

Cr:: :i 0610812024, 76:14

reqistros.

7
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MINISTERIO DA DEFESÂ
EXtrRCITO BRASILEIRO

COIHANDO MILTTÀR DA AMAZÔI\IIA
2" BRIGADADE INFANTARIA DE SELVA

(l' Brigada Estratégica/I908)
"BRIGADAARARIGBÓIA'

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE PARTICIPAÇÃO EM INTENÇÃO NN Rf,GISTRO DE PREÇOS

'lRP 
0023/2024 do Pregâo b.lerrônico SRP 90010/2024 - LIASG n" 160012 - 2l' COlllPÁNlIl,r DE ENGEI{H.{RIA DU CONS1 RUC.{O. Orgâo Gereocrador

Objeto: Transporte Hidroviário - Contratação de empresa para execução do serviço de empurrador de balsa.

l. Considerando a definição de órsõo participgnte como "órgão ou entidade da administração pública federal que
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e íntegra a ata de registrc de preços".

2. Considerando as competências do óredo oarticiounle, nos termos do Art. I do DECRETO N" ll.462, DE 3l DE
MARÇO DE2023. abaixo transcrito:

Art. 8o Compete ao órgão ou à entidade participante, que seró responsável por manifestar seu interesse
em porticipür do registro de preços:
I - registrar no §J?P digital sua inÍenção de participar do registro de preços, acompanhada:
a) dx especiJicações do item ou do tetmo de referênclr ou projera bcisico adequado aa registro de

preÇos do qual pretende participar;
b) da estimativa de consumo: e.

c) do local de enlrega;
II - garantir que os utos relativos à inclusão no registro de preços estejamformalizaelos e aprovados pela
autoridade compeíente :
III - solicitar se necesúrio, a irclusão dc ttotrrts itens, no Sx*zo prcvislo pelo orgíKl ou pela entitfode
gerenciadora, acompanhada das informações a que se reJbre o inciso I e da pesquisa de mercado que

contemple a vuriação de custos locais e regioruris:
IV - manifesta1 junto ao órgão ou à entidade gerenciadora. por meio dq IRP, sua concardância com o
objeto, anteriormente à realização do procedimento licitalório ou da contratação direta;
l'- auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividades previstas
nos incisos IY e VII do capú do art- 7";

VI - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de evenluais alterações, parq o cotelo
cumprimento de suas disposições:
VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contraÍação a ser realizada
aterula qos seus inleresses, sobretudo quanlo aos valores praticados;
VIII - zelqr pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidqs pelo fornecedor e pela
aplicação de eventuois penalid«les decorrentes do descwnprimento do pactuudo no ats de registro de

preÇos ou de obrigações contratuais;
IX - aplicar, gorantidos os princípios da ampla defesa e do contrqditório, as penalidudes decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de regtstro de preços, em relação à suu demanda registrada, on do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às saas próprias contraÍações, inJbrmar as

ocorrências ao órgõo ou à entidade gerenciadorà e registrá-las no SICAF; e.

X - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadoro quanto à conlratoção e

à execução da demanda destinado ao seu ôrgão ou à sua entídade.

3. Considerando que foi registrada no sitio www.comprasnet.gov.br, por meio de senha pessoal dâ SALC da UASG
interessada, a manifestação de interesse em participar do registro de preços, sendo registrada na IRP do órgão

gerenciador a estimativa de consumo, o local de entrega e demais elementos considerados pertinentes, cumprindo

desta forma o que prescreve os Art. 9 e 10 do Decreto No I 1.462, de 3l de março de 2023.

TermodeManilêstaçãodclntefessenaIRP0023/2024daZl"CiaECnst-OMParticipante2"BdalnfSl [JASG1605l5.



4. Os itens e as quantidades de interesse da 2o Brigada de Infantaria de Selva na participação da tRP 0023124
Cnst. são os abaixo relacionados: Ft

1u Cia

Req
Éí-ITEM ESPECIHCAÇÃO CATSER

UNIDADE DE MT:DTDA
* (Considerado ume unidade o

trajcto de ida e voltr)

Req
mrn

VÂLOR
UNITÁRIO

\ftw
VALOR TUIAL

I

Contratação de um empurrador para

transportaÍ uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho de São Gabriel da Cachoeira-AM
para Manaus-AM (IDA E VOLTA) com
todos os encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no caso de

ocorrência de sinisúos.

24775 tlnd 1 1 3 R$ 92.733.33 RS 278.199,e9

')

Contratação de um empurrador para
transportâr uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para
TUNUI-AM (lDA E VO[.TA) com todos os
§ncargos pagos e garantia do ressarcimento
do material no círso de ocorência de

sinistros

24775 Und 1 I 6 R$ 82.433,33 R$ 494.599,98

lcontrataçao de um empurrador para
Itransportar rsn"a Bslsâ e 300 Toneladas m

\nrrecho ,São Gabriel da Cachoeira-AM para

ICUCUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

lencargos pagos e garantia do ressarcimento

ld:. *tr no caso de ocorrência de

lsrnlstros

3 24775 Llnd I I 6 R$ 65.366,6ó RS 392.1e9.e6

4

Contratação de un erymador para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Cabri€l da Cachoeira-AM para
PARÍ - CACHOEIRA (IDA E VOLTA)
com todtx os efteargos pügos e garantia do
ressarcimento do material no caso de
ocorrência & sinistor

24775 tJnd I I 7 R$ s4.714.28 R$ 382.999,96

Und I I 7 R$ 42.000,ü0 RS 294.000"005

Contratação de um empurrador para
transportar uma Batsa de 30ü 'Ioneladas no
trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para
IPANORE (IDÀ E VOLTA) com todos os
encargos pagos e garantia do ressarcimento
do material tto caso de ocorrência de

sinistros

24775

RS 1.8,11.999,89TOTAL

Termo de Manifestação de lnteresse na IRP 00232024 da 2lu Cia E Cnst - OM Participante 2o Bda Inf Sl UASG 160515



5. Justificativa da Contração:
O 2" Batalhão Logístico de Selva (2" B Log Sl). Organização Militar subordinada a 2o Brigada de

Selva. possui missões de apoio às Organizações Militares (OM) vinculadas a 2o Bda tnf Sl tanto em tre
quimto para emprego sm casos de situação de guerra. Em períodos de paz, como o atual. atua colaborando na
de problemas de transporte de pessoal em nível local" regional" em particular, da região norte do estado do Amazonas.'
Sua sede localira-se em São Gabriel ds CashCIeirs/AM por ess€ e oulros motiyos" o 2o B I-og St vem executando
apoio logístico aos Pelotões Especais de Fronteira. PEF (onde militares permanecem no extremo norte de nosso país

mantendo a soberania do território nacional), bem como às comunidades ribeirinhas. Para o efetivo apoio dos PEF, o
meio fluvial possui extreme importância no transporte de pessoal. Diante da apresentação do apoio que o 2o B Log Sl
está encarregado verifica-se que a localização de algumas destas frentes é de dificil acesso. sendo o meio aéreo ou
fluvial o único disponivel. Desta feita- através deste Estudo Técnico Preliminar. se 1àz necessiírio a utilização de

transporte ÍIuvial partindo de São Gabriel da Cachoeira/AM para destinos na região do extremo norte do estado do
Amazonas (conforme itcm 2.1.1). objetivando a clisponibilidade nas frentes de serviços que estão sob rcsponsabilidade

do 2o B I.og Sl. Isso visa atender aos setores administrativos e operacionais, para que não tragam nenhum atraso ou
prejuízo para esta Organização Militar. Todos os itens relacionados são necessários às atividades que esta Organização

Militar desempenha.

6. Bens e Serviços Comuns:
De acordo com o Art. 6o, inciso XIII. XLI e Art. 29o caput da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, a natureza

do objeto a ser contratado é comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos

pelo edital, por meío de especíÍicações usuais de mercado, aos quais específicamente estarão objetivamente definidos

no Ternro de Referência (Anexo I ao Editali.

7. Locat de entrega: 2" BzuGADA DE INFANTARIA DE SELVA Área Capitão Nobuo Oba s/no - Cachoeirinha. São
Gabriel da Cachoeira - Amazonas, CEP ó9750000, de segmda a quinta-feira às 09:00h Às 12:00h e 13:00h as l5:30h e

scxtas-feiras das 08 :00h às I 2 :00hs. e-mail : salc2blogsl2O23 @gmail.com.

8. Concordância com o objeto da licitação:

Há concordância desta Unidade Crestora Particip*nte com o objeto a scr licitado. inclusive quanto aos preÇos

estimados, nos termos:

a) Participar do Pregão Eletrônico SRP n" 9001012024 e IRP no 002312024 do 21" COMPANHIA
DE ENGENHARIÂ DE CONSTRLICAO (UASG 16m22), na cordiç&o & LiG prrticipentc UASG:
2" Brigada de Infantaria de Selva (160515), que tem como finalidade de proceder ao Registro de

Preços para sen'iço de Transporte Hidrrrviririo - Contrataçâo de empresa pani execução do sen iço de

empurrador de balsa. Visando ateuder demandas da Unidade Gestora Gerenciadora (UGG) e das demais

Unidades Gestoras PaÍticipantes (UGP) do Gnrpo de Coordenação e Acompanhamento de Licitações e

Clontratos (GCALC) I 2l^ Cia Fl Cnst da Guarnição de São Gabriel da Cachoeira.

b) conforme previsão do art. 14 do Deçreto n" 10.024l19e do Art.8 do Decreto n'11.462123,
mtilica{Ê a justificativa do rcquisiúrütc qnmto à mcersiMc do objefo da quisição. artorizando-se o
lançamento das necessidades nos termos do art. 9 e l0 do Decreto N" 11.462, de 3l de março de 2023:

São Gabriel da Cachoeira -AM, l6 de julho de2024.

-\t -SAMUEL SANTO§ BARBOSA - Cap
Fiscal Administrativo do 2'B Log Sl

Termo de ManiÍbstação de Interesse na IRP 0023/2024 da2l'Cia E Cnst - OM Participante 2" Bda lnf Sl UASG 160515.



A. Autorizo a participação na IRP 0712024 do Pregão Eletrônico SRP 90003/2024 da UASG 160545 -
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE SÂO GABRIEL DACACHOEIRA;

B. Nos termos do inciso VI. do ârt. 7o, do Decreto n' 11.462123, es1é UG concorda com o otrjeto a ser
licitado" inclusive quanto aos quantitativos e termo de referêncía; e.

C. Encanrinhe-ss o Dqtoflstrath'o da Necessidade da Ccfitrâtaçâo ao fuerradcrr de Despesas da Unidade
Gerenciadora.

São Gabriel da Cachoeira - AM, 16 de julho de 2024.

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

THTAGO

Ordenador de e Finalística da 2' Bda Inf Sl
CIPRIANO - Maj

TermodeManitbstaçãodelnteressenaIRP0023/2024da2luCiaECnst-OMParticipante2"BdalnfSI UASG 160515.



MINISTERIO DADEFESA
EXERCITO BRASILEIR{)

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1" Brigada Estratégica/l 908)
*BRIGADAARARIGBOIA"

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DA DE,MANDA(DTDI
NUP: 6441 1.000035/2024-75

de Selva
DA

Batalhâo

Setor Requisitante (Unidade/Sctor/Depto): Cornpanhia de Transporte do 2'B Log Sl

bdffi;;[f" 
Den*ndr: r I'cn BRUNO cAMILo CAVALCANTI Amparo: Art. 12, VII. e art. 72,1. daLei 11133/21

Telefone: (1 I ) 941 36-89 13E-mail: salc2blogsl2023 @gmail.com

l. .Iustificativa da nccessidadc ds aquisição, considerando o Planejamento Estratógico' se for o caso.

1.1. A 2" Brigada de Infantaria de Selva, localizada na região do país coúecida como "cabeça do cachorro". se encontra no

município de São Gabriel da Cachoeira - AM, e é composta além de si própria, de mais 12 (dose) Organizações Militares. que são

elas, 5o Batalhão de Infantaria de Selva (5' BIS), o 2o Batalhão Logístico de Selva (2" B Log Sl). 22" Peloüio de Polícia do Exército
(22" PEl. PE), f llelotão de Cormnicaçôes de Selva (2" Pet Com Sl). Companhia de Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva

(CIA C/ 2" BDA INF SL), e ainda os Pelotões de Fronteira (PF) distribuídos na bacia do Rio Negro. no total de 07 (sete)

destacamentos. O 2o Batalhão Logístico de Selva. subordinado a2 Bngada de Infantaria de Selva tem, por característica- os apoios

diretos com insumos às organizações militares da região de São Gabriel da Cachoeira- AM, apoio este de Í-undamental importância,
pois" como exemplo. nos Pelotões de Fronteira o úurico apoio logístico que os militares e suas famílias que nestas localidades residem

é tbito através de meios fluviais, para que a atividade de resuprimento ocorra, f'az-se necessário que os meios de transporte tluviais
estejam em arnplo e co*tíntn fi.xrckparnento e que c 2o B Log §L tenlra condições dobradcs de notrilidade, e a elaboração de um

,cesso licitatório traz esta possibilidade de arnpliação da capacidade operacional desta OM.
1.2. A eventual contratação do objeto em tela visa prover um auÍnento na capacidade logística da seção fluvial clo 2" Batalhão

Logístico de Selva.
1.3. Fez-se um levantamento das necessidades por meio dos integrantes do COL (Centro de Operações Logísticas) do 2o B Log

Sl, onde há profissionais especializados. capazes de realizar um planejamento satisfatório e que atenda as demandas exigidas por um

período de 12 meses. Essa demanda tanrMnr se baseou nos levantamentos realizados em apoios diretos do 2o B Log Sl ern proveito

das OMDS (Organização Militar Diretamente Subordinada) da 2o Bda Inf Sl.
1.4. As especificações descritas. o detalhamento do objeto, as caÍacterísticas. os requisitos, o valor estimado do objeto, forarn

regularmente determinados pelo setor competente da Administração. e a eventual contratação, se dará através do sistema de registro de

preços e esta legitimada e regulamentada no âmbito da União Federal pela nova Lei de Licitações e Contratos 14.133/21" quc lambem

prevê a utilização do Sistema de Registro de Preços nas contratações de bens e serviços comunq no âmbito da União. dos Estados. do

Distrito Federal c dos Municípiog na modalidade pregão, ou seja é possível a ulilizaçâo do Sistema de Registro de Preços nas

contratâçÕes de bens e serviços comuns, através da modalidade Pregão, de acordo com as disposições contidas no parágrafo 5u do

Art.82 da Lei 14.133121.
1.5. Justifica-se, portanto, a eventual contratação de serviço de empurrador de balsa, em função da necessidade de ampliu a

capacidade Logística da T Brigada de Infantaria de Selva e especificamente do 2'B Log SL, por se tratar de uma Organização Militar
de apoio logístico como já foi mencionado acima, trazendo assim maior operacionalidade em suas respectivas atribuições, e visando

aumento do cumprimento de todas as atividades conduzidas pelos setores cle tran.sporle fluvial destas Organizações Militares, a

modalidade de Licitação utilizada será o Pregão na sua fomra Eletrônica e utilizaní o Sistema de Registro de Preços em conftlrmidade
ao I)ecreto n' I 1.462" de 31 de março de 2023, art.3o Incisos I e V transcritos abaixo:

"Inciso I, quando, pelus corqcÍerísticas do objeto houver necessidade de conlrotações permanentes ouJi'equentes;" -os ilens

Iicitados são necessários durante todo o trsnsconer do ano: e.

Inciso V auando. oelo natureza do obieÍo, não for nossível definir previamente o quantitativo a ser demandado Dela

Administraeãa:

rffi



1.6. A nresenle iustificutiva está alinhada com o Obietívo Estratésico Orsanizucional 4 fintesrar-se ao novo e efeÍivo
SisÍemo Losístíco Militar Terrestrd. Com esse obietivo prelende-se mitipsr ss diíículdodes impostas pelo arnbiente Amazônieo ao
Sistema Loeístico, cottsiderando us prioridqdes e peculiaridades das áreas estratéeicas e HE, us Orsanizacões Militares (OM) que
nelas serão empregsdss, fi csrência estrutural de recursos e os plsnos de mobilizoçtio esíabelecidos: aproximor o estrutura
logística Íle paz à de guerra: mobilian Drogressiva e seletivamente, a cqdeia logística com qs instulacões e meios necessários:
imolemenlor um sistema integrsílo de gestão logística: e, soerfeicosr o Sistema Logístico. de modo o facilitar s obtencão de
informscões em lodos os níveis.

mois q opção pelo SRP,".

Contratação de serviço de empurrador para transportar Balsq nos teÍnos da tabela abaixo. conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

3. Quantidade de material a ser adquirido

ORD CATSER
DESCR§ÃO DETALHADA

§ERV|çOlTRAJETO
(LOCALIOAüES A SERÊM ATEI\üIDAS)

UND
REQ
rnÁx

REQ
MIN

t 24775

Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Íoneladas no trecho
Manaus-AM para São Gabriel da Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeira=AM para Manaus.
AM (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e garantia do ressarcimento do material no

caso de ocorrência de sinistros

Sv 03 01

I 24775
Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros

Sv 01 01

2477s
Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Toneladas no trecho São

Gabriet da Cachoeira-AM para CUCUí-AM (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros

5e 02 01

24775
Contratação de um empurrador para transportâr uma Balsa de 300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para PARí- CACHOEIRA (lDA E VOLTA) co,m todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do material nô caso de ocorrência de §inistros

Sv a 1

5 24715
Cortratação de um empunador para transpoÍtar uma Balsa de 300 Tonetadas no trecho 5ão
Gabriel da Cachoeira-AM para IPANORÉ (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e garantia

do ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros.

Sv 7 1

4. Estimativa do valor da contrataçâo:

O valor preliminar da contrataçâo foi obtido através de orçamentos com fornecedores que trabalham com o serviço almejado.

§. Prcvisâo dc data ern qBê devc scr§iglglgo servho

A data para início do fornecimento do material será posterior à homologação do Pregão Eletrônico, e inclusão da data da

vigência da Ata SRP no SIASG. devendo-se considerar. inclusive. a disponibilidade de créditos que, possam ser descentralizados pelo
Comaudo «lo Exercito. através cadeia de C-'omando e demais orgãos participantes. de acordo com as necessidades que veúam a ser

apreserltadas por esta Organil,ação Militar.

As quanüdades descritas no presenle forsm esümades auayes da seguinte metodologia: Fez-se um levantanrenlo rlaç

necessidades por meio dos integrantes do COL do 2o B Log Sl, onde há profissionais especializados, Çapazes de realizar um
r'^aejamenÍo sarisfaório e que aenda as dernandas exigi,lqs por um período de 12 meses. Essa demadâ tanrbém se baseou aos
pêntamentos realizados em apoios diretos do 2" B Log Sl em proveito das OMDS da 2" Bda Inf 51, e estão abaixo discriminadas:

3

4

6. Grau dc prisridadc da couptr an da tror@o

2. Descriçõo sucinta do objeto.



A metodologia aplicada na aferição da prioridacle da conlratação advém de um levantanrento feito corn todas
planejadas no Plano Anual de Contração 2023, da 2" Bda de Inf Sl, onde é analisada qual contratação tern maior
fim da 2o Bda Inf Sl.
()tsaixo ()Médio (X)Alto

Não há vinculação ou dependência deste objeto com nenhum outro documento de Formalização de Demanda da 2' Bda Inf Sl.

IIRLNO CAMILO CAVALCAN'II D['. OLIVT]IRA - 2o Ten - C]Ele da Lquipe
EVERTON RIBEIRO BELTRAME - l" Sgt - Membro da Equipe

DESIGNAÇÃO »a EQUIPE: Conforme BI Nr 68, de 16t0712024, do 2o B Log St.

São Gabriel da 2 dejulho de 2024.

OLIVEIRA - 2o Ten

Membro da Equipe

BRT]NO

Chefe da Equipe

ért+
l'Sgt

V

7. Vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização tle demandr

8. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela liscalizaçiio



MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BR,{SILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(l " Brignda Estretégisâ/Ig08)
"BRIGADA ARARIGNÓTI"

APÊNDICE'A''

ESTUDO TECNICO PRELIMII\AR

PROC ESSO NUP: 64411.000035 DA24-7 5

1.I1i{TRODUÇÃO

v 1.1. DA FINALIDADE

O presentc estudo tem por escopo analisar a viabilidade da Eventual aouisicão de servico de

contratacão de empurrador de balsa em prol da 2" Brigada de Infantaria de Selva (2u Bda Inf Sl) e suas

respectivas Organizações Militares f)iretamente Subordinadas (OMDS), com fins a suprir às necessidades

Iogísticas e operacionais ret-erente a TRANSPORTE DE MATERIAL 11 PESSOAL no Médio e Alto Rio

Negro; bem como, complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de

Referência que compõe o processo NUP:64411.00003512024-75 do 2oBLog Sl. conforme orientação para

possibilidade de prcnseguimrnto, de forma a melhor resguardar rx irfieresses da Administração.

1.2. AREA REQUISITANTE: Cia Trnp -20 B Log SI

Responsáveis (BI Nr 68, de 1610712024, do 2" B Log Sl)

a. BRUNO CAMILO CAVALCANII DE OLIVEIRA - 2o Ten (Chefe da Equipe de Planejamento da

Contratação)

b. EVERTON RIBEIRO BELTRAIVIE - 1o Sgt (Membro da Equipe de Planejamento da Contratação)

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. O 2o Batalhão l-ogístico de Selva (2" B Log Sl) possui missões de apoio às Organizações Militares (OM)

vinculadas aT Bda Inf Sl tanto ern treinamentos guanto para emprego em easos de situação de guerra. Em

perÍodos de paa corno o atuaL atua colaborando na solução de problemas de transporte de pessoal em nível

local. regional, em particular, da região norte do estado do Amazonas. Sua sede localiza'se em São Gabriel da

Cachoeira/AM por esse e outros motivos. o 2o B Log Sl vem executando apoio logístico aos Pelotões Especais

de Fronteira, PEF (onde militares porÍnanecem no extremo norte de nosso país mantendo a soberania do

território nacional), bem como às comunidades ribeirinhas. Para o efetivo apoio dos PEF, o meio fluvial

possui extreme importância no transporte de pessoal-

lde
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2.2. Diante da apresentação do apoio que o 2o B Log Sl está encarregado verifica-se que a localização

algumas destâs frentes é dg dificil asesso, sendo o meio aereo ou fluvial o imico disponível. Desta feita âtraves

deste Estudo Técnico Preliminar. se faz necessário a utilizaçâo de trdnsporte fluvial partindo de São Gabriel da

Cachoeira/AM para destinos na região do estado do Amazonas, objetivando a disponibilidade nas frentes de

serviços que estão sob responsabilidade do 2' B Log Sl. Isso visa atender aos setores administrativos e

operacionais. para que não tragam nenhum atraso ou prejuízo paÍa esta Organização Militar. Todos os itens

relacionados são necessárior as atiüdades que esta Organizaão Militmdesempenha.

2.3. Da fase preparatória

?.3.1. A presente contratação pode ser objetivamente especificada por meio de padrões usuais de

mercado. Desta fbnna. conforme Art. l8 da Lei l4.l33l2l:

"Art. 18 - Á fase preparatória do processo lic:itakirio é cqracterizudu
pelo planejamento e deve compatibilizar-secom o plano de

contratqções qnual de que trol(t o inciso VII út caput do art. 12 desta
ki. sempre que eloborado, e com «s leis orçamentário,r, bem como
abordar torlas as considerações técnícos, mercadológicas e de geslão
que Jxtdem inlerferir na contratução, compreendiclos... II - q deÍinição
do objelo parq o atendímenlo da necessidode, por meio de Íermo de

refer'incia, únleprojeto, projeto búsico ou projeto execuÍivo, conÍbrme
o cctsl... " .

2.4. Da Classificação dos Serviços

2.4.1. Os serviços a serem eventualmente conlratados são considerados comuns por possuírem características

que podem ser objetivamente definidas no edital e anexos. não necessitando de avaliação minuciosa (obras e

serviços dc engenharia. por exemplo) e sendo encontrados facilmente no mercado, enquadrados no aú. 6o, XIII,

da Lei 14.l33l3l:.

2.4.2.De acordo com o art. 6o. XIII, da Lei 14.133. de2A2l, onde temos "nil - bens e serviços comuns:

aqueles cujos padrões de desempmho e qwlidade podem ser objetivamente ddmidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado; ", assim como para a utilização do Pregão conforme. também, o artigo 6n. "

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cuio critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;".

s. Ánrl REQUISITAI\rrE

Área Requisitante Responsável

Cia Trnp - 2o B t og Sl BRLINO CAMILO CAVAI-CANTI DE OI-IVEIRA - 2" Ten
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá considerar o ponto de partida e ponto de chegada conforme designado pelo

contratante. não sendo consideradas as despesas com traslados e posicionamento de embarcações.

4.2.O licitante deveúter ciência de [oda logística & EanspoÍe dos itens em questÍto.

4.3. Por se tratáÍ de uma estimativ4 as quantidades indicadas na tabela do Anexo I - TR não constituem, em

hipótese alguma, compromisso futuro paÍa a CONTRATANTE, razão pela qual não poderá ser exigida" nem

considerada como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a

necessidade da CüNTRATAN?E, sem gue isso justifique qualguer indenização à CONTRATADA. As

quantidades de serviços de trarnporte fluviais serão contratadas em função da liberação de recursoq conforrne

Contrato de Objetivos Logísticos do Comando Logístico do Exército e da disponibilidade orçamentiiria.

4.4. Os licitantes deverão atentar-se pela descrição de cada item, conforme detalhado no Anexo I-TR.

4.5. Contrataçâo de empresas para futura e eventual prestação de serviços de Transporte Fluvial, conforme

condições, quantidades e cr<igÊncias estabclccidas ncste instrurnento.

4.6. O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo de contratolAta

de Registro de Preços na forma do Artigo 105 da Leu 14.133121.

4.7. De acordo com a IN-01/10 SLTIÀ4POG Art 5o a empresa deverá comprovar por meio de documento

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprobatório de que adota as seguintes práticas de

swtentabilidade ambiental :

4.7.1. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a miixima proteção durante o

transporte e o arrnazenamento:

4.8. O compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação pode ser fbito

da seguinte forma:

4.8.1. Conforme previsto no art. 5o da IN n" 0l/201O/IvíPOG. em que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade

ambiental na aquisição de bens, contrataçâo de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta

autarquica e fundacioÍral e &í outras providêncim.

4.8.2 Com a declaração de documento comprobatório (atestado, declaração. certificado, registro,

crcdürciamcfito, etc.) emitido po( Órgãü Público de qualquer Entc da Federação que tcnha compctência legal na

área amhiental que o produto ofertado, comercializado, ou por fomecedor, distribuidor ou fabricante estií

devidamente cadastrado, registrado. ou por meio de ouúo procedimento no respectivo órgão.
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4.9 Conforme Estudos Preliminares. os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.9.1 O Licitante deverá ser credenciado regular no Sistema de CadastramentoUnificado de Fornecedores -

SICAF, coÍrÍbrme da IN SLTlihÍPOG n" 3, de 2018.

4.9.2 Apresentar Carta de Tripulação e Segurança;

4.9.3 Apresentar Certificado de Borda Livre

4.9.4 Apresentar Registro na Anatel, caso possua;

4.9.5 Apresentar Título de Propriedade;

4.9.6 Apresentar Certificado de Liwe Prática;

4.9.7 Apresentar Certiticado de Arqueação;

4.9.8 Apresentar Seguro Obrigatório;

4.9.9 Apresentar CeÉificado de Registro de Armador, conforme artigo 15 e artigo 16 da Lei no 7.652 de

03 de fevereiro de 1998;

4.9.10 Apresentar apólice de seguro P&l vigente das embarcaçôes.

4.9.I I Todos os requisitos serão analisados pela equipe de fiscalização do contrato durante a Íbrmalização deste.

apoe a emissão da nota de empenho, pâffi o aceitc da execução dos serviços, l'erificando se estão sendo

atendidas as noÍTnas legais verificando se estão sendo atendida.s as noÍrnas legais confcrnne as especificações e

peculiaridades das embarcações. por exemplo o tarmanho, visto que há itens para 09 passageiros mais tripulante.

4.9.12 Para os itens 4.9.8,4.9.11 deve ser apresentado obrigaÍoriamente na formalização do contrato (emissão

da eventual nota de empeúo), tendo em vista o hrmado compromisso na realização dos serviços. Visando

amparar essa administração com a devida segurança jurídica da conffatação e ainda a garantia de ressarcimento

nos sasüs dc carga/ancomsndas I o arnptrô do segrno de vida no mnsporte de pessoas, dorcndo a empÍesa

vencedora apresentar solução para atender estas garantiaíseg;urança

4.10 Os serviços a serem contratados não serão continuados tendo um período de duração de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário de conclusão do obieto, observadas

as hipóteses previstas no Artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

4.1i À empesa corÉratada devera seguir os seguintcs critérios de stxterúabilidads arntriental, quando couber:

4.ll.l Observar, no que coüber. os critérios de sustentabilidade ambiental prwistos na Instnrção Normaiva

SLTI^,ÍPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, especialmente o disposto no seu artigo 6", incisos I a VII, da

Secretaria de Logística da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestâo;
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4.11.2 Usar produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam às

classificações e especificações determinâdas pela ÂNVISA;

4.11.3 Adotar medidas pra evitar o desperdício de água ffiada, conformeinstituidonoDecreton"4E.l3S"

de I de outubro de 2003;

4.11.4 Observar a Resoluçâo CONAMA nn 20, & 7 de dezernbro de l994,quantoaosequipamentosde

limpeza que gerem ruído no seu frrncionamento;

4.1 L5 Forneçer aos anpregados os equipamentos de segurança que se fizsremnesessários, para a execução de

serviços;

4.1L6 Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execuçâo

contratual, para redução de consrrmo de errergia elétrica de constrmo de água e redução de produçâo de resíduos

sólidos, observadas as nonnas ambientais vigentes;

4.11.7 Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãose entidâdes da Administração

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradorq e a suÍr destinação as associações e

cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para

reciclagem, quando couber, nos termos da IN/]vÍARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n'5.940. de

25 de outubro de 2006;

4.1 1.8 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre

resíduos úlidos; e

4.11.9 Observar as impos(:ões norrnativas editdâs por orgãos de proteçãto ao meio ambiente, tais como

CONAMA, IBAMA, Ministério do Meic Ambiente e outros atinentes ao objeto do certame.

4.ll.l0 Declaração do licitante de que tem pleno coúecimento das condições necessárias paÍe a prestação do

serviço.

4.ll.ll As distâncias podem sofrer alterações devido as condições de cheia e vazante do rio,

bem como das condições de navegabilidade com segurança.

4.ll.l2 A eventual CoÍItratada disponibilizmí a riptrlação bem corno o Prático durante todo o

deslocamento para fins de navegar com a embarcação.
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4.12 Os Requisitos da Contratação podem compor: lntbrmações Relevantes para o Dimensionamento

Proposta. Requhitos da Contratação, Critérios de Strstentabilidade do l'ermo de Referênci4 Anexo I - TR.

4.13 Dos Requisitos de Qualificação Técnica e Econômico-financeira coÍstam Justificativas juntadas ao

Processo, e será levado em análise as respectivas Notas Explicalivas que esülo no modelo de minuta do Termo

de Referência da AGU.

5. LI,VANTÀMf,I{TO DE, MERCADO

5.1. Inicialmente informamos acerca da pesquisa de mercado pelo uso da "CESTAS DE PREÇOS" que foi

realizada seguindo os parârnetros da lnstrução Nonnaiva n" 65-SLTI/]v1POG, de 7 de junho de 2021, com

prioridade para a utilização do painel de preço/Compra.snet;

5.2. uttlizado como apoio o Guia de orientação - Pesquisa de Preços da 3" ICF'Ex, disponÍvel em

htç://intranet.3ictbx.eb.mil.brldownloads/guialresquisa_de3recos.pdf e o Caderno de Logística de Pesquisa de

PreçoV2024, disponível no link https://w*w.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cademos-de-

logistica/midia/caderno-de-pesquisa-de-precos-202 3 _final.pdf I l .

5.3. Consta junto a Relatório da pesquisa de preços as JustiÍicativas detalhadas sobre o Levantamento de

Mercado, Justificativas raraa Eseolha dos Fmnecedore§.

5.4 A pesquisa realizada se deu com base na análise do Painel de Preços e diretamente com fornecedores,

mediant€ solicitação formal de cotação, com os orça§]entos consolidados no relatfuio de pesquisa de preços,

tendo em vista a especiticidade dos itens do Processo.

5.5. Ouhossim. e preciso levar em consideração que a Cidade de São Gabriel da CaçhoeiraAM. esüi lccalizada a

aproximadamente 850 quilômetros. em linha reta" da cidade de Manaus/AM, sendo possível o deslocamento

enüe as duas cidades apenas através do modal aéreo ou fluvial. Portanto, as condições geográficas da cidade

acabam por ersarÊcer bastantc o frete e pâssagers, e toma ainda mais dificil a pesquisa dc preços atravcs dcn

sítios oficiais, inclusive a pesquisa atraves de sites de empresas especializadas na prestação dos serviços.

5.6. Diante do exposo, forasr coletados orçamentos no painel de preços e junto Íts empresas especializadas no

ramo pertinente aúavés de e-mail. Com hase nestas fontes foram cotados os itens que visam atender as

necessidades da 2u Brigada de Infantaria de Selva e demais Organizações Militares Vinculadas.

5.7. Sendo assim. tbram identificadas as seguintes soluções pzua atendimento das necessidades apontadas com

base no levantamento de mercado: Pregão, eletrônico (Comum ou SRP), adesão. dispensa de licitação. Ainda"

para análise da solução mais adequada, tambérn foi verificado o valor total das diririas conforme Calendario de

eventos com os limites previstos para asdiferentes formas de Contratação (de acordo com a Lei 14.133121);
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5.7.1. Das análises foram veriÍicadas algumas possibilidades de soluções, conforme abaixo:

Solução
Descrição
Completa

Valor
Estimado

Viável?
ISIM ou NÃ0)

Pregão
Comum

a_ Considera a realização de pregão eletrônico.

uma vezque os valores não possuem limites de teto,

respeitando a legisl4ão vigente para stta elaboração.

Também. o prazo de realização do pregão ser de

aproximadamente 90 (noventa) dias, tendo em vista os

prazos legais envolvidos.

b_ Possibilidade de utilização do Pregão Eletrônico

Comum, do tipo menor preço, tendo em vista o objeto

estar adequado ao Art. 17 daLei 14.133/?l benr como

da Seção ll, Modalidade de l.icitação, Art. 28. I
"Pregão". Aí. » " Â concorrência e o pregao segusm

o rito procedimental comum a que se refere o aÍt. l7
desta Lei. adotando-se o pregão sempre que o objeto

possuir padrões de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meio de especiticações usuais de mercado" também

da Lei 14.133121.

PORÉM, para adoção do Pregão Eletrônico
Comum faz-se necessário haver disponibilidade
orçamentária disponível, situação que NÃO se

aplica ao presente Processo.

Para o Pregão Comtrm o
valor da licitação poderia
ser atendida, porém a falta
de dotação orçamentiiria
impede tal viabilidade.

NÃO

Dispensa de

Licitação

a_ A dispensa de licitação pode ser útil em uma

situação emergencial. mas não foi verificado que se

aplica ao presente processo:

b_ De acordo com o Decreto Nr 11.871/23, o qual

auelizou os limites dos valores estabelecidos no ArL
75, II. da t.ei 14.133121, em R$ 59.9A6,02 (cinquenta

e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos);

c_ Os valores limites da Dispensa de Licitação podem

não atender as l)emandas que possam surgir. Assim, o

tempo para elaboração da Dspensa de Licitação em

uma eventual descentralização pode trazer algum

prejuízo. urna vez que a manutenção de um SRP

poderá manter o 2 Bda Inf SL emcondições de emitir

empeúos de imediato, providenciando assim a

estadia parü a Autoridade de fonna iÍgil.

Para a Dispensa de

Licitação o valor limite

NÃO atender a Demanda

de eventos, conforme
Calendiário de Atividades.

NÃO
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Solução
Descrição
Completa

Valor
Estimado ISIM ou NÃO)

Viável?

Adesão

*Em um primeiro momento pode ser üavel. porem

nãoÍ-oram encontradas Atas disponíveis para Adesão;

b_ Todavia. mesmo que houve atas disponíveis, ainda
há a situaçâo dos limites dos quantitativo para adesão

por UGNP, que conforme Art. 32., Il do Decreto
11.462123, ese está autorizada a adesão ou não;

c_ Também. de acordo com o Art. 33. l)ecreto
11.462123. é vedado adesão por Órgãos Federais ern

processos de Orgãos Municipal, Distrital e Estatlual:

d_ Também, o objeto do presente processo possui a

peculiaridade da Demanda do EME para atender

Autoridades EslrangeiÍas em visitas Institucionais ao

Exército Brasileiro nas localidades detalhadas neste

ETP. Tais localidades. podem não scr as mesmas

Dcmandas de outros órgãos;

e_ Também" a situação da vigência de outras Atas para

adesão. bem como das condições estabelecidas nos

respectivos TR, podem não atender Demanda da 2 Bda
InfSL com serviços de ransporte tluvial de pessoal.

Para a adesão existe o

limite imposto para tal,

além de necessidades de

outros não serem

efetivamente as

necessidades requisitadas

pela demanda da 2o Bda
Inf Sl com serviços dc

tÍansporte fluvial de

pessoal. Nãosendo viável.

NÃO

a* Considera a rcalização de pregão eletrônico com

adoção do SRP. uma vez que os valores não

possuem limites de teto, respeitando a legislação
vigente psra $u elaboração. TamHnr o prazo de

realização do pregão ser de aproximadamente 90

(noventa) dias, tendo em vista os prazos legais

envolvidos.

b* O Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto

naSeção V, artigos 82 a 86 da Lei Nr l4.l33l2l e

regulamentado pelo Decreto n" 11.462123.

c_ Nas eleições anteriores já houve a adoção do SRP

e tal soluçâo atendeu as necessidades do Demafidante,

pois o mantém em condições de emitir as notas de

empeúo somente quando tbr descentralizado o

recurso para atender determinado Calendrírio de

evento que pode ocorrer ou até mesmo ser cancelado

ou ter a data transferida para outro período.

d_Com a adoção do SRP não há dependência

orçamentáriapara sua realização.

e_ Do comparativo veriÍica-se que o SRP possui

maior vantajosidade em relação as demais soluções

apresentadas sob os aspectos da conveniência.
ecor,xlmicidsde, efrciê*cia e tran-rparência.

Para o Pregâocom adoção

do SRP. o valor dalicitação
poderia ser atendida. uma

Yez que não

obrigatoriedade de

dotação orçamcntária

para suarealização.

SIM
Pregâo

cl Adoçâo
do SRP
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5.2 Ao analisar os itens demandados e o Mercado, detectou-se que esses itens são definidos como comuns e

enquadram-se. nos termos do parágrafo único. do Art. 6o, XIII, da Lei 14.133. de 2021: "bens e serviços

coffntns: aqueles mjos padrões de desempenln e qnlidode podem ser objetiwmente definidos pelo edital, por

meio de especiJicações usuais de mercado;"i

5.3 Destacamos a inda que, no mercado, verifica- se a ampla disponibilidade de fornecedores aptos a prestação

dos serviços a serem contratados, conforme os requisitos estabelecidos neste documento, o quc possibilita a

obtenção de melhores preços, maior concorrência e por consequência maior vantajosidade paxa a Administração

Pública.

6. DESCRTÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A descrição da solução como um todo. abrange a realização de uma licitação que compreende a contratação

dc empresa para pr$tação dc scrviços de Trarsporte de pcssoal e matcrial por rneio Ílwial. para atcndcr as

necessidades de apoio do 2o Batalhão Logístico de Selva as atividades tanto operacionais como de cuúo social

da 2' Brigada de Infantaria de Selva" na qual, ao fim do processo licitatório, a(s) eventual(ais) empresa(s)

vencedora(s) dos itens propostos, poderão ser acionadas e realizar as devidas prestações de serviços de

h'ansporte.

6.2. Os serviços a serem contratados não poderão ser desmembrados em vários outros serviços, visto que se

perde a ofujaividade da cüntratação.

6.3. A conffiada deve:

6.3.1. Executar os serviços conforme especificações deste ETP, e demais exigências legais que constarão no

Termo de Referência e no Edital, com a alocação dos empregados necessários ao pertbito cumprimento das

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferrament&s e utensílios

necessários, na qualidade e quantidade mínimas para atender melhor no serviço prestado;

6.3.2. Reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, detbitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos matcriais onprcgados;

6.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à União ou à entidade federal devendo ressarcir imediatarnente a AdminisEação em sua

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital. ou dos

pagamentos devidos à Contratada o valor correspondente aos danos sofridos;

6.3.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

confonnidade com Bs nornas e determinações em vigor;
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6.3.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF;

a smpre§a cmtratada deverá efitrgaÍ ao §etü rcsporsável pela fiscalizaçâo do eontrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa À Segurídade

Social; 2) ceúidâo coqiunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND'I, conforme

alín€a "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/L{P n. 5l7ül7;

6.3.6. Responsabilizar-se pelo cumprimeÍrto das obrigações previstas an Acordo, Convsnção, Dissidio Colstivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo confato. por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciiárias, [ibutarias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade à Contratante;

6.3.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

6.3.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhcs o acesso, a qualqucr tsrnpo, ao local dos trabathos, bem como aos documertos relaivos à execução do

empreendimento.

6.3.9. Paralisar, por determiÍâção da Contratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.3.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessírio à

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

6.3.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduziJos eÍicaz e

eticientemente, de acordo com os docrrmentos c espccificações que intEgram o Termo de Rçldnsi4 no prazo

determinado.

6.3.12. Conduzir os Írabalhos com estrita observância às norrnas da legislação pertinente. cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança higiene e disciplina.

6.3.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação. quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo.

6.3.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de

aprendiz para os maiores dc quatorze anos; nem permitir a utitização do trabalho do menor de dezoito anos Em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

6-3.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obriqações assumi.las, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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6.3.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.3.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transpürte. devendo complertentá-los, caso o previsto inicialnrente sm sua

proposta não seia satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. exceto quando ocorner algum dos

eventos arrolados nos incisos do Ar1. 124, ll-d, da Lei no 14. 133. de 2021.

6.3.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

6.3.19. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade flscal das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte subcontratadas no decorrer da vxecução do conffio, quando se ffiú da subcontratação prevista

no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123,de2006-

6.3.20. Responsabitizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerencia§lento centralizado

6.4. Para qw a §o}uçãe romo um todo seja viável e ntenda a pcrkita execuçile doc Serviços do prest*te

processo de contratação, a adoção do Pregão Eletrônico por meio do Sistema de Registro de Preços

mostra-se mais eficiente, senão vejamos:

6.4.1. Esta Organização Militar (OM) analisa a Solução pela adoção do SRP em pauta, por ocasião de nào

possuit ata vigente pra as eventuais cortrdtaçõ€§. Dessa form4 o p're§cnte pro§c§so de conrataçào teft o

objetivcr precípuo de gerar uma ARP para apoiar as arividades logísticas durante as eleições de 2024, uualizado

e em condições de utilização imediata. mantendo-se. assim, sua capacidade de empenho, tão logo haja a

disponibilidade orçamentária.

6.4.2. O planejamento integrado da referida contratação reduz a duplicidade de esforços entre as

Organizações interessadas (OMDS) otimizando-se, assim, o trabalho dos gestores, no tocante às alividades de

contrâtação. licitações e contratos, ensejando, ainda" a ecvnomia processual. Desta forma a qualidade técnica

dos artefatos de aquisiçãoicontratação será melhorada por meio da padronização dos processos.

ó.4.3. O grande beneficio, enhetanto, advém da utilização do poder de compra do Governo Federal, na medida

em que. ao aproveitar as opoúunidades de economia de escala a Administração Pública pode obter melhores

preços junto ao mercado. reduzindo seus custos em beneficio do atendimento de suas diversificadas demandas.

6.4.3. Esta é uma inteligência trazida pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto na Seção V, artigos

82 a 86 da Lei Nr 14.133/21 e regulamentado pelo Decreto n' 11.462123.

6.4.5. Assim sendo, a eventual contratação de serviços de transporte fluvial de pessoal tem a objetivo precípuo

dc ampliar a capacidadc logística dc mobilidade de cfetivos, via possibilidade de crnpmho imediao, mediante

proeesso SRP (público e transparente) disporível para qualquer interessado no portal de compras

Comprasnet.gov além de não haver necessidade da efetiva contratação, uma vez que os serviços do

presente processo NÃO são enquadrados como Continuados.
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6.4.6. Cabe ainda. oue com a adocão do SRP não há dependência orcamentária para sua lgÊlizlsâq.Â

do qoüralg.-or

outro inrtrnrncntn háhil. conforrnc Art- 17. do f)tcrcto 11.462123. tramcrito e scanin "A iúifrsãg-dg.

diwoaihilidade de crédiÍos orcamentúrios somente vrá erisidapala aÍormaüfiçõo do conlrato ou de oulro

insÍrumenlo hrtbil".

6.4.7. Outrossim, a referida conüataçâo possibilitarâ ainda, a melhoria na gestão logística, sobremaneira. com a

possibilidade de aumento do número de embarcações a serem utilizadas nas eleições de 2024. nas vastas áreas e

rios do extremo norte do Brasil. Assim, pode ser aplicada a possibilidade prevista no art. 3o do Decreto no

fi.162n3,Incisos I,II c V:

*I - quando, pelas características do objao, houver necessidade de conÍratações

permanentes ou frequ.entes;"- s itens licitados são necessários durante todo o período

eleitoral, mas principalmente nos meses anteriores para atender o Planejamento dos

deslocamentos;

"II - quandofor conveniente o oquisição de bens com previsão de entregas parceladas

ou contralação de serviços remunerados por unidade de medida, como qu(tntidade de

horas de serviço, posk s de trabalho oa em regime de torefa;" - os itslts possuem a

unidade de fomecimento em "serviço". de uso rotineiros pelas empresas do ramo dc

transporte fluvial.

"Y - quando, pela natureza do obieto. não for possível definir previamente o

quantitativo o ser demandado pela Administração. "- em face da impossibilidade de

prevel'com exatidão as quantidades a serem adquiridas, no período de 12 (doze) meses

(eleitoral), pois tereÍnos o prinreiro tumo s possivclmente o segundü n:rno. EviUmdo-

se, assim, a realização de mütiplos processos administrativos. o que ocasionaria

elevado custo nas publicações em empresa oficial, além de desperdício de tempo

processual e dos custos acerca do capital humano empregado nas mais diversas etapas

envolvidas, por ocasião da realização de novos processos. Assim, compete a

Administração estar em cordiçôês ern atender as demandas da logística de pessoal para

o apoio nas eleições. Justitica-se, também. este pregão pelo SRP."

6.4.8. Do exposto, a pÍesente Solução auxiliara sobremaneira, o Comando da 2' Brigada de Infantaria de Selva

em apoio a Justiça Eleitoral durante as eleições, tornando-se um vetor de eticácia em prol da Administração

Pública e da Democracia Brasileira, por gerir adequadamente os recursos recebidos e sob sua

responsabilidade, de forma pública transparente e eficaz, além de levar aos rincões da Floresta Amazônica o

direito à cidadalia aos Povos Origintírios da 'tabeça do Cacho'rro'", localizada em São Gabdel da

Cachoeira/AM.
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7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Em cumprimento ao que descreve o art.24. § 3". da Instrução Normativa 0512017, a equipe que abaixo

subscreve este estudo realizou o devido levantamento preliminar. com base na necessidade atual da 2'Bda Inf
Sl, a fim de se alcançar um quantitativo aproximado da necessidade real da demanda a ser contratada.

7.2. No caso específico. o relatório possibilitou estimar o perfil de contratação desta Unidade Administrativa- a

partir dos registros constantes neste documento.

7.3. Em relação às estimativas de preços, os parâmetros serão contemplados no Termo de Referência, a partir da

respectiva pesquisa de merçado.

7.4. Abaixo segue as quantidades consolidadu:

OM CÀT3ER
DE§CRIçÃO DETALHADA

sERlfiçÕ IÍRA.EÍO
(LOCALIDADES A SEREM ATENDIDA§)

ürD REQ
MÁx

REQ
MIN

t 24775

Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Toneladas no trecho Manaus-
AM para §ão Gabriel da CachoEíra-AM or 5ão Gabriel da Cachoeira-AM pãra Mãfiaus-AM (tDA E

VOLTA) com todos os encargos pagos e garantia do ressarcimento do material no caso de
ororrêaeia de si nir.tros

Sv 03 01

241752

Contrâtação de um empurrador para üânsportar uma Balsa de 3@ Toneladas no trecho São
Gabriel da Cachoeira-AM para TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros

Sv 01 01

3 24775
Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para CUCUí-AM (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros

Se 02 01

4 24775
Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para PARí - CACHOEIRA (lDA E VOLTA) com todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros
Sv 7 1

24775
Contratação de um empurrador para transportar uma Balsa de 300 Íoneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para IPANORÉ {lDA E VOLTA} com todos os encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no caso de ocorrência de sinistros.

Sv 7 1

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇ o

8.1. A pesquisa de preços para fonnação de valores de referência utilizará os parâmetros contidos no art. 50 da

Instrução Normativa n' 6512021.

8.2. Caso seja necessii.tio" utilizar-se-ão, em caráter subsidiário, pesquisas com fornecedores e em mídia

especializada- respeitando os critérios estabelecidos na norÍna.
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8.3. O valor totâl estimado pÍua a contratação é de R§ 1.168.366-60 (um mtlhão cento e sessenta e oíto

truentos e sessenta e seis reats e sessenta centmrus').

8.4. Em conformidade com a IN Nr 65/2$21 SEGES, e Lei 14.133/21.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO

9.1 O Parcelamento da solução em pro€essos licilarórios, seja de acordo com a Lei de LicitaçOes n' 14-133121.é

uma estratégia justificável por diversos motivos. Ao permitir a participação de mais concorrentes, estimula a

competitividade, Íbmenta a inovação e tecnologia, e possibilita uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

Além disso, oÍbrece tlexibilidade para adaptação às necessidades emergentes e contribui paru a transparência e

efici&rcia do processo licitató'rio, alinhando-se aos princÍpios da administraçâo publica e hscando a melhor

relação custo-benefício para o órgÊo conmtante.

9.2. Optou-se pelo parcelamento do objeto a ser licitado em itens. pois após análise técnica do Seüor

Demandante identifrcou-se ôumento nc potencial da competitividade, sern prejuízo as especiftcações tecnicas

preservando a economia de escala. Salienta-se que o parcelamento da solução refere-se à licitação realizada

por item, considerando as premissas abaixo:

9.2. L sempre que o objeto for divisível. não haja prejuízo da solução;

9.2.2. permita ampla participação de licitantes. ampliando a concorrência podendo trazer redução nos preços

propostos;
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9.2.3, há possibilidade técnica de dividir a soluçâo em itens sem comprometer as especificações técnicas

solicitadas;

9.2.4. a divisão em itens poderá proporcionar maior vantajosidade para esta Administraçâo, com a

possibilidade de ampliação da competitividade. Tambénu por item a adjudicação sera de tbrma isolada dos

obietos sendo declarados vencedores os metrores valores unitários propostos, ou seja, mais vantajoso

para a Administração Pública;

9.2.5. Não há perda de mercado com a divisão, pois as empresas terão a possibilidade de ofertar lances em

todos os itens ampliando a competitividade, ou somente naqueles que teúam interesse em participar.

9.3. Também, em conformidade com Súmula -TCU 247:

9.3.1. "E obrigatórta a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações

para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto sejo divisível, desde que não haja

prejuízo Wra o canjunto au complexa ou perda de economia de escala, tendo em vista a objetivo de propiciara

ampla participaçõo de licítanles que. embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades atttônomas, devendo as

exigências de habilítação adequar-se o essa divisibilidade".

10. CONTRATAÇOES CORRELATAS EiOU INTERDEPENDENTES

l0.l Não se verificam contmtações curelatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta

demanda.

II. ALINHAMENTO ENTRE O PLANEJAMENTO E A CONTRATAÇÃO

I 1.1. fista Acluisição/Contratação está alinhada com o disposto no Plano de C]ontrâtações Anual - PCA 2024,

aprovado pela Estado-Maior do Exercito.
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12. BENEFÍcros A sEREM ALCANÇADos coM A coNTRaraçÃo

12.1.0 resultado que se almeja alcançar é o melhor apoio prestado da contratada aos deslocamentos fluviais

executados pela contratante com a finalidade de apoio as operações na região amazônica.

12.1. Manter o Exército Brasileiro em condições de transportar material e pessoal nas melhores condições

possíveis, demro os princÍpios da Eficácia, Economicidade, fublicidade, hobidade, e demais princípios que

regem as ações nas licitações públicas.

13. PROVINÊNCTES A SEREM ADOTADAS

13.1. O representanÍe da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

detcrminando o quü fm necessfoio à rcgularizaçãn das falhas ou deleitos observados e encardnhando os

apontamentos à autoridade competente para as pmvidências cabíveis.

13.2. A Administração deverá adotar iunto ao Preposto da eventual contratadas as condições pafir a perfeita

execução do objeto. por exemplo: planejar a data e hora de saída das embarcações.

I4. POSSIVETS IMPÂCTOS AMBIENTAIS

14.1. A empresa devená cumprir o que determina a Resolução do CONAMA 273104, destacando seu artigo 8o:

Art. 8' Em caso de acidentes ou vazamentos que representem sítuações de

perigo ao meia ambiente ou ã pessoas, bem como na ocarrência de passívos

ambientais, os proprietórios, arrendstárias ou responsáveis pelo

estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sistemas e os fornecedores de

combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão

solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação

emergencial, e Wm o s&nedn ento das óreas impactdas, de acorfu com os

exigê nc ias formuladas pe lo órgão ambiental I icene iador " .

14.2. Alúrn dos critérios de sustcntabilidadc eventualmcfitc imcridos na descrição do objcto, dcveÍn scr atendidos

os seguintes requisitoq que se baseiam na Çuis Nacional de Cowatações Sustentáveis - CGU/,4GU. ds lo

setembro de 2023. 6'edição:
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14.3. O objetivo é a et'etiva aplicação de boas práticas sustentáveis nas licitações promovidas pela Aclmini

Pública ern atendimeÍrto ao Guia Nacional de Contratâções Sustenüáveis - GNCS-6" Edição atualizada de

2423, ao art. 170 da CF/1988, ao art. 144" da Lei no 14.133121, a Lei no 12.18712$A9 e art. 6o da Instnrção

Normativa n" ll20l0 da SLTI/IvIPOG, além do Decreto n" 7.74612012 e inciso XI, art. 7" daLei 12.305, de 02

de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS;

14.4. Esta contratação observará, em todas as fases do procedimento licitatório, as orientações e norÍnas

voltadas para asustentabilidade ambiental;

14,5. Em caso de necessidade, os serviços deverão atender aos critérios para a promoção de acessibilidade

prwistos em normas vigentes coÍno coÍrstam na Lei n' 10.098/2010, cujo ctrmprimento orienta-se pela Norma

Técnica ABNT NBR no 9050, no que couber;

14.6. Os serviços deveritro respeitar as nomlrls e os princípios ambientais. minimizando ou mitigando os efeitos

dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e materiais ecologicamente corretos. atendendo aos critérios

de sustentabilidade, assim como os descritos abaixo, quando possível:

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

l5.l. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação

16. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE

16.1 Com base nesse Estudo Preliminar conclui-se pela viabilidade da contratação dos serviços em tela, uma vez

que a mesma demonstra estar alinhada com os instrumentos de planejamento. bem como com as atividades da 5"

Sub-Chefia do EME. Rmsalta- se que parà a completa viabilidade da cuttratação, faz-se necessária a

concordância da Área Administrativa do EME, pela pessoa do Sr Ordenador de Despesas, bem como

Consultoria Jurídica Adjunta do Exército (CONJUR-EB). órgão da Advocacia Geral da União.

16.2. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca dasjustificativas da necessidade de

Contratação e dos quantitativos, bem çomo da análise dos riscos que envolvem a fase inicial deste procedimento,

esta equipe se posiciona pela VIABILIDADE das contratações tendo em vista ainda que:

16.2.1. Pregão Eletrônico: Esta equipe de planejamento de contratação considera a realização de pregão

clch:onico não viávcl dwido ao prazo de realização do pregão ser de aproximadamente 90 (noventa) dias. e

haver disponibilidade orçamentaria;

16.2.2. Adesão a ete de rcgistro de preços: por ocasião da elaboraçâo de estudos técnicos preliminares e da

pesquisa de preços não foram enconlradas atas de registros de preços com o objeto a ser contratado que atendam

as especificações do EME. assim sendo verificado não viável;
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16.2.3. Dispensa eletrônica: Esta equipe de planejamento de contratação julga não viável a rcalização

contratação por dispensa elctr&rica tando eÍn vista a cxistência de limite para contratação, validade do processo

para empenho; e

16.2.4.Pregtro Eletrônico com adoção ds §RP: Verilicou-se s forma viável psra etender r dcpatrda

anresentada. para as eventuais contratacões de servicos transpoÉe fluviais de emourrador de balsa. tendo

eqvista as peculiaridad

orcamentária:

16.3. Existe a importância da contratação de empresas que ofereçam serviços de transporte fluvial para

rcalização do prosedimento licitaório, para atsnder com cficrícia, efici&rcia, e qualidade a execução. Tambcrn,

impoíante que guardem correlação com o atendimento dos ohjetivos e metas institucionais desta Organização

Militar.

1ó.4. Nesse sentido, é viável a contratação por um ano, já que a validade da ARP perdurará por 12 (doze) meses.

São Gabriel da Cachoeira/AM, \0 O" de2024.

BRUNO DE OLIVEIRA - 2o Ten
de planejamento da contrataçãoChefe

fu#*"{"4*.á/r*
)Émbro 

da Equipe de Planejamento da Contratação

FLIf
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(l * Brigada Estratégiea/l 908)
*BRIGADA ARARIGBOIA"

APÊNDICE *A"

APROVAÇ O ESTUDO CO PRELIMINAR

PROC ES SO NUP : 64 I 25.009)3012024-20

l. Considerando o An. 18, § 1o da Lei no l4.l33l2l e Instnrção Normativa SEGES-ME n"
5/2017/SEGES para a realização do Estudo Tecnico Preliminar (ETP), APROVO o presente (ETP)
acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as justificativas da necessidade da aquisição,
bem como a estimativa dos quantitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que ficou
constatada que a eventual contrataçâo é VIÁ}'EL para esta administração.

São Gabriel da Cachoe iral[M, l0*0"

LEON

de 20?4.

CIPRIANO - Maj
daA Meio e Finalística da 2u Rda Inf SlOrdenador de



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZONIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1' Brigadr Estratégisr/l 908)
*BRIGADA ARARTGBÓIA"

METODOLOGIA DA PESQUISA DE PREÇOS
pRocESSO NUP 6441 r.00003512024-7 5

I.DA DESCRICÃO DO OBJETO:

1.1. A presente pesquisa de preço tem como objeto a aquisição de contratação do serviço

de empurrador para transportar balsa para atender as demandas da 2u Brigada de

Infantaria de Selva.

2. DO ENOUADRAMENTO DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICACÃO:

2.1. O objeto da presente Pesquisa de Preço se enquadra em bens em geral, dessa forma,

a referida pesquisa teve como amparo legal a INSTRUÇÃO NOR1VIATM
SEGES /ME NU 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.

2.2. O âmbito de aplicação desta Pesquisa de Preço é no âmbito da Administração

Pública Federal na figura da21u Companhia de Engenharia de Construção.

3. DO PRECO ESTIMADO E DO SOBREPREÇO:

3.1. Para fins do disposto nesta pesçrisa, foi considemdo o pneço estimado como sendo

o valor obtido a partir do método matemático aplicado em série de preços

coletados e foi desconsiderado, na sua formação, os valores inexequíveis, os

inconsistentes e os excessivamente elevados.

3.2.Em atenção ao que prescreve o Art.2",Í da IN/SEGES N" 65/2021, a presente

pesquisa não apresenta nenhum item em sobrepreço.

4. DA ELABORAÇÃO DA fESOUISA DE PREÇO:

4.l. Foi materializada em docornerto que contém os seguintes parâmetroc:

a) Descrição do objeto a ser contratado;

b) Identificação do(s) agente(s) responsável (is) pela pesquisa ou, se for o caso, da

equipe de planejamento;

c) Caracterização das fontes consultadas;

d) Série de preços coletados;

e) Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;



0 Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para

desconsideração de valores inconsistentes, inexequiveis ou excessivamente

elevados, se aplicável;

g) Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;

h) Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que

dispõe o inciso IV do art. 5o da IN/SEGES N" 6512A2l

5. DOS PARÂMETROS UTILIZADOS:

5.1. A presente Pesquisa de Preço foi elaborada em consonância com os seguintes
parâmerros previstos no Art. 5o, da INSTRUÇÃO NOnnnATM SEGES /ME N'65, DE 7
DE JULHO DE 2021, inverbis:

( ) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
Banco de Preços em saúde, observado o fndice de atualizaçâo de preços

correspondente, conforme inciso I, art. 5" da IN/SEGES N'65/2021.

( ) dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seÍs) meses de antecedência da

data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso, conforme inciso
II, art. 5'da IN/SEGES N'65/2021.

( X ) pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja

apresentada justiÍicativa da escolha desses fornecedores e que não teúam sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

diwlgação do edital, conforme inciso III, art. 5" da IN/SEGES N" 65/2021.

( ) pesquisa na base nacional de notas Íiscais eletrônicas, desde que a data das

notas frscais esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de

divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela
Secretaria de Gestâo da Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia, conforme inciso IV, art. 5o da
IN/SEGES N'65/2021.

5.2. Não firi utiliz*do outros critérios ou rnétodos de pesquisa de preço diferentes dos

elencados no item 5.1 deste instrumento.

5.3. Em atenção ao que prescreve o parágratb primeiro, Art. 5o da IN/SEGES N'
6512021, foram priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

5.4. Entretanto, com as difrculdades de acesso ao Painel de Preços (problemática da

região de São Gabriel da Cachoeira - AM), sem sucesso na obtenção de preços de compras por
outros órgãos da Administração Pública por meio de consulta à mídia especializada e sítios

eletrônicos de domínio amplo, partiu-se para a pesquisa direta com fornecedores.

6. DA PESQUISA DIRETA CON1 FORNECEDORES:



6.1. Houve pesquisa de preços realizada diretamente com fornecedores, nos termos do
inciso IV, Art. 5" da IN/SEGES N" 6512021e foram observados os seguintes parâmetros na
proposta:

(X) prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do

objeto a ser licitado;

(X) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

(X) endereços fisico e eletrônico e telefone de contato;

(X) nome completo e identificação do responsável;

(X) registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de

fomecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de

que trata o inciso IV do caput.

7. DA METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PRECO ESTIMADO:

7.1. Foram utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado o valor

nnÍNmnO sobre um conjunto de três ou mais preços, desconsiderado os valores inexequíveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados.

7 .1.1. Não foi estimado nenhum valor de item com base em menos de três preços.

7.2. Abaixo, segue o resumo da metodologia de preços:

Item Justificativa da obtenção de preços

01 ao 16
Foram obtidos através de pesquisa direta com, no mínimo,3 (três) fornecedores.

Art. So,Inciso III, da IN/SEGE§

São Gabriel da Cachoeira - AM, 12 de julho de 2024

BRUNO NTI DE OLIVEIRA - 2o Ten
Chefe da de planejamento da contratação

E
Equipe da equipe de planejamento da contrataçãoMembro.da

/



FtN'

cÊ r. rê-
a)O
ôtt
dii itão x a,õ,n v Co(.r. (Â4 Ztr<̂\r OÊ O§t g2 '§
2*, Eõ i
=Õ 82 á

â -= êtIJ z
+ ã9 <= s
ôtJí'íti,(Ue

{ EC EE :
ôtc=2.-L
-dreilt-

= =Í €E 5in iJV oà ()
ôto;r'Í.1 o)

=a-=;er!?a.-CL-rGl\ê É:.i: rJ €
2 s< íÍ FEF4 ÉI ê? tr< h- ÊI'-F ila õ
= o.r-a id v e

^i E-ts '=; Éi aE ;6 .1ô e-c' '&,.i àq!;Í :aE eq d! =.u !
El Cí^(t=c)

Êâ .i,ã Í í É; .EÊ üP .E

§ bn e; 
^Gtê.!= úil H

= El/ !2 q o
a ;,-. :9 E

ítsúlc, .Eô cü:- d c 9'd g

V €9 E E€ E
X aú ; õ P IrEÊÍs; iE Ei§fiõE EÉ ÊS eõ^ á É'; õz'i oÕ F .§u 3É7Ír)vU,Y u:; € Fc ãe ?ro e ASo '3

3 Êts í irE [,g§!; a !õi EHt -u==2,á EãÊ Ê,.,;Eõ= § ;ã= F3
Éii Ê s ã8ã i=
tP= I I 3.i: ÕEsiú I i IâÉ á=tçõ ã .i. <Éz xír:
IrBu É Ê EÍi 3A-ã9 á ; ÇÉÊ Ez

ZE P a eiÉ çEH E E*E ã8
Êa: i 

=gH 
:H

a
()
rrl

ri

F

F
?_

U

=a.

J
EI

<í^ a
,ÀY . Í{r-l-dAã,n,.r:.d
- 

E!,/ AIdjILYà á7,Y
Á Í x.EaâÊãr.r;aiq.e= rf
E H §,37.3) - *

=XlrJ
=r.r íF

á
a
N

=ltl
hú



Fttf

E

(,
Z

<LÊ

d,tl

>

6
ôa
Ç
1.-
Çaê

\

z

à
\o
q)

4

à

oo
a.l
!f,

r.
"+
e9ú

ú
F
z
i

co
al+
r-
êú

'\o
ê

<)

t-
co
94

a

rrt

!

U
Z

.ir,i

F
Z
t&

r.i
E

I

o
Fz
?a tr
al

ç8rvô
Hó

<cl
oq
H

tz
cnu

orc
ÊZa(Jo
<rttrts
-o
dl{):eAoÍq-rnvi ú)

?
r\l

z

t-

rd
t)"

Ua
Ír,l

€§E€éfi€='"-88;€€E€
E ? .e-' 4.-d a á o o.§

gãeÊÊ5=Êã3; s â-Ê;Eu
5s.*Es;s5a3á§É*srÊ;f

z3 )
F
à
F

oo

r-.
oo
t'-
c.l

à.
P
F

o
&,
lrl

(<
É
â-

lrJz
oIL
lr,l
UJ

ca

s
I

=f,ç
o.

Fr

a
ã

It!
I

lrlt
t,

I

o(}
lt
É,
UJêzul

o
!

o
U

I

=t

I
Ê(tl
L

0)
an
.i,
Q
o
!)

a
0J)

>

lcda
c§()
li
\2p<
fr

À.!
H()

r'a 6
o f )

.9 o.r>'tr

(§

d,

O
L
N(,
(s
L

I

çô
ct

d\AÃ
Hü
À
L

()

i

ô.2
l-,

oo

ô
|.r)+
\Ô
..i
ôl
t-
ôl

o\
I

\o

Í
aô

,r,
l/.,

.+
I

ú
c\

s
L'o
t,
ot<
N
á

J
tf.l

t!

Íi:
d
ÍJ.]
Ê-
(h
íl]

U

L-.1FJ

J
a
!

c

IJ)

à
a
t-z
"/)a

;
a

.r

lllFz
ott

Fl N ro

I

I

ls
rE
Jrtz É,

z
U
J

t!

Í$É
ElÕ

í?à
Ê- \ó

JÔ]
l-J r'-.
,'l

oÉÉ

I I



"À
tr

Ftls

{}
o
o"
0)tr

0,),o

\,,

{à
c)

c)

c)
o.

o)

o
À

b8
(n

(t
I

E

F

7
a
H

v)
qI
o.
()

6)l
.(o
a
o
Ê.a
0)
ú,

a
ú)

(!)+F§ê(J ôT
ô.1

o)

OF,§ tA

=LJ€oôr=
.Ê-

ãsã.=a(.,) tIJO^)
C)^
(Ú

<gl
'(,

€u
IG,a

- a R.1) ouq--

e § ãEz
9! E tsi ov o ..I b§ o o:g()
ó:§ Fg.H()ôr.Ev I CJr-. trl()-Õô.1 

^H YZni
ã :8! E
ç ã-e;qg
3 E ãÊ E
)-,-x.4.^1J.] csod=
d E ç Ejí

ã -ã8+ ü
z I ,É É'ã. .siõ o.:is ü .X

.ü E âF& Ê

I EH§E fi
ÍiÀEãE I
É €É 3E ãr5 ü.9 e ? ã

rÊ âs€ Eo.1 ã efi g
ri E §: o' 

=€ : ;;_.q - 3
.El E'H [ ã-8 6

El * ãí âE e

fl :Erçe I
cl !'"-& ati..,a
ãI 9E:HH€
=l 

o9õ.ÉH (,

Êl Ê:3r3Ê
€ [HÍEH io x;o^E,-"=
g**âÊt i
P > d p- áut X

E;ãâÉã E
Év!

2 a ; R ; rr.l 9

sa9XÉ?;'E í;É ã= ã
E:E EC n3 âO.ijÍr9?;2c)
(! C!?.!l>Xci i:222fr
T§EÊ€,?;.
sug,[Ê3§
Êet E?78
=r!ã§EE'EHBeÊ;€i
?ápEÊr{,A99C)F

,HEEEã;

l.l

hú

-
ôlç
€,

êlat
44

F.-

!?

ú
úÉ

ats
t\r:

a
c.l!+
e+
&

\o
F-
{rBú

§lc
az
O

dôF

sÇ
ag
*O
àô.o
{/i nsB
,q

ú)ôl rô

z(J
J
t
&
I Íl

u€

v?ài&+
q ô.r
Éi a.lC
É r--
,ôl

?_

-,t

z.
i

(A

F
Z
V)

a

l;
o

i*
I

an

*

cô

c\

-:
;;
Ê-z
U

*ÉÊ:Ê#*tB'E 3 â*: B;

r*§É§€=Êi s â=E;ee
5=ãsÊ;3§ãátÉsgEÊ;H

.o
Ép

v't
a-*t"'
c.)

tr-.

a.l



FLNO

ORCAMENTO

Orçarncnto pem a 2. Brlgeda de lníenterla dc Selva

Empresa: V, S. DA SILVA LTDA
C NPJ : 55. 030.4080001 -09
Endereço Rue Prullno Vblrr tf 2í Belno arcal, Sâo Gabrlelda Cachoelra, AM

I 4t

São Gabricl da Cachoslra - AM, 12 de junho de 2024

VANDERLAN SOUZA DA SILVA

RS 609.000,00

RS 532.000,00
2

VALOR DO
TRECHO

VALOR
TOTALUND

para transporter uma Balss de
300 Toneladas no trecho São
Gabriel da CacAoeira-AM para
PARI - CACHOETRA - AM (tDA
E VOLTA) com todos og
Bncargos pegos e garanlia do
rc§sarclmônto do matgnal no
csso de oconência de sínistros.

ORD

1

DESCRTÇÁO

Contratagâo um empurrador

OTD

7 Magem R$ 87.000,00

7 Viagem
RS 76.000,00

Conbataçào dc um empunador
para transportar uma Belsa de
300 Toneladas no trecho São
Gatitlol da Cachoeira-AM para
TPANORÉ - AM (rDA E VOLTA)
com lodos os âncargoE pagos e
garantia do reesarclmento do
mstfrial no caso de oconÔncia
e{a eiaiolraçu9 gat la9v Yv.

RITotai;
I

1



FL N"

E

ORCAMEN TO

Orçamento gara a 28 Brigada de lnfantaria de Selva

Empresa: D LOPES PERÊ|RA EIRELI
CNP J : 27 .022.645/000 1 -8 1

Endereço: Presidente Castêlo Branco, 401 - centro

ORD

São Gabriel da Cachoeira -12 AM, Julho de 2024.

1

VALOR DO TRECHO
(IDA E VOLT

'r20.000,00

95 000,00

1.505.000 00

2

Ass

Uapr,\,.--
Res[nsável

Ífr.ozz.o+s/oü01-A
' 
B'k"''-T,[il,? H Bi,tf kl;#'t
Av. Castelo Branco, Ne 401 ' Andar 1

Bâirro Centio

lg.,ott'5 Xt;ltt ttll'" ^' I

QTD UND

Contratação de um empunador
para transportar uma Balsa de
300 Toneladas no trecho Sâo
Gabriel da Cachoeira-AM para
PARÍ_ CACHOEIRA - AM (IDA
E VOLTA) com todos os
encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no
caso de oconência de sinistros.

DESCRTÇÃO

7 vragem

Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de
300 Toneladas no trecho São
Gabriel da Cachoeira-AM para
TPANORÉ - AM (tDA E VOLTA)
com todos os encargos pagos e
garantia do ressarcimento do
material no câso de oconência
de sinistros-

7 vragem

Totâl:



Éoro s.l Dos sAuros _ Mt
Cilpt: tt.91t.Zt8l000r-14

- (9719914/E-4531
Av p9m-Pcdro Ml$r. ne-1gp ..roif t-clf JE? 69 -7lO-@

'RDEM 

Dr sEfiUçOS

CLIENTE: z. Bnoaoa oe tntanrana de Selva DATA: 12 / 07 /2024

ORD D*crlçâo de Peças g sGrüços

Contralaçáo de um empuna-dor Para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho São Gabnelda CachOerre'AM para
pARi_ CACHOETRA - 4fú (tDA E VOLTA)
com todos os encargos pagos e garantra do
ressaÍqmento do materral nO CaSo de
ocorrênoa de sinrstros
Contratação de um empurÍador para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
trecho Sáo Gabrretda Cacho€ira-AM para
IPANORÊ - AM (tDA E vOLTA)com rodos
os encargos pagos e garantia do

QUÂT{T Íotal

7 420.000,00

TOTAT Rs 714.{XX),OO

1

2 7 .000,00294

, SâO

ressarclmento do matenal no caso de
, ocorrêncta de sinrstros

Gaàrrel dg Cachoerrâ - AM, l2 do rulhcl dó 2tl24

l

iass, Responsávd &/* í' ",-1W *rL 4

tíl.91I.2l 8/0001-lTl
EDIO S. A D06 sÂlfTos

0F[1ilâ D0
AuDon !t 100

füÍnCüüm

§pcrter

tIi
I

( f: ícirt t I

F Éor§
4
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TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA . LIC

MINISTERIO DÁ DEFESA
rxÉnctro BRASTLETRo

coMÁNDo MILITÁR DA au,azôNu
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

( I " Bigadu Estratég ica/l 908)

"BRIGÁDA ARARIGBOI,I"

Pregão Eletrônico SRP 9001012024

(Processo Ad m in istrativo no 644 I 1.0000 35 1202 4-7 5)

l. coNDrÇÔrs cnnars DA coNTRATAÇÃo

1.1. Contratação de serviço de empurrador para transportar Balsa, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrume*to.

Càmara Naoonal d€ Modelos de Licitações e Contíatos da Consultoria-Geral da União
AtuCi:@: deasnb*o/r0z3
Termo de Referência contrataçáo de Serviços - LicitaÇáo - Modelo para Pregáo EletrÔníco

Aprovado pêla Secrêtaria de Gestáo.
ldefitidadê $Bud pc{a Sacc{arra de Gêdto (\êísáo dezúífô#ono2z)

UNIDADE DE MEDIDA
* (Considcrado ume

unidade o trajeto de ida e

volta)

Req
nlln

Req
mâx. QTD

VALOR
r;xrrÁRro Y.{LOR TOTALITEl}I E§PECTFICAÇÃO CÂTSER

24775 Und I I -) R$ 92.733,33 R$ 278.r99.99

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas nq
trecho de São Gabriel da Cachoeira-AM para

Manaus-AM ODA E VOLTA) com todos os

ercargos yagos e gmamtia do ressarcim€nto do
material no caso de ocorrência de sinistros.

ó R$ ü2.433,33 RS 494.599.e8I

ContretaçãCI de ulr empurratlor para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no
recho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUT-AM (tDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarçimento do

material no caso de oconência de sinistros

24775 Uncl

I 1 6 R5 65.36ó,ó6 R$ 392.1e9,96

Contratação de um empurador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

CUCUÍ-AM (IDA E voLTA) com Íodos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

meterisl no caso de ooorr&rcia de sinistros

24775 tJnd.,

Página 1116
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0TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LIC

1.2. A prazo de vigência da contrataçâo é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

2. FTINDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

- 1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
Yspecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação estiá previsto no Plano de Contratações Anual Í20241, conforme detalhamento a

seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-0090010DA24;

II) Data de publicação no PNCP: 26101120241'

Ill) Id do item no PCA: 166;

IV) Classe/Grupo: 2590 45 10;

V) Identificador da Futura Contratação: l6t022ffil0/2A24.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE VrDA DO
OBJETO

\í.1. A descrição da solução eomo um todo encontnr-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidede

4.1. atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. Os insumos otêrtados devem quando couber, possuir certificação do INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambientalem relação aos seus similares;

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôês e Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo
Afi .Elizsçáo: des{rroE023
Termo de Referência contrataçáo de Serviços - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Apíovado pêla Secretaria de Gêstão.
lderúidade vieud p*e Saeúe'à de G*tlo (\,§fsâo delrrnbm/20?2)

4

Contratação de um empurrador para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas oo
hecho São Gabriel da Cachoeira-AM para
PARÍ - CACHoEIRA (IDA E voLTA) com
todos os encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no caso de
ocorrência de siústros

24715 tlnd I 1 7 R$ 54.714.28 RS 382.9e9,96

-l

5.

Contratação de utn empurrador para
rramportar uma Balsa de 3O0 Tonelaúas no
trecho São Cabriel da Cachoeira-AM para
TPANORÉ (IDA E voLTA) com todos os
encargos pagos e garantia do ressarcimento do
matcrial no caso de oconênçia de sinistros

24',t75

Und I I R$ 42.000,007 R$ 294.000.00

TOTAL: R§ 1.841.999.89

Página 2116



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE.OBRA -

4.3. A documentação relativa ao licenciamento ambiental da atividade, em qualquer fase, seja
municipal, estadual e federal, poderá ser solicitada a qualquer momento, pela Contratante, visando
a adequação ambiental;

4.4. Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR - 15448-l e 15448-2;

4.5. Serão observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.6. Que os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o

transporte e o affnazenamento; e.

4.7. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recotnendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo

._ exavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

4.8. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida
por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que

o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

4.2. Indicação de mârcas ou modelo

4.2.1. Não sená exigida indicação de marca ou modelo especifico para a presente contratação

4.3. Da exigência de carta de solidariedade

4.3.1.Não será exigida carü de solidariedade na presente contratação.

4.4. Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133. de 2021.

constante s do Estudo Técnico lmlnar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: até 30 dias da emissão da ordem de serviço;

câmara Nacional de Modelos de Licitaçôss ê contratos da consultoria-Geral da união

Atualizaçfu : dezcnfuoE023
Termo dê Referência contratação de Serviços - LicitaÉo - Modelo para Pregâo Eletrônico

Aprovado psla SecÍetaria de Gestilo.
d.r.lkLdô vhtsl Fer S.cr*$à d§ 6*âo (*eráo deoaÔo,$22)
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1 .1 Os serviços serão solicitados pelo Setor Requisitante responsável da 2" Bda Inf SI, através de um
- Requisição. Após isso, ern havendo disponibilidade orçamentária, será efetuada a emissão da Nota de
Empenho e a confecção do Contrato. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento (pela
empresa contratada) da Nota de Empenho enviada pelo contratante.

5.1.2 Endereço: 2o Brigada de Infantaria de Selva: Area Capitão Nobuo Oba, s/no, Cachoeirinha, São Gabriel
da Cachoeira - AM, CEP 69750-000. E-rnail: e4@2Hainfsl.eb.mil.b'r, telefone: (97) 3471- 30O7.

5.1.3 A(s) Nota(s) de Empenho(s) serão enviadas para o endereço de e-mail constante no cadastro do
SICAF ou da proposta de preços da empresa vencedora da presente licitação, crescendo de importância à

atualização cadastral constante por parte do fornecedor.

5.1.4 A quantidade de serviços a serem contratados bem como as locais, datas e horários de embarque e

desembarque serão são os previstos no item Ll. Do Termo de Referência.

\_,.1.6 Os serviços serão prestados confonne os itinerários/trechos descritos nos diversos itens do item l.l do

Objeto deste Termo de Referência. Os dias e horários de execução dos serviços, a princípio, serão de

segunda à sexta-feira, da 08:00 às 16:30 horas e no caso de necessidade de mudanças, serão informadas.
Poderá haver alteração nestes horários/dias devido a atividades internas das Organizações Militares
envolvidas, condições meteorológicas, e situações adversas.

5.1.7 A contratada deverá possuir coúecimento técnico e funcional dos portos fluviais onde ocorrerão 0s

serviços.

5.1.8 A contratada deverá, ao ser acionada, providenciar os equipamentos de segurança, mão-de-obra
qualificada e todo o material necessário para a execução do serviço.

5.1.8.1 Para a prestâção dos seniços de Transporte Fluvial o atendimento deverá s€r em até 24 Horas, após

acionamento de ligação telefônica ou e-mail (cadastrados no SICAF ou na proposta/planilha de custos).

Poderá haver alteração no prazo devido a condições meteorológicas e situações adversas.

5.1.9 Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

\aancária. e-mail e telefone indicado na respectiva pmposta de preçosn somo outras informaçôes julgadas

necessárias para o recebimento de correspondência encaminhada pela CONTRATANTE.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados ccm todas as saídas e chegadas previstas do 2o Batalhão Logístico de

Selva Organização militar vinculada a 2'Brigada de Infantaria de Selva, o 2o B Log Sl, fica localizado no

porto de Camanaus da cidade de São Gabriel da Cachoeira - AM.

5.3. Os serviços serão prestados no seguintes horários: segunda à sexta-Í-eira, da 08:00 as 16:30 horas e no

caso de neceisidade dé mudanças, serão informadas. Poderá haver alteração nestes horários/dias devido a

atividades internas das Organizações Militares envolvidas, condições meteorológicas, e situações adversas.

5.3. Materiais a serem disponibilizados

câmara Nacional de Modelos de LicitaçÕ€s e contratos da consultoria-Geral da uniáo

Atualizaçb: dêearÊd2023
Termo dê Referência contrataçáo de Serviços - Licitaçáo - Modelo para Pregão EletrÔnico

Aprovado pêla SecÍetaria de Ge§táo'
facn*aaac veue P.*r S.er.la.à dc6s*fo{rfrâo drmmàcdzoa2)

ITAÇÃO

rL
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA.

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada devera disponibilizar os rnateriais, equ
f-erramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabe
promovendo sua substituição quando necessário:

5.3.1 Substituir no prazo de24 (vinte e quatro) horas quaisquer materiais/embarcações que não apresentem
condições de funcionamento, problemas estruturais, e outros que coloquem em risco a integridade Íisica dos
trabalhadores ou dos bens e equipamentos instalados. Poderá haver alteração no prazo devido a condições
meteorológicas e situações adversas;

5.3.2Para a perfeita execução dos serviços de transporte de fluvial, a Contratada devera prestar os serviços
em embarcações devidamente autorizadas por órgãos competentes, para executarem os serviços de
transporte de pessoal, nos rios da Amazónicos;

5.3.3. As embarcacões deyerão estar em perfeitas condicões para que seia prestado um servico com
qualidade e segurança, além de estarem em conformidade com as normas de fiscãlização e controle
exigidas pelos respectivos órgãos reguladores.

vr.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes calaeterísti€as:

5.4.2 O eventual, transporte dar-se-á através rio, com o transporte de material destacados nos Pelotões
Especiais de Fronteira (PEF), podendo ser de ida ao PEF ou retorno do PEF.

5.4.3. NAO HA OBRIGATORIEDADE da contratação após a homologação visto o presente processo de

licitação ser urn SRP;

5.4.3 As, eventuais, contratações dependem de disponibilidade orçatnentária;

5.4.4 Para o ftansporte de pessoal as embarcações devendo possuir coletes salva-vidas para todos os

passageiros;

5.4.5 Todos os custos para execução do serviço deverão estar na proposta final da empresa. incluindo
como exemplo" o combustível necessário para execucão total do servico. caso a embarcacão chegar ao

como pernoile e alimentação da trioulação. serão da contratada pelo tempo necessário para o
transporte até o destino final.

5.5. Especifieação da garantia do serviço (art.40, §l', inciso III, da Lei no 14.133, de 2021).

5.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1l de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.6. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6.1 . Não serão necessários procedimentos de trans§ão e Íinalização do contr*to devido às características

do objeto.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos da Consultoria-Geral dâ União

Atualizaçâo: dezgrüro2023
Termo de Referência contrataçáo de Serviços - Licitaçáo - Modelo para Pregáo EletrÔnico

Aprovado pela Secretaria de GêStáo.
ldentidede vhrqel pc*a Secrrade dc Gcrtâo (rwâo d*rmbçd2@2)
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO.DE-OBRA

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fiehnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
nonnas da Lei n" 14.133, de 2V21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade podeú convoc&r reprês€ntente da empresâ pera adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

ç.epresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informaçÕes acerea das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçào, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos seruiços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompaúada e tiscalizada pelo(s) Íiscal (is) do contrato, ou pelos
.espectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. | 17, caput).v
Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resttltados para a Administração.

(Decreto no | 1.246, de 2022, art. 22, Yl);

ó.11. O flrscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de2021, arÍ. 117, §1o e Decreto no 11.246,de2022,art.22,1I);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 17.246, de 2022,

art.22,ll[);

Gàmara Nâcional de Modelos dê Licitaçôes e Contratos da Consultoria-Geral de União

Atualizaç&r: derernbrotro23
Termo de Referência contrataçáo de Serviços - Licitaçáo - Modelo para Pregâo Eletrônico

Apíovado pêla SecretaÍia de Gesüio.
lde-ntiriadc vi:uC f*r Sccrcfa*a de Ce*âo (ssáo doac*ÉroJ2022)

Página 6l'16



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
decisão ou adoção de medidas que ulhapassem sua competência, para que adote as medidas
saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22,lY);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, art.
22,Y);

6.15. O fiscal técnico do conffato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ténnino do çontrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto no

11.246, de 2022, art.22,YlI).

Fiscalização Ad ministrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificaná a mârutexção das condições de habilitaçâo da cüntratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fonnalização de apostila mento e termos
aditivos, solicitando quaisquerdocumentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23,1e II, do

r--Jecreto n" 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocoffa descurnprimento des obrigações contratuais, o fiseal adrninistr*tivo do contmto atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, aÍt.23,IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto no I 1.246, de 2022, art.2l,IY).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
'rutoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 2 I , II).v
6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, tII).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desernpenho na execuçào conffiual, baseado nos indicadores objetivamsnte definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto no 71.246, de2022, art.21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a Íbrmalização de processo administrativo de

responsabilizaçb para fins de aplicação de sanções, a s€r conduzido pela comissão d€ qu€ tratâ o art. 158 da
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Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente or,r pelo setor com competência para tal, conforme o
11.246, de 2022, art.2l,X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a sererl adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedirnentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliado da exmuçâo do objeto utilizara o [nstrumento de Medição de Resultado (lMR), conforme
previsto no Anexo V.

7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
't,rorejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7 .1.1.|.não produzir os resultados acordados,

7 .1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou.

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍaa execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

.' 'écnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no 14.133

Yt.z+o, de zozz).
cle 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto no

7.5. O pÍazo da disposiçãs acima será contado do recebimato de comtmicação de cobrança orirmda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga.

7.6.O flrscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.22, X, Decreto no I 1.246, de

2022).

7.7.O flrscal administrativo do contrato realizaút o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23,X, Decreto

no 11.246, de2A22\.
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7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará. o recebimento provisório sob o
técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao frnal de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desernpenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a

ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última elou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

U.9.3. A flrscalização não efetuará o ateste da últirna e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

140 da Lei no 14133, de 2021).

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7 .9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou cm parte, quando em desaeordo com as especificações
constantes neste Tenno de Referência e na propostâ, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização Íbr exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e adminisFativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

_ orovisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade

\.c quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.ll.l. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo conffatado, com menção ao seu

desempenho na execução conffatual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto no 11.246, de 2A2\.

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contranrais

pertinantes, solicitando à CONTRATÀDA, por escrito, as rüspectivas correções;
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7 .11 .3. Emitir Tetmo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
relatórios e documentações apresentadas; e.

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paraa formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2A21, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

. -'.t+.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

-segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2" da

Instrução Normativa SEGES/ME n' 7 7 12022.

7.16 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lirnite de

que trata o inciso Il do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.17 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

. 7 .17 .1 o prazo de validade;'7 .ll .2 a data da emissão;

v
7.17 .3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7 .17 .4 o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5 o valor a pagar; e.

7 .17 .6 eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

7.18 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da

despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

pÍazo após a comprovação da regularização da situação, sem 6nus a contratante;
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7.19 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovante da
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n" l4.l33D02l.

7 .20 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que irnpeça a participação em licitação. no
âmbito do 6rgao ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUGAO NORMATM No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notifrcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazol apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez? por igual período, a critério
contratante. do

7.22 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada irnprocedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
'ontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

-pertinentes e necessários parâ garantir o recebimento de seus créditos.

7.23 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conffatado a ampla defesa.

7.24 Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se decida
pela rescisão do conffato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. Prazo de

pagamento

7.25 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seçâo anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/]vIE no 77, de

2A22. 7.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante

aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. Forma de pagamento

7.27 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

Vrndicados pelo contratado.

7.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento . 7 .29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

2A06, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficaú condicionado à aprcsentação de compmvação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento
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7.31 Não será adotada na presente licitação. Cessão de crédito

7.328 admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGESIIVIE n" 53, de I de julho de 2ü20, conforme
as regras deste presente tópico. 7

.32.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de julho de

2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.33 A eÍicácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/NIE n" 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, esta condicionada a celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.34 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos tarnbém se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
colno à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder

, )úblico. conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
\l
-ou indiretamente, conforme o afr.. 12 da Lei no 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de l8 de maio

de 2020.

7.35 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento

e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos dministrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em soÍlta vinculada ou
de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de muitas, glosas e

prejuízos causados à Administração. (INSTRUGAO NORMATIVA N' 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos).

7.36 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

1-.iorma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da reallzação de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a fbrma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR

ITEM. Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitario. Exigências de habilitação

8.3 Para tins de habilitação devera o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE.OBRA.

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
Comercial da respectiva sede;

FL N"

J

8.6 Mieroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
hups ://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresaria: sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquiva& na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confonne Instrução Normativa
DREI/ME n.o 7'7, de l8 de margo de2020.

r_'.9 Sociedade simples: inscrigéo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
-s€de, acompanhada de documento cornprobatorio de seus administradores;

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empreuária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Publico de Ernpresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem
sede a matr:z-.

8.11 Sociedade cooperativa: ata de t'undação e estatuto social, com a ata da assernbleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art.107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12 Os documentos apresentados devendo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva. Habilitação frscal, social e trabalhista.

8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.14 Prova de regularidade fiscal perante aFazetdra Nacional, mediante apresafiação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos terynos do Titulo VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada peto Decreto-Lei n" 5.452. de lo de maio de 1943;
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

8.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MunicipaVrelativo ao domicilio ou sede do
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18 Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal/Distrital] do domicilio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata oLr concorre;

8.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicilio ou sede, ou outra equivalefite, na forma da lei.

8.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadasffos de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-financeira

8.21 Não será adotada na presente licitação. Qualificação Técnica

8.22 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

'..- 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.23 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.24 Apresentar Carta de Tripulação e Segurança;

8.25 Apresentar CertiÍicado de Borda Livre;

8.26 Apresentar Registro na Anatel, caso possua;

8.27 Apresentar Titulo de Propriedade;

8.28 Apresentar Certificado de Livre Pratica;

8.30 Apresentar Certificado de Arqueação;

\d.3 I Apresentar Seguro Obrigatório;

8.32 Apresentar Certiflrcado de Registro de Armador, conforme artigo 15 e artigo l6 da Lei nr 7.652 de 03

de fevereiro de 1998;

8.33 Apresentar apólice de seguro vigente das embarcações.

8.34 Todos os requisitos serão analisados pela equipe de fiscalizado do contrato durante a formalização

deste, após a emissão da nota de empeúo, para o aceite da execução dos serviços, verificando se estão

sendo atendidas as norrnas legais conforme as especificações e peculiaridades das embarcações, por

exemplo, o tamanho, visto que ha itens para 09 passageiro mais tripulante.

8.35 Para os itens 8.31 e 8.34 dwe ssr apresentado obrigatoriamgnte na fbrmalizaçâo do contftto (ernissão

da eventual nota de empeúo), tendo em vista o firmado compromisso na realizaçáo dos serviços. Visando
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

amparar essa administração coln a devida segurança jurídica do contratado e ainda a
ressarcimento nos casos de carga/encomendas e o amparo do seguro de vida no transporte de
devendo a empresa vencedora apresentar solução para atender estas garantias/segurança.

8.36 Sociedades empresarias estrarlgeiras atenderão a exigência por meio da apresentação, no mornento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional cornpetente no Brasil

8.37 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto deste contratado, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de certidões ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, ou regulannente ernitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.38 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 5% (cinco por cento), a
apresentação e o solnatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.39 Os atestados de capacidade técnica podendo ser apresentados em nome da rnatriz ou da filial da
empresa licitante.

8.40 O licitante disponibilizara todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Adrninistração, cópia do contrato que deu suporte a
contrataçâo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.41 Caso adrnitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.41.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos pfia a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso Xl,2l, inciso I e 42, §§2oa 6o da
Lei n. 5 .7 64, de 197 I ,

8.41.2 A declereção de regularidade de situação do eontribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

q.41.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários a prestação do
\*rviço;

8.41.3 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.41.4 A comprovação de integrado das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

8.41.5 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

Página 15116
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TERMO DE REFERÊNCrA - SERVIÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

d) editais de convocação das três Ultimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
reuniões seccionais; e.

t) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a conffatar o objeto da licitação; e

8.41.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de

1971, ou uma declaração, sob as peras da lei, de que tal auditoria não foi cxigida pelo orgão ftscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO YALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 1.168.366,60 (um milhão cento e sessenta e oito mil
trezentos e sessenta e seis reais e sessenta centavas) conforme custos unitários epostos na tabela acima.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

r.zr indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do

contrato ou de outro instnrmenÍo hábil, A-rt. l7o do DECRETO No 11.462, DE 3l DE MARÇO DE zOn.

São Cabriel da Cachoeira - AM, l2 de julho de2024

BRLI'NO DE OLIVEIRA - 2o Ten

Chefb equipe de planejamento da contratação
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16.2.3. Dispensa eletrônica: Esta equipe de planejamento de contratação julga não viável a realização

contratação por disçrensa eletrôrnica tendo em vista a existência de limite para cürtratâção. validade do processo

para empenho: e

16.2.4.PregÃo Eletrônico corn edoçIo do SRP: VeriÍicou-se a forma viável pgra atender s demrnda

anresentada nelo EME. para as eventuais contratacões dc serricos transDorte fluvial de pessoas tendo em

vista as peculiaridades dos serviços e oeríodos a serem contratados. e ainda não haver disoonibilidade

orcamentária:

16.3. Existe a importância da contratação de empresas que ofereçam serviços de transporte ÍIuvial para

realização do procedimento licitaório, paru atendcr com sficácia. efici&rcia e qualidade a execução. Tambem,

importante que guardem correlação com o atendimento dos objetivos e metas institucionais desta Organização

Militar.

16.4. Nesse sentido. é viável a contratação por um ano, já que a validade da ARP perdurará por l2 (doze) meses.

São Gabriel da Cachoeira/AM, 1L de de 2024

BRUNO DE OLMIRA - 2o Ten

Chete de planejamento da contratação

/'LO

ç---? //

#MoffsstTON O BEL
da Equipe de Planejamento da Contratação



MINISTERIO DA DEFE§A
EXERCITO BRASILEIRO

coMÀNDo MrLrrAR DA AMAzôNm
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1' Brigada Estratégica/l908)
*BRIGADA ARARIGBOIA"

APROVAÇÃO nO TERMO DE REFERÊNCLq,

Aprovo o conteúdo deste Termo de Referência com fulcro no Inciso II, do Art. 14, do Decreto n o

10-024, de 20 de setembro de 2019, em face de atender às necessidades da ?u Brigada de Infantaria de

Selva e Organizações Militares Vinculadas na abertura de processo licitatório para aquisição de motores

de popa. Para esse fim, a 2u Bda Inf SI dispõe de uma previsão de recursos específicos que serão

repassados no transcorrer do Exercício não causando impacto orçamentário e os recursos são

conrpatíveis com o plano Pluriamal e a Lei de Diretrizes Orçamertárias.

São Gabriel da Cachoeira/AM, 

- 

de de2024.

THIAGO
Ordenador de

CIPRIANO - Maj
da e Finalística daZu Bda Inf Sl
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JUSTIFICATIVAS

N UP: 5tt411 .OOOO35 I 2024-7 5

PREGÃO ErETRÔNICO (Sne; rue 9OOOilO|2O24 - 21.? Cia E Cnst - UASG: t5OO22

Apresento abaixo as justificativas para os procedimentos adotados neste processo licitatório

1) Para utilização do Sistema de Registro de Preço (SRP);

2l Para a definição da modalidade licitatória;
3) Para a vedação na participação de consórcios;

4) Para a classificação de bens ou serviços comuns;

5) Para adesões (caronas);

6) Da não utilização da forma eletrônica/digital para o processo administrativo; e

7l Para enquadramento como atividade de custeio.

1) PARA A UTTUZAçÃO DO SRP

Ciente dos pareceres normativos emitidos pela Advocacia-Geral da União, pertinentes à

taxatividade do rol de hipóteses de aplicabilidade do SRP (Parecer ns 109/2013/DECOR/CGU/AGU,

de 28 de junho de 2013, aprovado pelo Consultor-Geral da União, em 18 de novembro de 2014,

mediante o DESPACHO ns 265l2Ol4lSFfICGU/AGU), ratifico para os devidos fins que através da

realização de um planejamento antecipado e com o intuito prioritário de atender de forma

centralizada todos os órgãos militares de São Gabriel da Cachoeira-AM, por haver necessidade de

contratações frequentes e peta aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, dessa

forma a Administração adotou a utilização do SRP tendo em vista o enquadramento taxativo da sua

real necessidade no inciso I e ll do art. 3e do Decreto ns 7.89212013.

2l PARA A DEFINIçÃO DA MODALIDADE

Este processo licitatório será desenvolvido na modalidade de Pregão EIetrônico SRP em

conformidade com os art. 1e e 4e, do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, e artigos le,

2e, e incisos I e ll do art. 3s do Decreto ne 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do tipo MAIOR

DESCONTO por item.

Justificativas da Diversas - NUP: 64411.00003512024-75 Página 1 de 3

3) PARA A VEDAçÃO DA PARTICIPAçÃO DE CONSÓRCIOS

Diante da jurisprudência do TCU (Acórdão 7.678/2006, Plenário, rel. Min. Augusto

Nardes), informo para os devidos fins que a aquisição pretendida não se trata de objeto de interesse

comum para empresas em consórcios, desta forma, a fim de não prejudicar a competitividade do

certame, a Administração optou pela vedação da participação de consórcios, seguindo o que já está
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estabelecido nos modelos de editais padronizados pela AGU. Reforçando ainda que não se trata de

objeto de grande complexidade, e por ser uma aquisição de bens comuns'

4) PARA A CLASSIFICAçÃO Oe BENS OU SERVIçOS COMUNS

l. A presente contratação se enquadra no que estabelece o no §1e do Art. Le da Lei Ne

72.52012002, tendo em vista que o objeto se tratar de itens cuja os Padrões de desempenho e quali-

dade possam ser objetivamente definidos pelo edital e sua definição pode efetuar-se por meio de es-

pecificações usuais de mercado, podendo assim ser classificado como bem ou serviço comum.

s) PARA ADESÔES (CnnOrues)

Em atendimento ao Acórdão ne 75712O15 - PIenário do TCU, a presente contratação

permitirá a adesão de órgãos não participantes (carona), pois a região onde se localiza esta unidade

gestora é uma região de difícil acesso (rio ou avião) e a abertura desta licitação para "carona" tornará

o certame mais atrativo, evitando que o Pregão seja deserto'

5) DA NÃo urrllzAçÃo DA FoRMA ELETRÔNIcA/DIGIrAL PARA o PRocEsso

ADMINISTRAT!VO

7.L. Conforme prescreve o Decreto ne 8.539/2015, esta administração, ainda não adota a

forma eletrônica para o processo administrativo licitatório.

7 .2. para o presente processo, foi adotada a forma em papel, escaneada e remetida para

análise jurídica da Consultoria Jurídica da União-CJU através do endereço eletrônico:

http ://sa pie nsa. aqu.sov. br.

7.3. Justifica-se a não adoção da forma eletrônica, pois ainda não dispomos dos meios para

que os atos processuais licitatórios sejam produzidos, validados, comunicados, registrados,

disponibilizados e armazenados em meio eletrônico.

7I PARA ENQUADRAMENTO COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO

g.l-. A atividade a ser contratada, em decorrência do certame acima descrito, enquadra-se

como Atividade de Custeio, conforme se verifica no Decreto Ne 10.193 de 27 de dezembro de 2019,

como aquisição de bens comuns de consumo.

g.2. No caso do presente certame, superada a fase de disputa e registro das melhores

propostas, quando então poderão ser celebrados eventuais contratos para fornecimento do serviço,

será obedecido o rito constante no art.3e do Decreto 10.193, de27/j,2179, sobretudo, em relação às

autorizações para contratação, bem como as respectivas delegações/subdelegações de que tratam os

parágrafos 1e, 2e e 3e do mesmo dispositivo, conforme o valor da referida contratação'

Justificativas da Diversas - NUP: 64411'00003512024-75
Página 2 de 3
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8.3. Deve ser ressaltado, ainda, que o objeto do certame não faz parte do rol de contratações

suspensas elencadas na Portaria 179,de22abril de 2019.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de junho de 2024.

í

rosrNALDo,o$Jm MENESEs - ren cel
Ordenador O" 

{êtn"t.t 
da2lzCia E Cnst
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N UP: 6t141 1 .OOOO35 I 2024-75

PREGÃO ETETRÔN|CO (SRP) Ne 9OOO1O/2024- 2t? Cia E Cnst - UASG: L6OO22

Apresento abaixo as declarações para os procedimentos adotados neste processo licitatório

1) Da responsabilidade fiscal;
2l Do princípio da segregação de funções;
3) Da compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO);

4l Da utilização dos modelos de minutas padronizadas da agu; e

5) Da contemplação do objeto no plano de contratação anual (PCA).

t.

Em conformidade com o Art. 16 da Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000 - LEI

DE RESPONSABILIDADE FISCAL, certifico que a despesa prevista para este processo licitatório tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o

Plano Plurianual (PPL)e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

2. DO PRINCíPIO DA SEGREGACÃO DE FUNCÕES

Em respeito ao que prescreve o Art. 12 do Decreto 77246/22, certifico que, para a presente

licitação, foi respeitado e observado o Princípio da Segregação de Funções.

Foi vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções

maís suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de

fraudes na respectiva contratação.

3. DA COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRTZES ORCAMENTÁRIAS (LDO)

Em conformidade com o que prescreve no inciso ll do Art. 16 da Lei Complementar Ne 101,

de 4 de maio de 2000, declaro que o objeto da presente licitação está compatível com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (tDO).

4. DA UTILIZACÃO DOS MODELOS DE MINUTAS PADRONIZADAS DA AGU

Certifico que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítio eletrônico

da Advocacia-Geral da União (AGU), no endereço: https://www'gov'br/agulpt-br/composicao

/cgu/cgu/modelos/l icita coesecontratos/co m pra s-presao-eletro nico.

DA RESPONSABILIDADE FISCAL
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Tratam-se de modelos de minutas atualizados emÍevl22, tendo sido a instrução processual

devidamente cotejada com as listas de verificação (check-lists SEGES) disponíveis no mesmo sítio acima

apontado.

5. oa coNrrMpLqcÃO OO OSICTO NO PTANO DE CONTRATACÃO ANUAL (PCA)

Em conformidade ao que prescreve o inciso l, do Art.6e do Decreto Ns 10'024120t9 certifico,

que o objeto da presente licitação está contemptado no Plano de Contratações Anual 2023 conforme

detalhamento a seguir:

FONTE

{.COMPONENTES DIVERSOS PARA VEíCUIOS- 2590;
** EeulpAMENTo EspEctALtzADo pARA oFlctNA DE MANUTENçÃO E REPARO DE vEÍcuLos MoroRlzADos

- 4910

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de junho de2024'

JOSINATDO TOPES DE MENESES -TCN CCI

Ordenador de Despesas da 2E Cia E Cnst

ID PCA NO PNCP: 003 9445 2000 10 3 -0-000 otg / 2023

IIATA DE PUBUCAçÃO NO PNCP: L410212023

ID DA FUTURA CoNTRATAçÃO: t6oo22-t412022

crÁ§sE/GRUPO: 2590* 4910* *

ID DO ITEM NO PCÀ: tD 166 rD 165



(Continuação do BI Nr 13, de 18/0112024, do(a) 2l Cia E Cnst)

Sd EP NATANAEL POMPILHO AGOSTINHO
Sd EP JONILSON RICARDO DA SILVA
Sd EP JOSE MARCOS SILVA SOUZA
Sd EP BRUNO MELGUEIRO BARRETO
Sd EV FELIPE SANTOS DA SILVA
Sd EV JANDECI FONTES DA SILVA
Sd EV ALBERTO GUSTAVO VASQUE ALMEIDA

- Em consequência, a l" Seção e demais interessados tomem coúecimentos e as providências
decorrentes.

§ota no 41940, de l8 dejaneiro de2024, da(o) Sl)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. SINDICÂNCIA

Nomeação de sindicante

Nomeio como sindicante, em conformidade com o Art. 3o da Portaria n" 107-Cmt Ex, de l3 FEV 12, que

aprovou as instruções Gerais para a Elaboração de Sindicância no Âmbito do Exército Brasileiro
(EBI0-IG-09.001), alterada pela Portaria no 1.027-Cmt Ex, de 17 AGO 17, para apuração dos fatos
constantes na Portaria n'02-Sl/21'Cia E Cnst, EB: 64411.00020012024-99, de 17 JAN 24, referente ao

pagametno de despesas de exercício anterior ao 3'Sgt SANDRO ASSIS GUERRA:

2'Sgt REGINALDO SILVERIO DA SILVA

- Em consequência:
l) o sindicante deverá retirar a Portaria na lu Seção e concluir a sindicância no prazo de 30 (trinta) dias

corridos, a contar da data do recebimento da Portaria; e

2) os demais interressados tomem coúecimento e providências.

§ota n" 41942,de l8 dejaneiro de2024, da(o) Sl)

b. DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÃO:

ATIJALTZAÇÃO DE DADOS

Conforme prescreve o Art. 13, I do Decreto n' 10.024 de 20 de setembro de 2019 e o Art. 7o e 8o da Lei
n'14.133, de 1o de abril de 2021, designo, os militares abaixo, para exercerem a função de Agente de

Contratação/Pregoeiro, com o objetivo de tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação durante o ano de 2024:

2o Ten CAIO FELIPE MOREIRA DOS SANTOS
Agente de Contratação/Pregoeiro

3" Sgt JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO
Agente de Contratação/Pregoeiro

a
J

o JOÃO VICTOR GOME,S BEZERRA



(Continuação do BI Nr 13, de 1810112024, do(a) 27 CiaE Cnst)

Agente de Contratação/Pregoeira

Pag

3'Sgt RAILANE NERY MAGALHÃES
Agente de Contratação/Pregoeira

- Em consequência:
l) a Fiscalizaçáo Administrativa, a SALC e demais interessados tomem conhecimento e as providências

decorrentes; e

2) a l^ Seção publique em BI da OM;

§ota n" 41787, de 9 de janeiro de 2024, da(o) SALC)

c. DESTGNAÇÃO DA EQUTPE DE APOIO DO PREGÃO plprnoNrco

Abertura de licitação - Desiginação de pregoeiro e Equipe de Apoio

Em conformidade com o Art.7" da Lei N' 14.133121, e Art. 16 do Decreto N' 10.024119, designei a
contar de lo de janeiro de 2024 os seguintes militares para comporem a função de Equipe de Apoio
Técnico nos Pregões Eletrônicos desta Organizaçáo Militar:

lo Ten JESIMAR DE CARMARGO
Apoio Técnico
1O Ten MATHEUS ANDRE RODRIGUES
Apoio Técnico
2o Ten HIJAIRO CUNHA DA SILVA
Apoio Contábil
2o Ten CAIO FELIPE MOREIRA DOS SANTOS
Apoio Jurídico
2o Ten LEONARDO PADILHA MORAIS LEMOS
A,poio Técnico
2o Ten VICTOR HUGO ALVES DE ARAUJO LIMA
Apoio Técnico
S Ten MARCIO RICARDO SOUSA DLLUZ

poio Técnico
S Ten VINICIUS DE SOUZA E SILVA

Tecnico

- Em consequência:
l) a l" Seção providencie a publicação em Boletim lnterno;
2) os referidos militares e demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências.

§ota no 41790, de 9 de janeiro de2024, da(o) SALC)



E

(Continuação do BI Nr 36, de 2210212024, do(a) 21" CiaE Cnst) Pag

(cinco) dias de deslocamento, de acordo com os Artigos 443 e 444 do RISG/2003, combinados com
Art.63, do E/l e inciso I, do § lo, do Art.451, da Port. no 039, de 28 de janeiro de 2015,
preconizado nas Normas Gerais de Ação do Comando Militar da Amazônia §GA), publicada na Port.
no l0l, letra "B" do item 04, de 22 dejulho de 2020, devendo apresentar-se pronto para o serviço em l1
MAR 24.

(Por não ter sido publicado em data oportuna)

3'Sgt MAXWELL JONATHAN RODRIGUES SILVA

- Em consequência, a lu Seção, a SPP e demais interessados tomem coúecimento e as providências
decorrentes.

§ota no 42374, de22 de fevereiro de 2024, da(o) Sl)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

^..- 
u.AUTOzuZAÇÃO DE PAGAMENTO DE INDENTZAÇ^O

Autorizo o pagamento do complemento de indenizaçáo de Ajuda de Custo referente ao empenho no

2024NE400007, a que faz jus em virtude de sua transferência por necessidade do serviço para o
BCSv/ESA, na Gu de Três Corações - MG, de acordo com o preconizado na Portaria n" 290-DGP, de 9
de dezembro de 2013.

2'Sgt JOÃO LrJtZ LOPES PEREIRA JUNIOR

- Em consequência, a lu Seção, a Fiscalização Administrativa, o Setor Financeiro e demais interessados
tomem coúecimento e as devidas providências.

b. PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO - Designação de equipe

l. Considerando o disposto no Art. l8 da lei 14.133, de lo de abril de 2021, considerando o disposto no
inciso V do Art. 8' da PORTARIA-EME/C Ex No 879, de 26 de setembro de 2022. e em consonância
com as diretrizes da 2l Compaúia de Engeúaria de Construção em relação a processos de

! contratações, designo a equipe abaixo para realizar o Planejamento das Contratações para o exercício
2024:

Ord Objeto do Processo Data de entrega Chefe da Equipe Auxiliar da Equipe

I

Serviço de manutenção

preventiva e corretiva de

câmaras frigoríficas

l'lmarl24 S Ten DaLuz 3" Sgt Peter

2
Aquisição de peças para

equipamentos e viaturas
Asp Dantas 3'Sgt R Gomes

J

Insumos para impressora

tipo PLOTTER para

confecção de placas

lolmarl24 lo Ten Torres 3'Sgt Rafael Lima

4

Serviços de manutenção

de viaturas e

equipamentos

l"labrl24 Asp Dantas 3o Sgt Magalhães

lolmarl24



\aE

(Continuação do BI Nr 36, de 2210212024, do(a) 2l^ CiaE Cnst) Pag

6
Aquisição de gáses

acetileno e oxigênio
l"labrl24 Asp Dantas 3'Sgt R Gomes

7
Serviço de Recarga de

extintores
1"labrl24 1o Ten Salles 3" Sgt João Henrique

8
Insumos de ferramental
para oficina

l" abrill24 Asp Dantas 3" Sgt Magalhães

9
Material elétrico e
ferramental de obras

l" labrl24 STen Souza e Silva 3'Sgt Morais

l0
Serviço de transporte

hidroviário do tipo
empurrador de balsas

1'labrlZ4 Cap Braga Cb Matheus

ll
Contratação de Serviço de

Leiloeiro para Leilões

diversos

l'labrl24 Asp Dantas 3'Sgt Pilan

lnsumos para poços

artesianos
1'lmail24 STen Hamilton 3" Sgt Lucas Chagas

Aquisição de madeira e

insumos diversos para

Bonte BR307

l'lmail24 1o Ten Torres STen Souza e Silva

14 Prad (mudas exóticas) oI Cb Matheus

15
Serviço de agenciamento

de viagens
1'ljunl24 Cap Braga Cb Matheus

t6
Aquisição de tubos de

concreto
1"ljunl24 lo Ten Torres STen Souza e Silva

17 Condimentos e bebidas oI S Ten DaLtz 3o Sgt Peter

18 Insumos para tapa buraco l'ljull24 lo Ten Torres 3'Sgt Rafael Lima
Aquisição de materiais

diversos de expediente,

limpeza, esportivo e de

consumo para impressora

PLOTTER

l"ljull24 lo Ten Salles 3o Sgt Evandro

1o Ten Salles 3'Sgt João Henrique

Aquisição de materiais

permanentes, mobiliário
em geral e PASA

c)

1"ljull2420

2" Sgt MedeirosSTen Da Luzl"lagol242l
Gás de coziúa - GLP de

uso doméstico em botijas

de l3kg

3'Sgt Morais1o Ten Torres1'lagol2422

Insumos para laboratório

de solos e equipamentos

de topografia
3o Sgt Evandro3'Sgt JoãooIZ) Insumos de Informática

EvandroaoJ3'S João Henriquel"lagol2424 Material de TIC

documentos:OSanexandoDde ,IEx seguintes1I requisitórioConfecção
A FDDÃo DA E,MAND,IZARMAL (D );ED FODOCUMENTO Çdo111 Confecção

deve conterformatoemIMINPREL digital, queCO ETP),TECNI AR(STUDOEdo1 .2. Confecção
5NOSEG ESAoN 8,TIVRMATRINS U oacom ÇÃacordodeAStodas informaçõesobrigatoriamente

t2

l3

19

I



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁ0 - seção 2

- do 6e GAC (Rio Grande-Rs), o Ten Cel ART (0130535941) RODRIGO SOUZA
TOPES DE ASREU;

. do 7e GAC (Oliôdâ-PE), o Íen Cêl ARÍ (0130887549) EDWARDO COELHO DE
OLIVEIRA;

- - do 9e GAC (Nioaque-Ms), o Tên Cel ART (0130572340) ALEXANDnE BATISTA
LEITE ./UNIOR;

- do 10e GAC Sl (Boa Vistã-RR), o Ten Cel ART (0204068944) GUILIIERME TASSO
DANTAS SANfELICE;

- do 14e GAC {Pouso Alegre-Mc), o Ten Cel ART (0130568447) CARLOS
EDUÁRDO TAVÂREs OE LIMA;

- do 15e GAC AP (Lapâ-PR), o Ten Cel ART (0130572845) EDUARDO LUIZ
BIAVASCHI;

- do 1Ee GAC (Rondonópoli5-MT), o Ten Cel ART (0130568744) DÊtvtD NEÍO OE
OUVEIRA;

- do 19e GAC (santiaSo-Rs), o Maj ART (1139392847) DIOGO SROETTO
atvEs;

- do 21r GAC (Niterói-RJ), o Ten Cel ART (0130887243) CESAR EONFIM MENINE
cÁMEto PRODOSCTMO;

.. - do 25e GAC (Baté-RS), o Ten Cel ART (0130914245) MARCELO OA SILVA
MULLER;

- do 27e GAC (rjuí-Rs), o Maj ART (0216470/143) DOUGTAS LUÍS DA S|LV4;
- do 28e GAC (Criciúma-Sc), o Ten Cel ART (0130537848) LUCIANO AMÊRICO

FONSECA DE SOUZA;
- do Cl Art Msl Fgt (to.mosa-Go), o Ten Cel ART (0130914948) ALEXANDRE

BORGES VII,I.A TREINÍA;
- do C Log Msl Fgt (FormoF-GO), o Cel 5V INT (0113963847) DIONISIO

CARVAI.fiO MOREIRÂ;
- do 16q GMF (Formosa-Go), o Ten Cel ÂRT (1010729141) FRANCISCO

EDUARDO FERNANDES }IENN;
. do 1! GAAAe (Rlo de Janeiro-RJ), o Maj ART (0112337548) CARLOS EDUAROO

DOS SANÍOS COSTA;
- do 3! GAAAe (Caxias do Sul-RS), o Ten Cel ART {0130571045) GEORGE KOPPE

EIRIZ;
- do 12e GAÀqe 5l (Manaus-AM), o Mâj aRT (0216458448) IRAMAR I"UBIANA

JUNIOR;
- do 2c BÊC (Teresina-Pl), o Íen Cel ENG (0114812043) CARLOS ALBÉRTO

GALVÃO MAGALHÃEs;

. - do 5e BEC (Pono Velho-RO), o Íen Cel ENG (0130548340) JONAS SANTOS
SILVA JUNIOR;

- do 5e BEc (goa vista-RR), o Ten Cel ENG (0623562949) cADsoN DE souza
SARBOZA;

- do 7e 8EC (Río 8rãnco-Ac), o Tên Cel ENG (1010954145) aBELARDO SILVA oE
FARIA FILHO;

- do 8e 8Éc (sântarém-PA), o Mai ENG (O27A1r8/7l FRANCISCO MACHADO
PARENTE NETO;

- do 9e BEC {Cuiabá-MÍ), o Maj ENG (0216458943) JOÃO PAUTO CARVAI}IO DE

ALENCAR;
- do 3q 8E Cmb (Cach@iía do Sul-RS), o Ten Cel ENG (0111555247) GUíAVO

HUMBERTO DOS SANTOS COSTA;
- do 5e gE Cmb Bld {Porto UniãcSC), o Maj ENG (0216455949) OIEGo DA sltvA

AGOíINI;
- do Lr I Fv (Lages-SC), o Íen Cel ÉNG (0130913643) HUDSON MACHADO

MOREIRA;
- do 21r Cia E cnst (são Gabriel da cach@ira-aM), o Ten cel ENG (0u4815244)

tosrt'trt'oo-§!ÊsrrD"T:Xlg"," 
Àngeto-RS), o ren cet coM (0130s38242) Púcroo

GARCIA TRAVASSOS DOS SANTOS;
- do 6e B Com {8ento Gonçalves-Rs), o Ten Cel COM (0858845530) ROORIGO

ruÍs RosA oA srLva;
- do Nu 5e I Com (Curitiba-PR), o Ten Cel COM (0130539943) JAIRO DINIZ

GUERRA;
- da Escom (Bràsília-DF), o Ten Cel COM (0114793748) FÁ8lO DOS ÂNlos DE

SANIANA;
- do 1e BGE (Brasília-oF), o Tên Cel COM (0130915549) FABRICIO AVILA

GUIMAúÉS;
- do 4e CTA {Mânaus-aM). o Ten cêl COM (0196108435) SERGIO RICARDO

MARTII{S ROSA;
- do 6ç CIA {Campo Grande-Ms), o Ten Cel QEM Compt (0111576740) MARTOS

DE MENooNçi coRRÊA;
- do 7? CTA (Bràsília-DF), o Ten Cel COM (0114800949) ANDERSON LÊtLlS ATVES

MOURA;
- do 1le cÍ {cuririba-PR), o cel QEM Mec Auto (0112600846) TRA'ANO

ATENCAR DE ARÂU]O COSÍA;
- do 21e CÍ (8elo Horilohte-Mc), o Íen Cel COM (0130541642) BRUNO

FERNANDÉS DE MAGATHÃES;
- do 51e CT (salvadoÊ8A), o Cel qEM Elt {0204714448) HUMSERTO CÁRDOso

DA COSIA
- do 9e I Mnl (campo Grande-Ms), o Ten Cel QMB (0130541147) ROORIGO

ALVES DE MACEDO;
- do ECMS (Rio de laneirlR,), o Ten Cel QMB (0195984232) JONATHAS DA

COíA JAROIM;
- do B Mnt Sup AAAe (Ossco-SP), o Mâj ART (1126992849) RODRIGO

LEONARDO DE SENA;
- do 2c CGCFEx {5âo PauleSP), o Ten Cel sV INT (0925744542) ANDERSON

EARBOSA OZUNA;
. do 4i cGcFEx (Juiz de tora-Mc), o Íen Cel SV lNÍ (0130547342) ULISSÉs DA

SILVA BARAI.OO;
- do 6c CGCFEX {Salvador'84}. o Cel SV lNÍ (0111576948) MAURO PER€IRA DE

MATTOS;
- do 9! cGcFEx (Campo Grande-Ms), o cel Sv lNÍ (0204729347) ANOERSON

CLEYÍON DÂ SILVA;
- do 1oe cccFÉx {Fortalera-cE), o Ten Cel SV INT (0114815640) LEONARDO DE

CÁRVAtltO PIRESj
- do i8c s Trnp (campo Grande'Ms), o Ten cel sv INT (0114797947) RoBsoN

JOSÉ OLNEIRA;---- --.'--;ó 
5e I sup (cuÍitiba-PR), o Ten cel sv INT (0130912348) SINDERLEY JÚNloR

FERR€IRÂ DA PAZ;-- 
do 1áe B sup (Mânaus-aM), o Mej sv lNÍ (0216465948) ANDRÉ LUíS GOUVEIA

NEVES;
- do le D Sup (Rio de Janeiro-R ), o Ten Cel sv lNÍ (0130575046) DIRCEU

GOMES DE OLIVEIRA;
- do 4c D Sup (.luiz de Fora-MG), o Íen Cel SV INT (0130889545) ATEXSANDRO

ARRUDA OA ROCHA;
- do os§M (santa Ma.ia-RS), o Maj sv lNÍ (0216479147) vANoERtEl JosÉ

BORTOLI;
- do 2e B LoB 5l (são Gabriel da Cachoeira-AM). o Maj INF (021il55444)

CLODOALDO PIRES FILHO;
- do 4e 8 LoB (Santa Maíra-RS), o Ten Cel INF (0130542343) JONAS MOLZ;

- ao ss B toã ieono ntegre-ni1, o Maj cAV (0333345643) MIGUEL MEDEIRoS

VIANNA;
do 14e B Log (Recife'PE), o Ten Cel INF (0318549748) HUMBERTO ANoRE

PRAZERES GUAITA;"---'- --aà ior g rog Pqdt (Rio de leneirÔ'Ri), o Íen cel INF (0130296544)

VANDERSON MOTA DE ALM€IDA;

SITVA NUNES;-'-.'"'- -lio 
28e I Log (oourados-Ms), o Ten cel INF (0130300247) JoSÉ MAURO DE

MOURA ALVES ]UNIOR;

-dolaBF
MONTEIRO;

.do1rB
MARQUES ALMEIOA;

- da 3r Cia
LIMA;

LUIS DÂ COSTA

do CPOR
MACHAOO;

MARINS ANSELMO
docld

VATIE MACEDO;
-do

MONTEIRO INDÁ;
- do AHEX

CASTRO RANGEL;
- do IPCFEX

CHAGAS DE MACEDO;

- do 1e 8tl
BIFANO OA SILVA,

-do60g

SANTORO COSTA OA
. dO AGR

-do
ADRIANO ALVÉS

- do IDQBRN
LEONARD EARBOZA

-do
FREMDLING FARIAS

do3eB
MARÍINS BORGES

-doPqR
SCHMITT;

doPqR
HENRIQUE

doPqR
DE SOUZÂ;

da CRO /
OLIVEIRA SILVA;

- da CRo
LEANDRO EURIGO;

da CRO /

IONES ANTUNÉS

FREDERICO DE MATOS

-do5e
DANTAS SOARES

KNAUF;
-daBAdm

CADORIN;
-daBAdm

MELLO;
-daBAP

ANASÍACIO TLEXA;

FAERICIO PIRES

da B Adm

WLADIMIR DE ALM
-do2r

SILVA VIEIRÂ;
-do3e

MORITA;

DA SILVA NÉTÍO;
-dag

EELMIRO ANTONIO DE

- do CGÊA

SANTOS;

-doHGu'
ROCHA OOS SANTOS;

-doHGu

- dâ Graf
SANTOS;

'doH
(0115340s31) PAUrO

PEDRO LEOPOLDO
-doBMil

GUIMARÃES GURGEL;
-doHGe

AEREU;
-doltGe

ELIZÁBÉÍH CAVATCANTi

SAVIO REDER DE

doHGu
PAULA VILA NOVA

doHGu
DANTAS;

CARTOS CHERME DA
-doHGu

(0827810945)

- da Pclin
CARVALHO REIS;

- da Pclin
DÉ FREITAS ALVES;

do LQFÉx

DA SILVA;
do CIB

RAMOS;
do CIMNC

IUNIOR; e

"/tt)rr r<. c"mnro d çr vê.Íôdo É .ôd.ÍSo .hkh{ô

§.} 
nunr* t rd ú/'re^u('dà& hrnr' peb tdto ot2e2o2§r2mr2

SICORRÂ WILEMEERG. :

-doNull
PEREIRA ,'UNIOR;

- do CPOR
BANCKE DA SILVA;

-daB

-doHGe
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EDTTAL - PREGAO ELETRÔNICO (SRP) N" 900010/2024

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne 90001012024 - UASG: L6OO22

( Processo Ad m i n istrativo ( N U P) n " 644 l- l-.0AOú5 / 2024-7 5l

Torna-se público que o(a) 21a Companhia de Engenharia de Construção (21e Cia E

Cnst), por meio do(a) Seção de Aquisições, Licitaçôes e Contratos (SAIC), sediado(a) Área Militar

Capitão Nobuo Oba, S/N, Bairro: Cachoeirinha, Cidade são Gabriel da Cachoeira-AM, CEP:

na modalidade PREGÃO, na forma69750-000, realizará licitação,

ELETRÔNICA, nos termos da Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021,

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas

neste Edital.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESpEctALtzADA NA EXEcuÇÃo DE TRANSeoRTE HtDRovtÁRlo DE PESSoAL E MATERIAL DA 213 clA

E CNSI conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Z. A licitaçõo serú dividida em itens, conforme tabela canstonte do Termo de Referêncio,

facultando-se ao licitante a participoçõo em quontos itens forem de seu interesse'

OU

g. (iUPRESSÃC) A licitaçõo sera realizada em único item

OU

4. (SUqRESSÃO) A ticítoção será dividida em grupos, farmados por um ou mois itens, conforme

tabela constante da Termo de Referência, facultando-se ao licitonte o participaçõo em

quontos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposto para todos os itens que

os compõem.

OU
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S. (SUPRESSÃO) A ticitaçõo seró realizodo em grupo único, formados par .... itens, conforme

tabela constonte no Termo de Referêncio, devendo o licitonte oferecer proposto para todos

os itens que o compõem.

7. DA PARTTCIPAçÃO ruA UCITAçÃO

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).

7.1.L. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusíva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.g. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

g. para os itens ...,...,..., a participaçõo é exclusivo o microempresas e empresas de pequeno

porte, nos termas do on. 48 do Lei Complementor ne 723, de 14 de dezembro de 2006.

g. A obtençõo do benefício q que se refere o item anterior fico limitada às microempresas e às

empresos de pequeno porte que, na ono-calendário de realizaçõo da licitoção, oindo nõo

tenham celebrado contratos com o Administroçõo Pública cujas valores somodos

extrapolem o receita bruta maximo admitida pora fins de enquadramento camo empresa de

pequeno porte.

g.1. será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artieo 16 da Lei ne 14.133, de 2021, para o
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos

limites previstos da Lei Complementar nq 123, de 2006 e do Decreto n.s 8.538, de 2015'

9.2. Não poderão disputar esta licitação:

9.2.L. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

g.Z.Z. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

g.2.1. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

g.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

9.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

g.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de

L5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

g.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edita[,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

9.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

70. pessoos iurídicos reunidas em consórcio;

10.1.1. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIB atuando nessa

condição;

10.1.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § Le do art. 9q da Lei ne

L4.133, de 702t
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1O.2. O impedimento de que trata o item 9.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

10.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 9.2.2 e 9.2.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

10.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

10.5. O disposto nos itens 9.2.2 e 9.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

í0.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos termos da Lei ns 1"4 L3312021,

10.7. A vedação de que trata o item 9.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

11. DA AeRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

í2. (SUpRESSÃO) Na presente licitaçõo, o fase de hobilitaçõo sucederó as fases de apresentaçõo

de propostas e lances e de iulgomenta.

tZ.L. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 24.L.Le27.3.1' deste Edital.

LZ.g. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:
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t2.g.t.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

12.1.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menoÇ a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do arti go7" . XXX|ll. da Const ituicão:

12.3.g. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da ConstituiÇão Federali

L2.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

12.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declaraç ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne l-4.133, de 2021

12.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no "da mentar I 2006 estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§

1e ao 3e do art.4e, da Lei n e r4.L33, 2021

LZ.S.L. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

LZ.S.Z. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

12.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 12.3 ou L2.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nq 14.133, de 2021, e neste Edital.

t2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

tl-.g. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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LZ.g. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

LZ.LO. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

12.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

LZ.LO.Z. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

çZ.LL. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

L2.LL.L. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

L1.LL.Z. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

12.12.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 12.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

LZ.LI. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

L2.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes camPos:

14. Valor unitário ou fuce+t+' . ... (ffie"sah unitário etc., eafeçne o caso) e ."... (efrual, total)

do item;

14.1.1. Marca;

75. FobrÍconte;
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15.1.1. evend

L5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

15.2.L.

1S.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

15.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

15.S. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

15.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16. (SU1RESSÃO)Ng presente licitaçfra, a Microempresü e a Empresa de Pequeno Porte não

paderão se beneficiar do regÍme de tributoçõo pelo Simples Nacíonal, visto que os serviços

serão prestados cam disponibitizaçõo de trobolhadores em dedicaçõo exclusiva de mão de

obra, a que configura cessõo de mão de obro para fins tributários, conforme art- 77, Íncrso

Xlt, da LeiComPlementar no 18/2A06.

gu

IZ, Na presente licitoçõa, a Microempresü e o Empreso de Pequeno Porte paderõo se beneficiar

do regime de tributaçdo pelo Simples Nocional.

t7.L. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição'

L7.t.t. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua aPresentação.

Ll.L.Z. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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Ll.L.g. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

17.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

L7.g, (SUPRESSÃO) em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivo§, convenções

coletivas ou sentenças normativas que regem as categoria§ profissionais que executarão o serviço

e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de ocupações - CBO.

t1,4. (SUpRESSÃO) em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo

preúisto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

18. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO oe LANCES

18.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

tg.Z. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

1g.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

1g.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

18.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

1g.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

L8.7.olicitantesomentepoderáoferecerlancedevalorinfer!orou@
*perior-ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

18.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 0.50 [cinquento centavosl.
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18.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

18.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

18.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

18.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

18.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

18.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

18.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

18.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

Lg.Lz. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

tg.Lz.L. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

L1.LZ.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterioç o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

18.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

Lg.L2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

18.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores'

1g.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 1O% (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

íg.í3.í. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 18.13,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

1g.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública'

1g.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

1g.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

1g.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

1g.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

1g.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

1g.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

1g.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

Lg.Ll. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'
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1g.18. euando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

18.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

,l}.2O.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei plementar ne 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto ns 8'538, de 2015'

1g.20.1. Nessas condiçõeS, aS prOpOStaS de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

1g.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática Para tanto.

1g.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no subitem anterior.

1g.20.4. No caso de equivalência dOS valOres apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

tg.Zl-. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

1g.21.L Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no da et4 202 nesta ordem:

L8.2t.L.L. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;
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tg.ZL.L.z. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

18.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

1g.21.1,.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

LB.Zç.Z. persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

I1.ZL.Z.I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este

se localize;

18.2L.2.2. emPresas brasileiras;

Lg.21,.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

1g.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Lg.zZ. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

ffi $uenrssÃo1 contratoçõo posterior de item específico

do grupo exigirá Previa

orgõo ou a entidade e

pesquisa de mercado e demonstroçõo de suo vantogem paro o
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ZZ.t.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

zZ.L.g. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

22.L.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatorio.

Z2.L.S. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

22.1.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

22.2. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

23. DA FASE DE JUTGAMENTO

231. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

legislação correlata e no item 9.2 do edital, especialmente14 da I 4.L3

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

23.L.L. SICAF;

Zl.1.Z. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

23.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da U n ião ( https ://www. po rta ltranspa rencia. gov. br/sa n coes/cn e p).

23.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artieo 1 da Lei n" 8.429, de 1992

23.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN nq 3/2018. art' 29. coput)
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23.3.L A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN ns 3/2018, art. 29' §1q).

23.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN ns 3/2018, art. 29, §2q)'

23.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

2g.4. (SUpRESSÃO) Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso

atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

23.S. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade

com os itens 9 e 12.5 deste edital.

23.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto no artieo 29 a 35 da lN SEGES nq 73, de 30 de setembro de

2022.

2t;. (supREssÃo) Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que

foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do

valor estimado pela Adminisuação:

Lg.7.l. (sUpRESsÃO) lindicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

23.1.2. (SUpREssÃo) O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de

utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada

licitante/contratado.

23.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

23.8.1. contivervíciosinsanáveis;

23,g.Z. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

23.g.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

23.g.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

23.g.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
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Zg.g. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

23.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

23.9.1..7. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

Z3.g.t.Z. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

23.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

23.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do

valor global estimado;

Z3.LO.Z. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará

pela superação do valor global estimad o e pela superaçõo de custo unitario tido coma

relevante, conforme planilho onexo ao edital;

23.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução'

23.t0.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a

Lei.

ZI.LL. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

23.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da ProPosta.

23.L2.L. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com

detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDt) e dos Encargos sociais (ES), com os

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
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semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior

do contrato.

23.L2.2. (SUPRESSÃO) Em se tratando de serviços com fornecimento de rnão de obra em

regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela

Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal

que será alocado na execução contratual.

23.LZ.g, (SUPRESSÃO) Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela

Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade,

mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade;

Zg.LZ.A. (SUpRESSÃO) Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas

daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas

referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

Z1.çZ.S. (SUpRESSÃO) Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da

metodologia empregada pela contrãtada, visando assegurar a execução do objeto, desde que

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

23.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

23.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

21.L3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

Z?,14. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

23.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da ProPosta.
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zg.LG. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

29.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

23.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

Zl.Lg. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

24. DAFASE DE HABILITAçÃo

24.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos e 1.4.1_3362 a70

24.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

24.2. euando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre'

24.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto nq 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

24.4. euando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

24.4.7. Se o consórcio não fOr fOrmado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,

haverá um acréscimo de fOZ,ÍffrfSpnfR UfU PEn€çNl

ruSTlftC^TIVA NeS AUT I para o consórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais'
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145-Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia ou por meio disitalenviado peto sistema do presão eletrônico tW

24.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei ns L4.L33/202L.

24.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

art. 63 e 14.13

24.g. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

24.g. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

25. (SU1RESSÃO) Considerando que na presente contratação a ovaliaçõo previo do locol de

execuçõo é imprescindível para o conhecimento pleno dos condições e peculiaridodes do

objeto a ser controtado, o licitante deve otestar, sob pena de inabilitoção, que conhece o

locol e as condições de realizaçõo do serviço, assegurado o ele o direito de reolizaçõo de

vistoria Prévia.

26. (SU1RES;ÃO) o ticitante que optar por realizar vistoria prévia teró disponibilizado pelo

Administroçõo data e horario exclusivos, a ser agendado IINDICAR FORMA DE

AGENDAMENTOI, de moda que seu agendamento nõo coincida cam o agendamento de

outros licitantes.

27. (sup1EssÃo) caso o licÍtonte opte por nõo reolizar vistorio, poderó substituir a declaraçõo

exigido no presente item por declaroçõo farmal ossinada pelo seu responsavel tecnico

ocerco do conhecimento pleno dos condições e peculioridodes do cantrataçõo'

27.1. A habilitação será verificada por meio do Sical nos documentos por ele abrangidos'

Zl.1.L Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir' (lN ns

20 4e 6e I
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27.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (lN ns 3/2018, art' 7e, copuf).

21.2.L A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (lN nq 3/20L8, art. 7s, paráerafo único).

27.g. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

27.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2h (duas horas) [N0

MíNlMq BUAS HeRASl, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

27.1.2. Na hipotese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §

36e s art 5 de mbro

2022.

27.4. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

27.4.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado'

21.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes'

Zl.S. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei L4'13312L' arl' 64' e lN

73/2022, art. 39, §4e)

27.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

e

27.5.2. atualização de documentos cu1a

recebimento das ProPostas;

validade tenha expirado após a data de

27.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica' mediante decisão
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

27.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

27.3.1.

27.g. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

27.g. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art.4s do Decreto ns 8.538/2015).

27.];O. euando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento'

28. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Zg.L. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14'1"33, deZOZL'

28.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período' mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

2g.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de Preços.

28.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

2g.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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28.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrataL facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

2g.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

29. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

1.L. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

29.1.7. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

29.7.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

g.Z.t. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos

licitantes ou fornecedores registrados na ata'

g.2.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

g.2.3. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original'

2g.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

2g.2.L. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

Z1.Z.Z. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns LL.462/23.

Zg.g. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na forma prevista no edital, poderá:

2g.g.I. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou
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29.3.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

30. DOS RECURSOS

30.í. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. L65 da

Lei ne L4.L33, de 2O2t.

30.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

30.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

30.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

30.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.

30.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

30.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do arl. 17 da Lei ne

L4.133, de 202L, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento'

30.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

30.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

pÍazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

30.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

30.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

30.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

30.g. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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30.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https://licitacoeseb.t2rm.eb.mil.brlcommunities'27bb2712-910d-4f37-a846-c03c33e89ba2

31. DAS TNFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

31.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Iç.L.Z. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:

3L.t.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

31.1.2.2.

31.1.2.3.

3t.1.2.4.

31..1..2.5.

edital;

31.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

31.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

31.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

31.1.5. fraudar a licitação

31.1.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

31.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

3L.L.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

31.1.6.3. apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada;

3t.t.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

31.í.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.e 12.846, de 2013'
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31.2. Com fulcro na Le i ns 14.13 3. de 2021,, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:

3I.2.t. advertência;

3t.2.2. multa;

3L.2.3. impedimento de licitar e contratar e

gt.Z.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contrataL enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

31.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

31.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida'

31.3.2. as peculiaridades do caso concreto

31.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

31.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

31.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

31.4. A multa será recolhida em percentual de O,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 {cinco} dias úteis, a contar da comunicação oficial.

31.4.L para as infrações previstas nos itens 3L.1.L,31.1.1 e 31.1.3, a multa será de O,5Yoa

15% do valor do contrato licitado.

91.4.2. para as infrações previstas nos itens 3!.7.4,31.1.5,31.1.6, 37.L.7 e 31.1.8, a multa

será de t5% a 30% do valor do contrato licitado.

31.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

31.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

3L.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 3!'L.L,31.1.1 e 3L'1'3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

3í.8. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 3L.1.4,31.1.5,31'1'6,31'L'7
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e 31.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 3t.t.!,31.1.1 e 31.L.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. L56, §5e, da Lei n.e M.t33l2}2l.

31.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 31.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4e da lN SEGES/Mf n.s 73, de 2022'

31.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

31.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Jt.Lz. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

31.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

31.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

32. DA ;MpUGNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIARECIMENTO

32.1. eualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei ne 14.133, de Zo2L, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

g2.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao Último dia útil anterior à data da

abertura do certame.
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32.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelas seg u i nte s meios: salc@2 lciaecnst.eb. mil.br ou 2Lcia.salc@ email.com

?2.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

32.4.t. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

32.S. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

33. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

33.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

33.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

33.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

33.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

33.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

gt;. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

33.g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

33.g. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

33.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP) e endereço

eletrônico il.br 7bb27 2

33.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos
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33.10. O Edltal e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço

eretronico https://licitacoeseb.l2rm.eb.mil.brlcommunities/27bb2712-910d-4f37-a846-c03c33e89ba2

33.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

33.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

33.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

33.t1.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

São Gabriel da Cachoeira, AM, 06 de agosto de 2024.

I

JosrNALDo roNor MENEsEs - Ten Coronel

Ordenador 
§ 

DesOesas 21a Cia E Cnst
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

NUP: 64411.000035/2024-75

sERVrçO DE CONTRATAçÃO SERVIçO DE

CONTRATAçÃO DE TRANSPORTE

HIDROV!ÁRIO DO TIPO EMPURRADOR DE

BALSA DA 218 CIA E CNST

ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR (ETPI- 21! Cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 6rt411.OOOO35/2024-75.................página 1 de 12
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1. DA FINAL!DADE;

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:
a) Analisar o SERVIçO DE CONTRATAçÃO SERVIçO DE CONTRATAçÃO DE

TRANSPORTE HTDROVIÁRIO DO TIPO EMPURRADOR DE BALSA DA 219 CtA E CNST

visando atender à demanda da 2La Cia E Cnst referente ao segundo semestre de

2024;
b) Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o

Termo de Referência do processo NUP: 64411.000035/2024-75 - UASG: 160022.

L.2. Area requisitante: Pelotão de Equipamento da 21e Cia E Cnst

1.2.1. Responsáveis (Conforme Bl Nr 35, de 2210212O24, da 21e Cia E Cnst)

a. FELIPE BRAGA RIBEIRO DA SILVA - Cap - Chefe da Equipe
b. MATHEUS EMANUEL BASíL|O DA COSTA - Cb - Membro da Equipe

7.2. Amparo Legal:

ns L4.L33/2L;
nstrução Normativa SEGES-ME ns 58/2O22;

Jons TNFoRMAçÕes pRoouZrDAS:

2.L. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informações
foram produzidas e regístradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

I . DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO:

2.1.1. Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, a 21e CIA E

CNSI por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregado na execução direta de

obras conveniadas e/ou de cooperação, obras essas executadas nas mais longínquas localidades do
Território Amazônico.

2.1.2. A contratação do serviço de 1 (um) empurrador de balsa, objeto deste Estudo Técnico
Preliminar (ETP), atenderá as demandas das obras nas quais a 27? CIA E CNST está empregada,
havendo a necessidade destas aquisições por conta da efetividade maior nas aplicações
especificamente nas obras de cooperação/convênio delegada a esta Companhia.

!! - DEMONSTRACÃO DA PREVISÃO DA CONTRATACÃO NO PTANO DE CONTRATACÕES ANUAL:

2.L.3. Para que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o Plano de Contratação Anual
(PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

III. REQUTSITOS DA CONTRATACÃO:
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2.7.4.A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de recarga de extintores
emanadas pela 21a Companhia de Engenharia de Construção se dará através de formal Processo
Licitatório, na modalidade Pregão Eletrôníco, em conformidade com a Lei Federal ne 8.666, de 2L
de junho de 1993, com suas alterações, pela Lei 10.520, de L7 de junho de 2002, pelo Decreto ne

5.450, de 31 de maio de 2005, bem como o Decreto ne 21.981, de 19 de outubro de 1.932, lN ne

1-13-DNRC, de 28 de abril de 2010 e pelas disposições fixadas no Edital de convocação.
Os serviços de recarga de extintores enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, por
possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas
no mercado.

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO:

2.t.5. A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve consumo do
mesmo objeto em anos anteriores ou de um novo planejamento sobre fato novo, como exemplo uma

obra nova. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

( )O objeto da presente aquisição iáfoi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em todo
ou em parte, adquirido por esta administração conforme extrato do SIAF! , conforme ANEXO l;

(X) O objeto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em
todo ou em parte, adquirido por esta administração;

( ) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades a

serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala, foram anexadas a este ETP conforme ANEXO ll;

(X) As memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP conforme;

2.L.6. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento
preliminar através do SlAFl, com base no consumo dos últimos dois anos e também com base na

necessidade atual da 2P Cia E Cnst, a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem
contratadas.

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,
contendo o código de cadastro de serviço (CATSER) junto ao SIASG, as descrições detalhadas, as

respectivas requisições e a periodicidade entre as requisições:

TABELA I:
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24775

24775

24775

1

Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de
300 Toneladas no trecho
Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da

Cachoeira-AM para Manaus-AM
(lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do
ressarcimento do material no

caso de ocorrência de sinistros
Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de
300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com

todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência
de sinistros
Contratação de um empurrador
para transportar uma Balsa de

300 Toneladas no trecho São

Gabriel da Cachoeira-Am para

cucuí-Am (rDA E voLTA) com
todos os encargos pagos e

garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência
de sinistros

Tonelada 3

Tonelada 2

Tonelada 2

Rs 85.ooo,oo Rs 255.000,00

Rs 65.ooo,oo Rs 130.000,00

Rs 57.000,00 Rs 114.000,00

2

3

VALOR TOTAL (QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MrL REAIS). Rs 499.000,00

2.L.7.L. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

( X ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à alguma

marca específica;
( ) Foi realizada por setor técnico que tem a expertise para o detalhamento do objeto;
( ) Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmente
justificado nas seguintes hipóteses:

( ) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
JUSTIFICATIVA:

( ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões
já adotados pela Administração;
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JUSTIFICATIVA:

( ) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem

os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;
JUSTIFICATIVA:

( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela

identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como

referência;
JUSTIFICATIVA:

2.t.7.t.L. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como serviços

comuns com amparo nos incisos Xlll e XLI do art. 6e da Lei ng L4.t33121.
2.L.7.L.2. Quanto à modalidade de licitação mais adequada para o objeto da presente

contratação, com amparo no inciso XLI do art. 6e da Lei ne 14.133127, será usado o Pregão em sua

forma Eletrônica (SRP/SISPP) pelo MENOR MAIOR DESCONTO.

2.1.7.2. Quanto à exigência de amostra para o obieto:

(X) Não será necessária;

( ) Será necessária;

JUSTIFICATIVA

2.L.7.3. Quanto ao código CATMAT/CATSERV:

( X ) Encontram-se todos válidos e ativos;

( X ) Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis

2.1.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

(X) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a
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existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da admínístração;
( ) Consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta
de contribuições (se for o caso);
( ) Outras (Especificar quais)

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACÃO:

2.L.9. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes
parâmetros:
(X) Preços unitários referenciais;
(X) Memórias de Cálculo;
(X) Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

2.L.L0. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação
é de RS 499.000,00 (QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL REAIS)

Z.L.LL. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade
com o que dispõe a tN SEGES_ME Ne 65, DE 7 DEJUTHO DE2O2L, obedecendo aos seguintes
parâmetros do Art.5e:

Art. 5e A pesquiso de preços para fins de
determinaçõo do preço estimado em processo

licitotório para a aquisição de bens e contratoçõo de

serviços em geral será realizoda medionte o utilização
dos seguintes porâmetros, empregados de formo
combinoda ou não:

I - composiçõo de custos unitúrios menores

ou iguais à mediona do item correspondente nos

sistemos oficiais de governo, como Painel de Preços ou
bonco de preços em soúde, observado o índice de
atualizaçõo de preços correspondente;

ll - contratações similares feitas pelo
Administroção Pública, em execuçõo ou concluídas no
período de 7 (um) ono onterior à doto do pesquisa de

preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observodo o índice de atualizaçõo de preços

correspondente;
lll - dados de pesquisa publicado em mídio

especializoda, de tabela de referência formolmente
oprovado pelo Poder Executivo federol e de sítios
eletrônicos especializodos ou de domínio omplo, desde
que atualizados no momento da pesquiso e

compreendidos no intervolo de até 6 (seis) meses de
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antecedência do doto de divulgoçõo do edital,
contendo o dota e a hora de acesso;

lV - pesquiso direta com, no mínimo, 3
(três) fornecedores, medionte solicitoçõo formal de
cotoçõo, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja
opresentada justificotiva do escolha desses

fornecedores e que nõo tenhom sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

ontecedência da data de divulgaçdo do edital; ou
V - pesquiso no bose nacionol de notas

fiscais eletrônicas, desde que a data dos notas fiscois
estejo compreendida no período de oté 1 (um) ano
onterior à dato de divulgaçõo do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, eloborado pelo
Secretario de Gestõo do Secretorio Especial de
Desburocratizoção, Gestão e Governo Digital do
Mi nisterio do Economio.

§ 7e Deverão ser priorizados os parômetros
estobelecidos nos incisos I e ll, devendo, em caso de

impossibilidade, opresentar justificativa nos autos.

§ 2s Quando a pesquisa de preços for
reolizada com fornecedores, nos termos do inciso lV,

deverá ser observado:
I - prozo de resposta conferido oo

fornecedor compatível com a complexidode do objeto o
ser licitodo;

ll - obtenção de propostos formais,
contendo, no mínimo:

o) descriçdo do objeto, volor unitário e

totol;
b) número do Cadastro de Pessoa Física -

CPF ou do Codostro Nocionol de Pessoo Jurídico - CNPJ

do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone

de contoto;
d)dota de emissdo; e

e) nome completo e identificação do

responsóvel.

lll - informaçõo oos fornecedores das

carocterísticas da controtação contidas no art. 4e, com

vistas à melhor corocterizoção das condições

comerciais proticados poro o objeto a ser controtodo; e
lV - registro, nos outos do processo do

controtaçõo correspondente, da reloção de

fornecedores que foram consultados e nõo enviorom
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propostas como resposta à solicitoção de que trata o
inciso lV do coput.

§ 3e Excepcionolmente, seró odmitido o
preço estimado com bose em orçamento fora do prozo
estipulodo no inciso ll do caput, desde que devidamente
justificado nos outos pelo agente responsável e

observado o índice de atualizoçdo de preços

correspondente.

VII - DESCRICÃO DA SOTUCÃO COMO UM TODO:

2.L.L2. Foram elencadas as seguintes soluçôes relacionadas abaixo:
a) Quanto ao acompanhamento técnico durante a realização da Licitação:

Será acompanhado pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnico da

Licitação: CAP BRAGA e CB MATHEUS;

b) Quanto ao local de entrega do objeto: Sede da 21a Cia E Cnst;

c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: 30 dias após o recolhimento do material;
d) Quanto ao recebimento do objeto: será previamente recebido e verificado in loco;
e) Quanto às particularidades da cidade sede para entrega do objeto (Localização, Fuso

horário etc.: Área Cap Nobuo Oba, s/n - 21a Cia E Const, seg a quinta das 09:30 ás 11:30 e

das 14:00 ás 16:30, sexta-feira dás 08:00 às 11:30.
f) Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:

( ) EMPENHOORDTNÁRrO (X) EMPENHOGLOBAL ( ) EMPENHOESTTMATTVO
g) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:

( ) NÃo HAvERÁcoNTRATo ( x ) HAVERÁcoNrRAro
h) Quanto a garantia da contratação:

( ) Não haverá exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:
- A aquisição é de baixo/médio vulto;
- Não haverá risco para a administração em não exigir a garantia;

( X ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:
- Caução;
- Fiança bancária;
- Seguro-garantia;

i) Quanto à manutenção: garantia mínima de execução do serviço prevista no código de
defesa do consumidor.

j) Quanto à assistência técnica: deverá ser prestada in loco.

- JUSTIFICATIVAS PARA O ENTO OU NÃO DA CONTRATACÃO

2.L.L3. A presente contratação:
( X ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
índependente, não há necessidade de agrupamento em Iotes ou grupos. Dessa forma, esta

vlI

tsTuoo rÉciltco PREIIMINAR (ETP)- 21! cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 64411.000035/2024-75.................página 8 de 12



contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente.

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de

forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

Lz.L.L4. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultado pretendido:

Realizando serviços específicos e vitais para disponibilidade dos extintores, evitará compra de

extintor novo, objeto esse que se torna mais caro no mercado.

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhor aplicação do recurso, pois com a execução do serviço em empresa especializada, evita-

se a compra de um objeto novo, o que se torna mais caro.

X-PROV!DÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA INISTRACÃO PREVIAMENTE À CELEBRACÃO

DO CONTRATO:
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2.L.L5. As seguintes providências foram tomadas:
( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da 2Le Cia E Cnst.

(X) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da 21a Cia E Cnst.

( ) Para uma melhor gestão contratual, a Administração da 2P Cia E Cnst publicou ordem

de capacitação de seus agentes para realizarem estágio de capacitação em Fiscalização de

Contrato conforme Bl ns 36, de 2210212024 de 21e Cia E Cnst.

XI. CONTRATACÕES CORRELATAS E/OU t NTERDEPEN DENTES:

2.L.16. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

xil - DESCRTCÃO DE POSSíVE|S TMPACTOS AIS E MEDIDAS MITIGATORIAS:

2.1.L7. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.7.L7 .L. Foi realizada uma verificação técnica dos criterios de sustentabilidade aplicáveis aos

serviços a serem contratados.
2.1.L7.2. Para o objeto desta contratação, ficou constatado que:
(X) Sujeita-se aos seguintes critérios de sustentabilidade:

a) Especificação técnica do objeto: atender a qualidade do serviço específico.

b) Obrigação da contratada: fornecer o serviço do transporte fluvial de materiais e pessoal

A empresa que prestará o serviço de recarga e teste hidrostático nos extintores de incêndio,
deverá comprovar que realiza o descarte adequado, ecologicamente correto, dos cilindros e

demais materiais descartados, observando o disposto na lnstrução Normativa ne 01, de 19 de janeiro
de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental nas aquisições de bens,

contratação de serviços ou obras pela administração pública direta, autárquica ou fundacional, no
que couber, e nas normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT.

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a

prestação do serviço.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne t4.!33, de2027.
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2.L.L7.3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade para o presente objeto da
aquisição:
(X) Não restringem a competição em dado mercado;

(X) Preservam o caráter competitivo do certame;

( ) Dentre as recomendações voltadas para os critérios e práticas de sustentabilidade ambienta!, foi
consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em sua 5e Edição. Durante a consulta ao

referido guia, foram feitas as seguintes observações:

( ) Foram encontradas recomendações conforme extratos do guia no ANEXO lll;(X) Não foram

encontradas recomendações no guia;

( ) Para a presente aquisição, foram observados os seguintes possíveis impactos ambientais e

respectivas medidas mitigadoras:

a) lmpactosambientais:

b) Medidasmitieadoras:

3 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO;

3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas

da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos

que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

(X) VIABILTDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos

apontados nete Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os

fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.

( ) INVIABILIDADE das aquisições,
pois...

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de junho de 2024

rsruoo rÉcnttco PREUMTNAR (ETP) - 21p cia E cnst - UASG: 160022-NUP: 64411.000035/2024-75..............-..Página 11 de 12
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FELIPE RIBEIRO DA SILVA - Cap

Chefe da Equipe de planejamento

De acordo:

MATHEUS E Er BASIUO DA COSTA - Cb

Membro da Equipe

Ciência do Fiscal Administrativo:

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de junho de 2024.

BRUNO

Fiscal a n st

APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto tO.O24/79, APROVO o presente Estudo

Técnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as justificativas

da necessidade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que ficou constatada
que a eventual contratação é VIÁVEL para esta administração.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de junho de 2024.

JOSINALDO DE MENESES - Ten Ce!

Ordenador de s da 21e Cia E Cnst
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"TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIçOS SEM DED EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIçO - LICITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne 90001012024 - UASG: L6OO22

( Processo Ad mi ni strativo ( N U P) 6441 1.000 O35 I 2024-7 5l

coNDrçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

r.r. Contratação de serviços de TRANSPORTE FLUVIAL DE MATERIAL E PESSOAL PARA

ATETuDER As NEcEsstDADEs DA 21ê coMpANHtA DE ENGENHARIA DE coNsrRuçÃo,

nos t.ermos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

rutrutsrÉRto DA DEFESA

rxÉRctro BRAStLEIRo

21a CoMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

w

ITEM CAT SEII Descrição do Material Und Qtde
Valor Médio

Unitário
Valor Total

1 2477!;

Contratação de um emPurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeira-AM

para Manaus-AM (lDA E VOTTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton 6 Rs 85.000,00 Rs 510.000,00

2 24775

Contratação de um emPurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton 8 R5 65.000,00 Rs 130.000,00

3 2477:;

Contratação de um emPurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

CUCUí-AM (lDA E VoLTA)com todos os encargos

pagos e garantia do ressarcimento do material

no caso de ocorrência de sinistros

Ton 8 Rs s7.0oo,0o Rs 114.000,00

4 24775

Contratação de um emPurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para PARí-

CACHOEIRA (lDA E VOLTA) com todos os

en e rantia do ressarcimento do

UND 7 Rs 54.714,28 Rs 382.999,96

TERM. DE REFERÊNCIA - pREGÂo ELETRôNrco (sRp) N.9ooo10 12024 -21à cia E cnst (UASG: 160022) - NUP: M411 000035t2024'7s
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

zIE COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHIA GUItHERME CARLOS LASSANCE)

ü,

TERMo or RrrenÊNctA - sERVI SEM DEDI ExcLUSrvA oe uÃo-oE-oBRA

t.z. O prazo de vigência da contratação é de 1(um) ano contados do(a) Ata de reeistro de

PÍe§lL na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021'

ou

1.3. O prazo de vigência da contratação é de (máximo de 5 anos) contados

do(a) ........ ..., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n" 14.133, de 202L.

t.+. e serviçe é enquadrade eeme eentinuade tende em vista que [,,,1i sende e YiBên€ie

plHrianuel meis Ya

Aa rusta fAeniea ,"fu

r.s. o prazo de vigência da contratação é de ............ (máximo de um ano da

ocorrência da emergência ou calamidade) contados do(a) "!"""'!,
improrrogável, na forma do art. 75, Vlll da Lei n" L4't33l2O2L'

1.6. o Contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

gU

material no caso de ocorrência de sinistros

Rs 294.000,007 RS 42.ooo,ooUND

Contratação de um emPurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

IPANORÉ (lDA E VOLTA) com todos os encargos

pagos e garantia do ressarcimento do material

no caso de ocorrência de sinistros.

5 2477:'

Rs 2.162.999,96
VALOR TOTAL (DO;S MtLHõrS CerurO E SESSENTA E DOIS MlL, NOVECENTOS E

NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS)

TERM. DE REFERÊNC;;A - pREGÂo ELETRôNtco (sRp) No 900010/2024 -21à cia E cnst (UASG: í60022) - NUP: 6441 I 000035t2024-75
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TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI S SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

TERMO DE REFERÊNC|A - PREGÃO ELETRôN|CO (SRP) No sooo1ot2o24 - 2í " Cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP; 6441 I .00oo35t2024-75
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wrrwrsrÉnro DA DEFEsA

exÉRc[o BRASTLETRo

210 coMPANHIA DE ENGENHARIA DE coNsTRUçÃo

(coMPANHTA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

ü,

Órgão Gerenciador: 21ê Companhia de Engenharia de Construção UASG 160022

ITEM CAT SEII Descrição do Material Und
Requisição

mínima
Requisição

máxima
qtde Total

L 2477!;

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeira-AM
para Manaus-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton
L 2 3

2 2477!;

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do
material no caso de ocorrência de sinistros

Ton t 2

3 2477!;

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

cucuí-AM (lDA E voLTA)com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton
1 1 2

Órgão Participante: 2ê Brigada de lnfantaria de Selva UASG 160515

ITEM CAT SEIi Descrição do Material Und
Requisição

mínima
Requisição

máxima Qtde Total

1 24775

Contratação de um empurrador para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho Manaus-AM para São Gabriel da

Cachoeira-AM ou São Gabriel da Cachoeira-AM

para Manaus-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros

Ton

3 2 3

2 2477!;

Contratação de um emPurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

TUNUI-AM (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

Ton

3 6 6

7



TERMO DE REFERÊNCIA - SERV SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

z.L. AFundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

2.2. 6Lsb'jete da eentrataçãe está previste ne Plane de Centratações Ânual [ÂNe]; €enferme

@iÊ

@

@
@

elJ

TERM9 DE nrrERÊpctR - pREGÁo euerRôNtco (SRP) N" gooo1ot2o24 - 21" cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP. 64411 00003512024-75
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wrrrursrÉRro DA DEFESA
gxÉncrro BRAsrrErRo

zr! coMpANHrA DE ENGENHARTA DE coNsrRUçÃo

(coMpANHrA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

w

material no caso de ocorrência de sinistros

3 24775

Contratação de um empurrador Para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

CUCUÍ-AM (lDA E VOLTA) com todos os encargos

pagos e garantia do ressarcimento do material

no caso de ocorrência de sinistros

Ton

3 3 6

4 24775

Contratação de um empurrador Para
transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para PARí-

CACHOEIRA (lDA E VOLTA) com todos os

encargos pagos e garantia do ressarcimento do

material no caso de ocorrência de sinistros.

Und 1 1 7

5 24775

Contratação de um empurrador Para

transportar uma Balsa de 300 Toneladas no

trecho São Gabriel da Cachoeira-AM para

IPANORÉ (lDA E VOLTA) com todos os encargos

pagos e garantia do ressarcimento do material

no caso de ocorrência de sinistros.

Und t 1 7



Fl rtoMINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

-TERN/IO 
DE REFERÊNCIA _ SERVI SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUlSlros DA CoNTRATAçÃO

Sustentabilidacle

+.r. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis:

4.L.L. lJ
4.L.2. LJ

maieaçaeae-mareas-e{+m€d€l'e§

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação' da(s) seguinte(s) marca(s),

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos

Técnicos Preliminares: (.'.)

g€{r€dêçãed,e

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo fl. 

-, 

a Administração não aceitará o

fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade

emitidapelofabricante,queassegureaexecuçãodocontrato.

Subcontratação

+.s. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

TERM. DE REFERÊNC,A - pREGÂo eurRôHrco (sRp) No 90oo10/2024 -21a ciaE cnst (UASG: 160022) - NUP: 64411 000035/2024-75

Página 5132

Ê3

4.3.L.

4.3.2.

4.3.3.



w
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIçOS SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

ol,

+.0. É admitida a subeentrataçãe pareial de ebjete, nas seguintes eendições:

4.2. É vedada a subeentrataçãe eempleta eu da pareela prineipal de ebjete da eentrataçãe; a

@
+.a.

4.9. g eentrate efereee maier detalhamente das regras que serãe aplieadas em relaçãe à

Garantia da contratação

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

1,4.L33, de 202L, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

EU

4.11.Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts.96 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro

instrumento hábil que o substitua.

4.t2.Em caso de opção pelo seguro-garantia, o particular deverá apresentá-la, no máximo, até

a data de assinatura do contrato.

4.13. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até L0 dias

úteis após a assinatura do contrato.

4.L4.O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das

regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.1s. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

(OBSERVAÇÃO: No entanto deve o participante buscar conhecimento sobre as

peculiaridades hidrográficas da Região).

EU

4.16. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ..... horas às ...'.. horas.

TERM6 DE REFERÊN6IA - pREGÂo e1Ernôrutco (sRp) N" gooo1ot2o24-21" cia E cnst (UASG: 160022) - NUP: 644'11.000035t2024'75
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wrrnrsrÉnto DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21I CoMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHIA GUTtHERME CARLOS TASSANCE)



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

w
'I-ERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DE EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

4.17.Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

a.tg. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.7g. ... [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.20.... Iincluir outras instruções sobre vistoria]

4.21. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal

assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação'

4.zz.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

s. MoDELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condições de execução

s.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

5.1.1. lnício execução dq 5 (cinco) dias [da ossinoturq do contratol OU tdo

emissão do ordem de seruicol:

5.1.2. Descricão detolhodo dos métodos. rotinos etopos. tecnolooios Drocedimentos.

freauêncio epglodícidode de execu

5.1.3. Os seruicos serão solicitados pela 4s Secão do Comando do 27s ComDonhio de

de otrovés de um DlEx Reouísicão. ,sSO, em

disponibilidode orcomentáría. será efetuodo a emissão do Noto de EmPenho e d confeccão do

Contrato.

5.1.4. Akt Noto(sl de Empenho e Controto serão enviodas odro endereco de e'moil

constonte no codostro no SlCAFl ou do proposta de preços do efiDreso vêncedord dd

presente licitocão crescendo de importôncio à otualizocão codostrol constonte oor

parte do fornecedor.

TERMS DE RerpnÊNon - pREGÂo elerRôHtco (sRp) No 9ooo1 0/2024 - 21' cia E cnst (UASG: 160022) - NUP: 6441 I .000o3s12024-75
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASII-EIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

w
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVI SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

5..1.5. Será desíonodo por esto Administração o Fiscal de Controto e o Gestor de

Controto. onde prestorom todo e ouolauer informoção referente oo seruiÇo e Drozos

gserem cumoridos.

5.1.6. Os seruicos serão orestados conforme os itinerários descritos nos diversos

itens do obieto desse de Os dios e de dos

seruicos. a princípio. serão de seoundo à sexto-feira do 09:00 às 76:30 horos e no

caso de necessidade de mudonças. serão informodos pelo Fiscol de Controto.

5.1.7. A controtoda deverá possuir conhecimento técnico e funcionol dos Dortos

fluviais onde ocorrerá os servicos.

5.1.g. A controtodo deverá- oo ser ocionodo pelo Fiscol de Controto. providencior

os eauípomentos- mão-de-obra e todo o moteriol necessário Dora a execucão do

seruiÇo.

otendimento deverá ser em oté 24 Horos. opós ocionomento pelo fiscol de controto

otrovés de liaoção telefônico ou e-mail:

S.I.g.g. Após o atendimento a empresa prestodoro do seruiÇo deverá emitir

TORIO oo

Controto ou EquiPe de APoio.

S.l.g.l1. Comunicor Ímediotomente o CONTRATANTE quolquer olterocão ocorrido no

endereço. conto boncário e-moil e telefone indicodo no respectivo Dro0osto de

preços. como outros informocões iuloodos necessários poro o recebimento de

co rrespo n dê nci o e nca mi n ho d a pel o CO NT RATANT E'

prestoção dos seruiços que otínio direto ou indiretamente o CONTRATANTE.

S.:1.g.12. Aceitor intearolmente, todos os métodos e processos de inspecão o serem

ddotodos peld 12NTRATANTE no momento do fornecimento do serviÇo contratodo.

5.1.3.13. Responsohílizor-se pelas despesos decorrentes no demoro em executor o

Çpaltglonle..

S.l.g.l4. Monter. oindo. os seus funcionários identificados Dor crochá. ouando dd

retirado e entreaa dos moteriois. devendo suhstituir imediotamente auolauer um

e

tooté
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deles que seía considerodo ínconveniente à boa ordem e às normos disciplinores do

ccr]{rsA'uuTE.

5.1.3"75. Responder- tombém por quoisquer donos causodos diretamente oos bens

de proprieddde da CONTRATANTE, quondo esses tenhom sído ocosíonados por seus

empreoados duronte o fornecímento do servico,

5.7.3.76. Arcor com as despesos decorrentes de quolouer infracão, seio oual for.

desde aue proticada por seus funcionáríos no recinto do CONTRATANTE.

5.7.3.77. Executor os seruicos. obietos deste Termo de Referêncio- em conformidode

com todas as leaíslocões víaentes. as especificocões e corocterísticos consionddos em

sud propostd de orecos. e oindo, comDonentes odicionais necessários o

utntsrÉRto DA DEFESA

rxÉncrro BRASTLETRo

21a coMpANHlA DE ENGENHARIA oe consrauçÃo
(coMpANHtA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

w

execucão dos seruiços.

5.1.3.18. Dispor-se o todq e qualquer fiscdlizoção da COÍ!184TANTE, no tocante a

execução do serviço, ossim como ao cumprimento dos obriooções prevístas no

çe@
5.7.3.79. Prover todos os meios necessáríos à qorantia do pleno otendímento dds

obrioacões ora assumidos. inclusive considerados os cosos de oreve ou poralisacão

de quolquer natureza.

5.:1.3.20. Não poderá oleoor como motivo de forco moior pora iustifícor o otroso na

prestoção do seruico. o má execução ou o inexecucão do Controto decorrente deste

ceúome.

5.1.9.27. Não tronsferír a terceiros o controto o ser fírmodo, por quolquer formo e

nem mesmo parcíolmente. como também. não subcontrotor qualouer dds orestacões

a que está obriooda. sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE.

5.1.g.22. Assumir todos os responsobilidades oor todos os encoroos previdenciários

e obriaocões socíois prevístos no leqíslocão sociol e trabalhistos em víoor obrioando'

se o soldá-los no éooca oróorio, vez oue seus emDreoodos não nenhum

vínculo emoreqatício com a CONTRATANTE.

S.l.g.2g. Assumir. também o responsobilídode por todos os provídêncios e

obriaocões estabelecidas no leoíslocão específica de ocidente de trobolho. quondo-

do espécie, vitimar alqum de empreqados no doent

execucão do serviço ou em conexão com eles.
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5.1.3.24. Prestor todos os esclarecimentos que forem solicitodos pelo CONTRATANTE.

cuios reclomoções se obrioam o otender prontomente, bem como- dor cíência a

mesmo imedíotomente e por escríto. de qualquer onormolidade que verificor quando

do execucão do controto a ser firmodo.

5.L.9. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.10. Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Cop Nobuo Obo, s/n, Boírro:

cachoeirinho - São Gohriel do Cochoeiro - AM, CEP: 27e Componhio de

Enaenha rio de Construcão.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: O seruico poderá ser reolízado de

seaunda a quinta horárío de 7h30min o 76:30h e sexto 7h30min oté 72h.

Rotinas a serenl cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

t) O acompanhamento e a fiscalizacão da execucão do contrato consistem na

verifiçal'ôo da conformidade da prestação dos servicos, dos materi técnicas e

equipamentos empregados. de forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste. que

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante.

ll) O representante da Contratante deverá ter a quatificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviCos e do contrato.

lll) A verificacão da adequacão da prestação do servico deverá ser realizada com base

nos critérios orevistos neste Termo de Referência.

IV) A fiscalizacão do ao verificar que houve subd mensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execucão do servico, deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequacão contratual à

prqduliv! de efetivamente rea a, respeitand o-se os limites de alteração dos valores

rurrursrÉnto DA DEFESA

ExÉRcrro BRASTLETRo

21! coMPANHIA DE ENGENHARIA DE coNsTRUçÃo

(coMPANHIA GUTLHERME CAR|-OS LASSANCE)

w

contratuais previstos na Lei ne 14. 133. de 2O2L.

v) A conformida do material/técnica/equ ioamento a ser utilizado na execucão dos

serviços d ser verificada iu nte m o documento da Contratada que contenha

a relaçãq detalhada dos m de acordo com o estabelecido neste Termo de

Referência. informando as resoectivas qu ades e esoecificacões técni cas. tais mo:

marca. qualidade e forma de uso.
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Vt) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pela Contratada enseiará a aplicação de sancões administrativas. Drevistas neste Termo de

Reierência e na leeislacão viqente. podendo culminar em rescisão contratual. conforme

dispostcr na Lei ne 14.133, de2O2L.

em tra

eta o desempen ho de todas as acões relaci onadas à Gestão dq rato.

utrutsrÉnto DA DEFESA

rxÉnctro BRASILEIRo

21e coMpANHtA DE ENGENHARIA or consrnuçÃo
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS TASSANCE)

compro

ra nte dovilr)
e uti

fisca
nto de Medicão de Resu Itado (lMR), ou outro inst rumento sulizará o ln

qualidade da presta cão dos serviços, ndo opara afericão da
com ind

a CONTRATADA:

resultados, deixar de executar, ou não executar com a adetx) tllão zir os

mínima exigida as atividades contratadas: ou

ars raa ox) De
m

Xl) A utilização do IMR não impede a aplicacão concomitante de outros mecanismos

para a avaliação da dos servi ços.

xll) Drrante a execucão do obieto. o fiscaltécnico deverá monitorar constantemente o

nír"l d" Oralidade dos serviCos para evitar a sua degeneração' devendo interuir Dara

ãou"r"r à coNTRlATAt,A a correção das faltas. falhas e irreeularidades constatadas

xilr) fi da o

avaliação de desempen ho e quali da

ou ma

o do obietq ou, se for o caso, a

dos servicos realizada.

cão de desempenho e qualidade dap o dos realizada.

a
xrv)
avalia

m
xv) a

de ue

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador'

xv!) o
oo hoe

dos servicos realizada.

xvil)
,á :ido

lia en ua da
UP: il41 1.00003512024-7 5
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Xvlll) {r CONTRATADA poderá apresentar iustificativa para a prestacão do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico. desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

xrx) Na hipótese de comportamento contín de desconformidade da orestacão do
serviço em relação à qualidade exigida. bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores. além dos fatores redutores. devem ser

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

xx) O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

rutHtsrÉRto DA DEFESA

exÉRcrro BRASTLETRo

21ê coMpANHtA DE ENGENHARTA DE coNsrRuçÃo
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oeríodo escolhido seia suficiente para avali r ou. se for o caso. aferir o desempenho e

qualidade da prestacão dos serviços.

xxr) lrs disposicões previstas nesta cláusula não excluem o di no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa sLTl/MP ne 05. de 2oL7, aplicável no ue for oertinente à

contratacão.

XXll) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em o à oualidade exieida, bem como ouando esta u osn tvets

mrntmos is orevistos nos indicado além dos fatores red devem ser

aplicadas as sancões à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório

xxm) O fiscal técnico pod á realizar avaliação diária, semanal ou ensal. desde que o
período escolhido seia suficiente oara avaliar ou. se for o caso, aferir o desempenho e

quahdad da prestação dos servrcos.

XXIV) As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vll! da

o Norm ne 05 de 201 for erti

contratacão.

l\4ateriais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

S.S.1. Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer materiais oue não

apresentem condições de funcionamento. problemas estruturais. e outros que

coloquem em risco a integridade física dos servidores ou dos bens e equ ioamentos

instalados:
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5.5.2. Para a execucão dos servicos transoorte de fluvial, a dadeverá

prestar os servicos em embarcações devidamente autorizadas por órgãos competentes.

para executarem os serviCos de transporte de cargas, nos rios da Amazônia;

5.5.3. As embarcações deverão estar em perfeitas condições. para que seia prestado um

servico corr quali ade e sesuranca.

lnformações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. As eventuois oquisicões decorrentes deste estudo devem estor em consonâncio com

os interesses do Administração. e por consequência. o interesse Dúblíco.

5.6.2. Neste sentído. deve ser ressaltodo oue o seruico ddquirido deve proporcionar à

continuidade dos seruicos. sobretudo os demondos odministrotivos e operocionais de formd a

estimulor a eficiêncio dos recursos humonos empreoodos ossim como Driorizor d eficácio no

resultado dos trabolhos que dependom do serviço prestodo.

s.6.3. I "......1.

Especificação da garantia do serviço {art.40, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11

de setembro de 1.990 (Códieo de Defesa do Consumidor)'

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne !4.L33, de 2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica Para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

rutrutsrÉnto DA DEFESA

exÉnctro BRASTLEtRo

21e coMpANHtA DE ENGENHARTA or corusrnuçÃo
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e.s. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do

objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto

durante o período

6.s. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício

da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 202L, art. L17 , caput).

Fiscalização Técnica

6.10.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto ne 11.246,de2022,art.22,V11;

6.11.O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ns L4.L33, de 2021, arl.

1L7 , §1.e e Decreto ne 1.t.246, de 2022, art. 22,lll;

o.lz.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decreto ne !7.246, de 2022, art.22,lll);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

TERMo DE REreRÊncn - pREcÃo elEtRôNtco (sRP) N'sooo10/2024 -21'cia E cnst (UASG: ,.*rrJ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
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(coMPANHIA GUTtHERME CARLOS TASSANCE)

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ne 11.246, de

2022,, art.22,lYl;

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto ne 7L.246, de 2022, art. 22,Yl;;

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual (Decreto ns 11.246. de 2022, art. 22, Vll).

Fiscalização Ad ministrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne LL.246, de

20221.

6.17.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

(Decreto ne L\.246,de2022, art' 23, lV).

6.18.A1ém do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. l-,)

Gestor do Contrato

6.19.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto ne !L.246, de 2022, art. 21, lV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto ne 7L.246, de 2022, art' 2L, ll)'
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6.21.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ne 7t.246,de2022, art.2L, lll).

6.22.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

deverrdo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ne

!L.246, de 2022, art. 21, Vlll).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei ne L4.L33, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto ne !L.246, de 2022, art. 21, X)'

o.zq.Ogestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto ne LL-246, de

2022,, art. 21, Vl).

6.25.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CR|TÉRIOS DE MED!çÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado

(lMR), conforme previsto neste item.

7.L.L. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.7.1'. não produzir os resultados acordados,

7.t.L.Z. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratadas; ou

7.L.L.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior

à demandada.
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7.2. Autilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

73. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

z.+. [Durante a execução do objeto, o fiscaltécnico deverá monitorar constantemente o nível

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer

à COi{TRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas];

z.s. [O fiscaltécnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizadal;

z.e. [Em hipótese alguma, será admitido que a própria CoNTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.l'

7.7. ACONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e

alheios ao controle do Prestador'

7.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as

sanções à CoNTRATADA de acordo Com aS regras previstas no ato convocatório'

7.9. o fiscaltécnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade

da prestação dos serviços.

7.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da lnstrução

Normativa sLTl/MP ne 05, de2o!7, aplicável no que for pertinente à contratação'

7.11.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CoNTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultantedeimperfeiçõestécnicas,víciosredibitórios'ouempregodematerial
inadequadooudequalidadeinferiore,naocorrênciadesta,nãoimplica
corresponsabilidade da GoNTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais' de

conformidade com a Lei ne t4't33, de 2027'
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Do recebiment,:

7:.z.Os serrviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dezl dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. l. a . da Lei ns 14.133 e Arts.

22, Xe?3, X do Decreto ne 11 )

z.ra.O ptazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

7.1.4.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico. (Art. 22. X, Decreto nq 11.246, de 2022).

7.15.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto ne 11.246. de 2022).

7.16.0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.t7.Pa,a efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

7.18.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.tg.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

T.zo.Afiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Art. 1L9 c/c art. 140 da Lei ns L4133, de 2021).
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7.zt.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

t.zz.Osserviços poderão ser rejeitados, notodo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das Penalidades.

z.2s.euando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.z4.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de......(.....) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

z.zs. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento (art. 21, Vlll, Decreto nq 11.246, de 2022)'

z.zs. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;

7.27.Emitir Terms Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.28.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado Pela fiscalização.

7.29. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

7.30. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 1.43 da Lei nq 14.133' de 2021'
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

z.:r. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

732.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

z.ss. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7q, §2s da lnstrusã o Normativa SEGES/ME n e 7712022

7 34.o ptazode que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art 75 da Lei ne 14.1. . de 2O2t

7.35. para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.35.L. o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.35.2

7.35.3

7.36. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

mediCas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

737.ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou' na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne t4't33l2OZL'

7.35.4.

7.35.5

7.35.6
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7.38.A Adrrrinistração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação

no ânrbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO

NORMATIVA N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.39.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

z.+0. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.41. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.42. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

v Prazo de pagantento

7.43.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução

Normativa SEGES/ME ne 77, de 2022.

7.44. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária.

Forma de pagamento

7.4s.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.46.5erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária Para Pagamento.
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z.az. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.47.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.48.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

@
7.4g.A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total),

conforme as regras previstas no presente tópico.

7.so.O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao

valor da antecipação de pagamento de RS ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir

condicionante - ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.),

para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

7.St.Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte

forma:

7.57.L. R5..... (valor em extensol quondo do início do seoundo etopo.

7.57.2. í.-,)

7.s2.Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor

antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7 .52.L. No caso de inexecucão parciol. deverá hover o devolucão do volor relotívo à oarcela

não-executodo do controto.

7.52.2. O vdlor à oorcelo e não do contrato será

monetoriormen te pelo acumulodo do o índice de correcão

monetária o ser odotodot. ou outro índice que venhd o substítuí-lo. desde o ddto do Doocrmento

do ontecípação oté o doto da devolucão.

7.53.A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.
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7.s4.O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até....(..)dias, contados

do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

7.55.A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os

quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o

valor antecipado.

7.56.O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes

providências pelo contratado:

7.56.L. çonUpySs\o do execucão do e
controtodo, poro o antecipacão do valor remonescente:

7.56.2. prestocão do oarontia odicional nos modalidodes de que troto o #*+ei+,p-
4,*íl?-+l*0ill, no percentuol de ...%.

7.57.O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções

tributárias incidentes.

Cessão de crédito

t.sa.Éadmitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos

e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de

8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.s9.As cessões de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de 8 de

julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.60.A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53,

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de

termo aditivo ao contrato administrativo.

7.61.Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. L2 da Lei ns 8.429, de 1992, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020'

t.62.0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes
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todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou

de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto

de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 53,

DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.63.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRIrÉRIOS DE SEIEçÃO e nrOlrUE DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

s.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO

eu

a.z.

lbi+açãe, eem fundamente na hipótese de art, 75i ineise ,,,,,,,,,i da tei no 14,133/2921

(irdiear u+n des ineises de art, 75; da tei no 14,133/2e21; eenferme e ease eenerete),

eu

g.3. e eertratade será seleeienade per meie da realizaçãe de preeedimente de inexigibilidade

i€er

Regime de execução

8.4. O regime de execução do contrato será [....].

Exigências de habilitação

8.s. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União rta ldatra arenc br cers

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, porforça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja

sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa

de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.13.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.14.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.
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8.1s. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Hlabilitação jurídica

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.18. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov. br/empresas-e-nesocios/pt-br/empreendedor;

s.rg.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

s.zo.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77, de 18 de março de 2020.

s.zr. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

s.zz. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

a.zs.sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ns

5.764, de 16 de dezembro 797t.

8.24.Ato cle autorização para o exercício da atividade de............ (especificar a atividade

contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente)

nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n" .....'..
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8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB)e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne L.751, de 02 de outubro

de2AL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

g.zg.declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de

1s de maio de 1943;

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou

IMunicipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

8.34.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
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estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

s.:s.certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5e,

inciso ll, alínea "c",da lnstrução Normativa Seges/ME ne 116, de202Ll, ou de sociedade

simples;

a.:o.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ns

!4.L33, de 2OZL, art. 69, caput, inciso ll);

8.r2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.37.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

8.37.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura; e

8.37.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

g.37.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.38.Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a L (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% laté 10%] do

lvalor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

8.39.As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei ne 14.133, de2021,, art. 65, §1e).

8.40.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pela empresa.
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Qualificação Técnáca

g.+t.Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.42.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

8.43. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por

extenso, se o caso), em plena validade;

8.43.1. Sociedodes empresárias estronqeiras otenderão à exisêncio por meio da

aoresentocão, no momento do assinoturo do contrato- do solicitacão de reoistro peronte o

entidade profíssionol competente no Brosil.

8.44. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.44.L. Para fins do comorovocão de que troto este subitem. os otestados deverão dizer

respeito a contratos executados com os seauintes coracterísticas mínimas:

8.44.1.1". [....];

8.44.1,.2. t....1;

8.44.1.3. t....1.

8.44.2. Será odmitido. paro fins de comprovoção de quontitativo mínimo. o apresentoção

e o somatórío de díferentes otestodos executodos de formo concomítonte.

8.44.3. Os dtestodos de copacidade técnico poderão ser opresentodos em nome do motriz

ou da fíliol do empresa interessoda.

9.44.4. O interessodo disponibilizará todas os informoções necessárias à comprovação do

leoitimidode dos atestodos ooresentondo auondo solicitado pela Adminístracão. cóoio do

contrato queJeu suporte à contratocão. endereco otuol da contratante e locol em que foi

executodo o obieto contratodo. dentre outros documentos.

8.44.5 Provo de atendimento aos ........, previstos no lei
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME I

N UP: 6tt411.000035/2024-75
PREGÃO ELETRÔNrCO (SRp) Ne 9OOO1O 12024

21e Cia E Cnst - UASG: L6OO22

Nesta data, encerro o le volume dos autos do Processo Administrativo NUP

64411.000035/2024-75, que tem como assunto o Pregão Eletrônico Ne 90001012024, do tipo Menor
\v Preço para CONTRATAçÃO DE SERVIçO TRANSPORTE HIDROVIÁRIO, visando atender o Plano de

Anual de Aquisições/Contratação da 21a CIA E CNST, iniciando na folha de número L e findando nesta

de número 200, não podendo mais nada lhe ser acrescentado.

São Gabrielda Cachoeira, 13 de agosto de2024

RAILANE NE - 3e sGT
Agente de cont - SALC da 21a Cia E Cnst
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